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SEÇÃO I . PARTE II
DECRETO N9 46.237 . DE 18 DE JUNHO DE 1959

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL.
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

" AGRARIA	 .•

PORTARIAS Dp 14 DE MARÇO
DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "n" do artigo
25, do Regulamento Geral, aprovado
pelo Decreto n9 88.152, de 19 de fe-
vereiro de 1971, resolve

N9 415 — Conceder dispensa a Ivo-
ne Moraes de Oliveira, Assistente Ad-
ministrativo, nível 10, da função gra-
tificada. símbolo F0-5, de Secreta-
rio do Gabinete, da Parta Permande
te do Quadro de Ressoai do extinta
Instituto Brasileiro de Reforma
Agraria — IBRA.

N9 415 — Designar Maria da Con-
ceição Guanieri Leite, Assistente de
Administração, Referenda 10, Faixa
"A", -para exercer a função gratifi-
cada, símbolo 3-F, de Secretário Ad-
ministrativo do Gabinete, da Parte
Permanente do Quadro de Pessoa:
desta Autarquia, transformada peie

Decreto n9 89.532, de 19 de novesbim
de 1971. — José Francisco de Moura
Caealcanti.

SUPERINTENDÊNCIA
DO,DESENVOLVIMENTO

DA PESCA

PORTARIAS DE 13 DE MARÇO
DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dencia do Desenvolvimento da Pus-
ca — SUDEPE — tendo em vista o
disposto no item XIII, do art. 39, da
Lei Delegada nv 10, de 11 de outu-
bro de 1952, combinado com os arti-
gos 39 e 24, do Decreto 119 88.440, de
29 de março de 1971, resolve

119 105 — Conceder dispensa; ao
Assistente Adjunto desta Autarquia,
Armando Costa, de Substituto do Di-
retor da Divisão de Pesquisas e As-
sistencia Técnica, desta SUDEPE.

N' 1( .0 - - Conceder dispensa à rs.
eievente Datilógrafo, nível 7, Maria
José Chagas Duarte, do Quadro do
eeesoal desta Autarquia, dos encai
cos de Secretária de Divisão da
337DEPE.

119 107 — Designar a Escrituraria
uivei 8-A, Maria do Patrocínio Ca-
milo Velho da Silva, do Quadro de
Pessoal do Ministério da Agricultura
ora à disposição desta Autarquia, pa-
ra exercer os encargos de Secretária
de Divisão desta SUDEPE, atribuin-
do-lhe a gratificação prevista no De-
creto n9 58.083, de 23 de março do
1980.

119 108 — Designar, de acorda com
o. artigos 72 e 73, 1 29, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1852,
a Escrevente-Datilógrafa uivei 7, Ma-
cia José Chagas Duarte do Quadro
de Pessoal desta Autarquia. pata
exercer os encargos de Chefe da 'rir-
ma de Ensino Técnico Profissional.
desta SUDEPE, atribuindo-lhe a gra-
Mie:1013 prevista no Decreto número
58.083, de 23 de mane/ de 1958.

• N9 1C9 — Conceder dispensa ao
Auxiliar Rural, nível 3 — Laerte Ba-
tista de Oliveira, do Quadro de Pes-
soal desta Autarquia, do encargo de
Substituto do Chefe da Seção de Pes-
ca Interior e Piscicultura, desta
SUDEPE.

N9 110 — Designar o Auxiliar Rir-
tal, uivei 3, Laerte Br.tista de Oliveira
Alves, do Quadro cia Pessoal dects
Autarquia, para exercer os encargos
de Chefe da Seção de Pesca Interior
e Piscicultura, desta t3UDEPE, atri-
buindo-lhe a gratificação prevista -to
Decreto n9 58.083, Je 23 de março de
1980.

119 111 — Designar de acordo com
as artigos 72 e 73, 1 2 9, da Lei nú-
mera de 23 e outubro de 11)32,
Laerte Batista de Oliveira Alveat Che-
fe da Seção de Pesca Interior e Pis-
cicultura, para substituir o Diretor
do Departamento de Ensino e Pes-
quisas desta BUDEPE, em seus im-
pedimentos eventuais.

N9. 112 — Designar Alberto Nicalau
iteston Filho, para exercer os encar-
gos de Diretor da Divisão de Trei-
namento, desta SUDEPE, atriouindo-è
lhe a gratificação prevista no Decre-.
to ri' 58.083, de 23 de muno de 1065a

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE ALAGOAS

Parecer n.• 1•
Maceió, 23 de fevereiro de 1972
Da Comissão de Acumulação da

Cargos da Faculdade de Engenha
ria

Interessado — Petrucio Cliabrio
Pedrosa de Carvalho. .

1 — Histórico — A Comissão de-
signada pelo Senhor Reitor por Por-
taria número 047 de 31 de janeiro de

1972, julga as condições de Petrucia
Glabrio Pedrosa de Carvalho candi-
dato a Auxiliar de Ensino, quanto
a correlação de Matérias e a com-
patibilidade( de horários.

2 — Mérito — O interessado pode-
rá, em face da lei, Emenda Consti-
tucional número 1, de 1989, "Art. 99
-- E vedada a acumulação remune-

rada, de cargos e funções públicas
exceto:

— ••.
III — a de um cargo de professor

com outro técnico ou cientifico;
IV —
1 Le — Em qualquer dos casos, a

acumulação somente será permitida

miando houver correlação de matem
rias e compatibilidade de horários.

"..., acumular as funções do cal"
go de professor "Auxiliar de Ensino"
de Departamento composto por dis-
ciplinas do Curso de Engenharia
Civil com as do Cargo de "Engenhei-
ro" Contratado do Departamento
de Estradas de Rodagem do Estado
de Alagoas onde o Interessado e de.
retor de Planejamento, por haver
expressa correlação de matérias
professor de engenharia civil com
cargo técnico de engenheiro civil e
a compatibilidade de horário está de-,
monstrad.a no seguinte Quadro;

. -t.
Cargos — Dias da .	 . ' •

1." Feira 3.• Feira 4.• Feiro 11.9 Feira '11.1 Feire- Sábado
Semana

.

_	 • . .

7h às 13h	 'lb Ni 13h	 7h as

15h is

De Engenheiro no DER-Al 	

De Auxiliar de Ensino FZUFAL

7h às 13h

15h às 18h

7h &a 13n

15h às 181s 7b às leis
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Cr$ 22,50
Cr$ 45.00

Cr$ 50,00

Cr$ 204,00

de cada

— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01, Se do
mesnio ano, é de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

1) O expediente das repartições
públicas, destinado à publicação,
será 'recebido na Seção de Comuni-
cações até às 17 horas. O atendi-
mento do público pela Seção de Re-
dação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
kcpaço dois, em papel acetinado ou
ap.ergaminhado, medindo- 22x33 cen-
timetros, sem emendas ou rasuras
Que dificultem a sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas.

Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do
D.I.N.

3) Os originais encaminhados
publicação não serão restituídos às
partes.	 •

4) As reclamações pertinentes
matéria retribuiria, nos casos de
erro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, até
• quinto dia útil subseqüente à
publicação.

5) As assinaturas serão tomada-
no D.I.N. O transporte por via
aérea será contratado separadamente
com a Delegacia da Emprésa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos en-
Bras'ilia. Esta poderá se encarregar-ft"
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N. Neste caso o
assinante dirigirá ao Dl. 2V o pe-
dido de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na forma do
item seguinte.
e) A remessa de valôres para

assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita sômente pov

cheque ou vale postal, em 'favor do
Tesoureiro çto Departamento de Imm
Prensa Nacional. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em favor da De.
legacia Regional ea Empresa Brasi.
leira de Correios e Telégratos em
-Brasília.

7) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por esse meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios •
Telègrafos em Brasilia se obriga a
completar o encaminhamento ao des-
tinatário por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia Regional da Em,-
prêsa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasília reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preços, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia útil
do llléS subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas para o Exterior é stimente
anual e não haverá transporte por
via aérea.

10) A renovação deverá ser solici-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão suspinsos in-
dependentemente de avo-próvio. 1

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicitá-los no ato
da assinatura.

12) Os ped:dos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional.

Cr$ 65.00 Ano  --

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR-GERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

CHEPE DO SERVIÇO De eusuoAçõcs	 CHEFE DA SEÇÃO DR neowçÃo

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 PLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
sEçÃo 1 - PARTE II

õrgão destinado ti publicação dos atos da administração descentralizada

Impresso nes oficinas do Departamento de Imprensa Nacional

BRASILIA

ASSINATURAS

REPARTIP5E13 PARTICULARES 	 FUNCIONÁRIOS

Semestre ..•..... ****	 Cr$ 30,00 iScmestre 	
Ano 	  Cr$ 60,00 !Ano 	

Exterior
	

Exterior

3 — Conclusão — O engenheiro
civil Petrucio Glabrio Pedrosa de
Carvalho poderá ser contratado para
auxiliar de ensino desta Universi-
dade e lotado no Departamento E
da Faculdade de Engenharia -
Hernzano Cardoso Peclrosa, presiden-
te da Comissão e relator. — José
Beltrão de Castro, — Manoel Ferri
Filho.

Processo n.° 004842-71

Interessado: João Ribeiro de Le-
mos

pARECER

1.°) Examinam-se no presepte pro-
cesso, por determinação da Portaria
número 089, de 25 de fevereiro de
1972, de origem da Reitoria da
UFAL:

a) A Correlação de matéria
b) A Compatibilidade de horário,

de cargos e funções no exercido
cumulativo por parte de João . Ribei-
ro de Lemos nos cargos de professor
de História na Escola Técnica Fe-
deral de Alagoas e Auxiliar de En-

sino, no Depiartamento de História
no Intsituto de Filosofia e Ciências
Humanas da UFAL

2.°) Trata-se de caso de acumula-
ção de dois cargos de Professor, o
que é previsto e permitido, na Emen-
da Constitucional número 1, de
1969, artigo 99, II.

3.°) A correlação de matéria nos
dois cargos está evidente, porquan-
to a interessado leciona História na
Escola Técnica Federal de Alagoas
e devreá, lecionar História no De-
pratamento de História, do 	
I.F . C . H .

4.°) Por sua vez, a compatiblida-
de de horários está comprovada pela
documentação anexa ao presente
processo, nas páginas 04 e 07, a sa-
ber:

Na Escola Técnica Federal de
Alagoas

Terça-feira das 7 às 11 horas
Quarta-feira das 7 às 12 horas
Quinta-feira das 7 às 12 horas
Sexta-feira das 7 às 12 horas

No Instituto de Filosofia e Ciências
Humanas

Segunda-feira -das 14 às 18 horas
Quarta-feira das 14 às 18 horas
Sexta-feira das 14 às 18 horas

5.") Desta forma somos de pare-
cer que se considere legitima a
acumulação em que incide Joa o Ri-
beiro de Lemos, na forma apresen-
tada no processo.

Maceió, 28 de fevereiro de 1972, 
— Pedro Teixeira Cavalcante, Pre-
sidente. — Ondrion Melo Gtti7P.U.-
reiCs. — Vera Lúcia Canteiros.

Parecer n.° 2
Maceió, 24 de fevereiro de 1972
Da Comissão de Acumulação de

Cargas da Faculdade de Engenharia
Interessado — Celso Araújo Silva
1 — Histórico — A comissan re-

signada pelo Senhor Reitor por Por-
taria número 047 de 31 de janeiro
de 1972, apreciando os documentos
de fõlhas, julga as condições de
Celso Araújo Silva, candidato a Au-
xiliar de Ensino, quanto à correla-
ção de matérias e a compatibilidade
de horários.

2 — Mérito — O interessado pode-
rá, em face da lei, Emenda Crnsti-
tucional número 1, de 1969, "Art. 99
É vedada a acumulação remunerada,
de cargos e funções públicas, ex-
-ceio:

II —
III — a de um cargo de professor

com outro técnico ou cientifico; OU

ã 1.° — Em qualquer dos casos,
a acumulação somente será permiti-
da quando houver correlação de ma-
térias e compatibilidade de horários.

acumular as funções do car-
go de professor	 "auxiliar de En-
sino" do Departamento composto
por disciplinas do Curso de Enge-
nharia Civil com as do cargo de "En-
genheiro" da Companhia de Abaste-
cimento D'Agua e Saneamento do
Estado de Alagoas (Casal), por ha-
ver expressa correlação de matérias.
- professor de engenharia civil c0111
cargo técnico de engenheiro civil e
a compatibilidade de horários evi-
denciada pelo seguinte quadro.

Cargas — Dias da

Semana
2.` Feira 3.° Feira 4.° Feira	 5." Feira 6." Feira Sábado

oiR

De Engenheiro da CASAL 	
7h às 9h e
50 min e
13h às 18h
e 10 min

7h às 9h o
50 min e
13h às 18h
e 10 min

7h às 9h e
50 min e
13h às 18h
e 10 min

7h às Oh e
50 min e
13h às trin
e 10 min

7h ts 9h e
50 min e
13h às 191)
e 10 min

De Auxiliar de Ensino da FEUFAL. 10h às 1211 10h às 12h 10h às 12h 10h às 12h Ols às 12'1	 8h às 10h
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ções. Este é nosso parecer, -elevo me- dezembro de 1965 e do Decreto nià.-
lhor juízo.	 vero 59.676, de 8 de dezembro de

1966.

Nota: Os 10 (dez) minutos de in-
tervalos, entre o término do traba-
lho nos primeiros turnos na CASAL
e o início dos turnos na Faculdade
de Engenharia da UFAL de 2. 4 feira
a G. Feira, é suficiente para a loco-
moção do interessado de um predid
a outro tendo em vista a proximi-
dade dos mesmos.

3 — Conclusão — O engenheiro
civil Celso Araújo Silva poderá ser
contratado para exercer o cargo de
Auxiliar de Ensino ,da Universidade
Federal de Alagoas e ser lotado no
Departamento E da Faculdade de
Engenharia. — Hermano Cardose
pecirosa, Presidente e Relator. —
José Beltrão de Castro. — Mano&
Ferri Filho.

PARECER

O presente processo tem o objeti-
vo de examinar a situação funcionai
do Auxiliar de Ensino, Professor
Eraldo Bulhões Barros:

A Constituição da República Fe-
derativa do Brasil, • no seu artigo 951
veda a acumulação remunerada de
cargos e funções públicas exceto:

I

II —

III — "a de um professor com ou-
tro técnico ou científico", estabele-
cendo no seu parágrafo primeiro
que, "em qualquer dos casos, a
acumulação somente será permitida
quando houver correlação de maté-
rias e compatibilade de horários".

No cago presente, o interessado de-
elarou, às fls. 3, que exerce, na Pra-
curadoria Judicial do Estado, o car-
io de Sub-Procurador Judicial, NE-
iø Quadro do Poder Executivo, de-
-.empenhando tais funções no hote-
l() de 12 às" 18 horas. Essa, doeis-
ação foi corroborada, às fls. 4, pelo

ioutor Manoel Jarbas Costa, que
•esponde pela chefia da Procurado-

ia Judicial do Estado.

Depreende-se, das informações aci-
ea, que nenhuma outra função pu-
dica exerce o professor Eraldo Bu-
hões Barros.

Na qualidade de sub-procuradoe
udicial o doutor Eraldo Bulhões Bar-
os, aplica o direito e como proles-
or êle o ensina. Há, consequente-
Isente. um perfeito entrosamento,
as duas • funções, compatíveis pois
om • o que foi permitido no Item
II, do artigo 99 e no parágrafo pri-
seiro do mesmo artigo, da Canse-
uição Federal.

Quanto à compatibilidade de ho-
árlos, esta existe desde. que, na
•rocuradoria • judicial o interessado
rabalha no horário das , 12 ás 18

horas e •na Faculdade de Direito seu
expediente será pela manhã, no ho-
rário das 8 às 11 horas, nas 2e5. 3.'s

•4.°S e 6es feiras.
Pelo acima exposto não há impe

dimento no exercício das duas fun-

Processo n° 05/102 — AAD.
Inteerssado: Renato José Costa

Pacheco. .
Assunto: Julgamento da correla-

ção de matérias e compatibilidade
de horários, para o exercido cumu-
lativo de um cargo de • magistério e
outro de Juiz.

PARECER

É submetido a esta Comissão de
Professores de Disciplinas Afins,

Maceió, 25 de fevereiro de 1972. —
Jair Gaivão Freire. — José Silvio
Barreto .de Macedo. — . Benedito Hybi
Cergueira.

instituída peio Reitor da Universi-
dade Federal do Espírtio Sares),
através da Portaria n° 166, de 10 de
junho de 1968, o Processo número
05/102 — AAD de interesse do dosen-
te Renato José Costa Pacheco, para
o efeito do julgamento da Correla-
ção de Matérias e Compatibil;dade
de Horários de cargos acumuláveis
no magistério superior, na forma das
disposições legais vigentes e especifi -
cemente da Lei n° 4.881-A, de 6 de

2. Preliminarmente o presente
processo foi apreciado pelos órgeos
próprios da Reitoria que consideram
acumuláveis os respectivos cargos,
eonforme jurisprudência administra-
tiva firmada a respeto, em se tra-
tando, no caso, do exercício cumula-
Uva de um cargo de magistério
superior, com outro considerado
como de Juiz, nas disposições da
Constituição do Brasil, em vigor.

3. Relativamente à correlação de
matérias entre os cargos acumulá-
veis, que compete a esta Comissão
julgar, o interessado, no Centro ao
Estudos Gerais desta Universidade,
os encargos de magistério superior,
ouais sejam os de Professor ,Assis-
tente, .junto ao Departamento de
História, cumprindo atribuições do-
contes constantes do respectivo pros
grama de ensino anexo aos autos.

Cumulativamente, exerce outro
cargo de Juiz de Direito, Subssituto,
da Capital deste Estado, cumprindo
o plano de trabalho previsto, cons-
tante dos autos.

Pelo confronto dos programas de
ensino, planos de trabalho e obriga-
ções- docentes relativas ao cargo de
magistério, com as atribuições ao
outro cargo " considerado clamo da
Juiz, no sentido de quem tem legal-
mente poderes jedicantes, como nu
presente caso, verifica-se a ex isten-
eia da exigida /correlação 'de maté-
rias, ressaltada da documentação
constante dos autos.

4. Quanto à. compatibilidade de
horários outro . requisito essencial
que compete a esta Comissão, somos
de parecer pela existência, pelo con-
fronto dos quadros-horários cons-
tantes dos autos, nos quais e evis
denciada a possibilidade, do exerei-
cio simultâneo dos cargos respecti-
vos, era horários diferentes, sem
prejuízo do número de horas 1e tra-
balho exigido para cada um, com
os intervalos normalmente necessá-
rios para o deslocamento do servieor
de um para outro local de trabalho,
para as refeições e o repouso, o baixo
transcrito, dos respectivos quadros-
eorárlos apresentadbs:

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO

Comissão de Pvofessikes de Disciplinas Afins

CADASTRO OE ITUIDIOES ECONIIMICIS

DA

SECRETARIA DE FINANÇAS
(ESTADO DA GUANABARA)

Divulgação ne 1.026

' PREÇO: —Cr$ 0.30

a ~DÁ

- Na Guanabara

Seção de Vendam Ar. Rodrigisea Alves. I

.Agènda 1, Ministério da Fazenda 	
n-•••

• Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembélso Poetai

Em Brasil,.

Na sede do DIN

-
a) Na U. F . E . S : de segundes

Seira a sábado, das 7 às 9 horas;
totalizando 12 horas semanais.

b) No Estado: de .segunda a
sexta-feira, de 13 às 17 horas; tota-
lizando 20 horas semanais;

5. Face ao exposto e pela do 1
sumentação constante dos autos,
somos de parecer que existem evi-
dente correlação de matérias e
compatibilidade de horários, que
permitem licitamente o exercício
cumulativo dos catgos constantes
do presente processo, pelo docente
Renato José Costa Pacheco.

Vitória, 23 de fevereiro de 1972.
— Mário Bonzano.

A Comissão de Itrofessores de
Disciplinas Afins, em reunião plena-
ria, realizada no dia 23 de fevereiro
de 1972, decidui à unanimidade pela
aprovação do parecer acima que será
publicada no Diário Oficial da União
na forma da Lei.

Vitória, 23 de fevereiro de 1972.
— João Luiz Horta AgIliffe, Pre-
sidente. -	 Mário Bonzano, Relator.
— Nilo Martins da Cunha, Membro. 1 „
— Alberto, Stange Júnior.
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coeissaes, juros, meio .eirculante e raÁrsa 	 	 • 72.730.215,4t •
	

Comissões, juros, redesconto; e outra! 	 	 416.586.34i,9e

j 21 . ossessss PATRIMMIA/St	

II - RECE/TÁS RATRImONIAISS
Imóveis 	

	
866.821,67 -

(Lm ....peseesss ADMINISTRATIVAS:
	 • Imobilizações e titules	 7.073.710,313

IMaterial de consumo, pessoal, remuneração da Direto-
ria e outras 	 	 221.620.421,02

RECEITAS ADM/EISTRATIVAT:

ri. pESPESAS DIVERSAS: 	 4 	 	 38.102.204,1A

P20vI3X0*	 	 33.015.750,53
	 Renda tributaria 	  

.11444,
	

11.3)7.666.06

,V1.1,ATRD810: ,, 	 	 168.267.195.63	 21 - RECEITAS DIVERSAS• 
	

28.439.489,24

IX .jmnsIVA DE comuncEnclAt 	 	 43.013.750,53

1332 flOSERVA USPVCIA41 	 	 $6.031.501,07
	 V - ACRÊSCIMOS PATRIMONIA/St 	

	
2.380.861,22

IX rama PARA 08CILAcX0 3 sucos Ds CAMBIO. 	  	 43.015.750.51	 -SscvessXo DE PROVISSES 5 miem 	

•	

607 381,68

	

666:663.683,30	 666.663.693,50

Brasilia (DF), 4 da evereiro de 1972

.M I N ISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
AVISO À$ BEFARTIÇÓES

•
rxmlucAs

O Departamento de Impreusa
/factonal avisa às Repartições Pú-
blicas em geral que deverão pro-
videnciar a reforma das assinatu-
ras doa órgios oficiais até o dia
311 de abril, a fim de evitar o can-
~lamento da remessa a partir
daquela data.

• O registro de assinatura nova,
em de renovação, será feito con-
tra a apresentação do empenhe
da despesa respectiva.

A renovação do contrate de por-
te aéreo deverá ser solicitada, com
antecedência de trinta dias do
vencimento, à Delegacia Regional
da Emprèsa Brasileira de Correios
e Telérralos. em Brasília. _

CONSELHO REGIONAL
DE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS .

1 ; Região

RESOLUÇA0 N.° 29 de 10 DE
• DEZEMBRO DE 1971

O Conselho Regionai de Economis-
tas Profissionais da la Região, no mo
de suas atribuições legais é regu'^-.
mertares, constantes da Lei n." 1.411,
de 13 de agosto de 1951 e do Regula-
mento aprovado pelo Decreto nú-
mero 31.794, de 17 de novembro de
'952 e tendo em vista as deliberações

do Plenário em sua 17' Reunião De-
clinaria, resolve:

Art. 1.0 Autorizar o Registro do
Diploma de Bacharel em Ciências
Econômicas e expedição de cartaira
de identidade profissional, dos seguin-
tes 'economistas:

Processos:
N. 1.247-71 - Marco Antonio de

Lima e Silva - Cart. 5.387.
N. 1.248-71 - Antortio De Blase

Wr ight, - Cart . 5.388.
N." 1.249-71 • - Helio Vieira ia

cruz - Cart. 5.399.
N.° 1.250-71 - José da Silva de

Araujo Júnior - Cart. 5.390.
N.° 1.252-71 - Eda Maria Mota te-

- Cart. 5.391.
N.° 1.253-71 - Walter Paulo Le-

cante - Cart. 5.392.
N.° 1.254-71 - Paulo Sergio Cabral

aa-Costa Lima - Cart. 5.393.
N.° 1.255-71	 Ricardo Vieira Fu-

lana Martins - 5.394.
N.° 1.256-71 - Bianor de Queiroz

Fonseca - 5.395.
N.° 1.257-71 - Ass/am Nigri

5.396.
N.° 1.258-71 - Waldomiro Gottfrilt

Pedra° Fleck	 5.397.
N." 1,262-71 - Sergio Antonio No-

s-ct• do Amaral - Cart. 5.398.
N.• 1.263-71 - Mauricio Fernandes

habello - Cart. 5.399.
N.° 1.264-71 - Edson Teixeira Ri-

beiro - Cart. 5.400.
N.° 1.266-71 - José Janoário ^o-

re. a Cespe - 5.401.	 • a-

No 1.267-71 - Peladas Ferreira ,Gn-
aars - Cart. 5.402.

N. 1.268-71 - Ricardo Sá Peto
ivi nfenegro - Cart. 5.403.

N.° 1.269-71 - Carlos Augusto Oui.
raaiães Figueiredo - Cart. 5.404.

N.° 1.270-71 - Ornar Michel Ima
- Cart. 5.405.

N.° 1.271-71 - Daimar Andrade de
Freitas Paranhos - Cart. 5.408.

N.° 1.278-71 - Paulo Meado do
Moraes - Cart. 5.407.

N.° 1.279-71 - Roberto Cordeiro de
(.aneira - Cart. 5.408.

N.° 14t80-71 - Ubiratan de Caia
amo Campeio Lima - Cart. 5.409.

N.° 1.281-71 - Renato Iuiz As
suumpção dos Santos - Cart. 5.110.

N." 1.282-71 - Carmem Oliveira
'1 rabudo - Cart. 5.411.
N° 1.283-71 - Sidney Staydler

Lac Kensce - Cart. 5.412.
N.° 1.289-71 - Jandir ,Fernandes

Feres Vaga - Cart. 5.413.
N." 1.290-71 - Paulo Casar Pereira
- Cart. 5.514.
N., 1.291-71 -- Sergio Luiz Dama.

sio Rocha - Cart. 5.415.
N.° 1.292-71 - Benjamin Lima Ha.

man - Cart. 5.416.
N.° 1.294-71 - Fernando Teixeira

de Carvalho -- Cart. 5.417.
N.° 1.295-71 - Licia Freitas Ro-

ritigues - Cart. 5.418. .
N." 1.298-71 •- Regina Helena Cio-

nLes Vivaqua - Cart.) 5.419.
N.° 1.297-71 - Manoel Fernandes

aotelho - Cart. 5.420.
N.° 1.293-71 - Eduardo Wilson Ia

Rocha Paraguaaset - Cart. 5.427.

N.° 1.300-71 - Sendo dos Santos
Nees - Cart. 5.421.

Art. 2.0 Autorizar o Registro e cx-
peu.gão de Alvará da seguinte firma:

Sala das Sessões, 10 de dezembro de
!971. - Raynaido de Souza Gonpdveg
- Fresidente.

RESOLUÇAO No 34, DE 30 D
DEZEMBRO DE 1971

O Conselho Regional de Economis-
tas Profissionais da ls Região, no
uso de suas atribuições legais e re-
gulamentares, constantes da Lei nú-
mero 1.411, de 13 de agosto de 1931
e do Regulamento aprovado pelo
Decreto n° 31.794, de 17 de novem-
bro de 1952 e tendo em vista. as de-
liberações do Plenário Jun sua 19'
Reunião Ordinária, resolve:

Art. 1° Autorizar o Registro do Di-
ploma de Bacharel em CiênClas Eco-
nômicas dos seguintes . economistas:

Processos:
N° 1.301-71 - Ligia de Carvalho

- Carteira n°5.422.
No 1.304-71 - Ivan Motta Negrot-

te -- Carteira n° 5.423.
N° 1.305-71 - Roberto CaMalier

Carteira n° 5.424.
N' 1.306-71 - ~Ir Gomes Car-

des') - Carteira n° 5.425.
N° 1.307-71 - Pedro de Sanaa pag.

aos Neto - Carteira n° 5.426.
N.o 1.309-71 - Eduardo Wilson da

Rocha Paiaguassu - Carteira núme-
ro 5.427.

N° 1.310-71 - Almir Monteiro ae
Barros - Carteira 'n° 5.428.

N° 1.311-71 - Kieber José Cunha
Guimarães - Carteira n° 5 429.

N° 1.313-71 - Sonla Maria dos
Santos Neves - Carteira n° 5.429.

N° 1.314-71 - Brasília Ferreira Go-
mes - Carteira n° 5.431.

N° 1.315-71 - Sergio Fonseca Par-
reira da Silva - Carteira n° 5.432.

N° 1.316-71 - José Luiz Matuta
Carvalhosa - Carteira n°
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lele 1.317-71 - Macksen Luiz do Ro•
Proc. ne 1.298-71 - da EDUPLAN

'a • Planejamento e Assessoria Econô-
mica -- RF - 377.
zario Filhe - Carteira n° 5.424.

Nü 1.318-71 - Aethius de Jesus
Souza - Carteira n° 5.425.

N° 1.324-71 - Yolando Lello de
Matos - Carteira n° 5.431.

Ne 1:327-71 - Joel Faria - Car-
teira n" 5.437.	 •

N° 1.329-71. - João Correia de
Amimo Neto - Carteira o° 1.936.

N" 1.330-71 - Olímpico Ramos de
Aildrade Filho - Carteira n° 5.438.

W 1.335-71 - Luiz Feli pe Denuecl
Mertins - Carteira" n° 5.439.

lel° 1.336-71 - José Evarizto Tel-
Xeira - Carteira n° 5.44U.

N° 1.337-71 - Custodie da Silva --
Ceeteira n°5.441.

Ne 1.338-71 - Paulo Sergio Gen
çaives Liberato - Carteira n° 2.920

N° 1.339-ir- Olivier de Mattos --
Carteira n° 5.442.

N° 1.340-71 - Rogerio Nunes Pin-
to Nogueira - Carteira n° 5.443.

N° 1.341-71 - Murilo Bareelce
•Rodrigues da Silva - Carteira . nú-

mero 5.444.
Art. 2° Autorizar o Regietro e e.e.•

pedição de Certidão Provisória do
seguintes economistas, para o exei-
cicio da profissão, válida teci 180
dias:	 •

IV 1.318-71 - Maria da Concelçao
Ribeiro - CRT n° 852.

N° 1.319-71 - Carlos Alberto at
Carvalho Afonso - CRT. r° 853.

N° 1.320-71 - Newton Costa do
Rego Barros - CRT. n° 13e4

Ne 1.321-71 - Osvaldo de Freitas
Borges -- CRT. n" 855.

N° 1.322-71 - Denizart 	 /tonna
'Almeida - CRT. n° 856.

N° 1.334-71 - José Octavio Peça-
rifla - CRT) n° 857.

Art. 30 Autorizar o Registro e
'expedição do Alvará das seguintes
Virraas:
• Processo n° 1.302-71, de Bustaman-
te. Planejamento Engenhar ia Limita-
da - RF. 378.

Processo n° 1.303-71, de Mutirao,
Scciedade Civil de , Preetação de
Serviços Ltda. - RF. n° re.

Processo n° 1.333-71, da Equipe
'Arquitetura Ltda. - RF. n e 330.

Sala das Sessões, 30 de dezembro
de 1971. - Reynaldo Souza Gonçal-
ves, Presidente.

• RESOLUÇÃO N° 36, .DE 30 DE
DEZEMBRO DE 1971

O Conselho Regional de Economis.
tes Profissionais da 1' Região, no uso
de suas atribuições legais e regula-
rnentares, constantes da Lei núneero
1.411, de 13 de agesto de 1951 e do

Regulamento aprovado pele Decreto
31.794, de 17 de novembro de

1952 e tendo em vista as deliberações
de Plenário em sua 19' Reunião Or-
ennária. e •

Considerando os relevantes serviços
prestados à Classe dos Economistas,
resnive:

Art. 1° Aprovar, por unanimidade,
a indicação dos seguintes nomes de
Ecnnomistas para serem agraciados
com o Diploma "Visconde Cayru":

Antenor Blanchini, José Dias da
Silva. Guilherme Augusto Ca peei° de
*Magalhães, Manfredo Campos Meia,
Rf.it•erto de -Freitas Oliveira, Fran--
erro José de Souza, Franceeno de
'AVIM° Gomes e Iberê
• Sala das Sessões, 30 de dezembro

'de 1971. - Reynaldo de SOIM Gon-
çalees, Presidente.

• CONSELHO
FEDERAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO
RESOLUÇÃO N 9 47-72

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-.

nal número MTPS-3.200, de 16 de
junho de 1971, publicada no Diário
ON-Ial de 29 subsequente, no uso das
atribuições que lhe são conferidas
pela Lei número 4.769, de 9 de se-
tembro de 1365, regulamentada pelo
Decreto número 61.934, de 22 de de-
zembro de 1967, resolve homedogar:

I - Nos têrmos da alínea "c" do
artgo 39 da Lei número 4.769, de 9
de setembro de 1965, os seguintes pe-
didos de registro como Técnico de
Administraça,o, oriundos da 4* Regiac
(Pernambuco, Paraíba, Rio • Grande
do Norte, Teritório Fernando Noro-
nha):
1. Edite de Souza Corrêa.
2. Antonio Augusto de Carvalho Fi-

lho	 •
3. Maria Marques de Freitas
4. Ana Maria de Cerqueira AntU-

nes
5. Luiz Gonzaga Lucas da Silva
6. Wilson Guedese Marinho
7. Dagmauro Nunes Sabini Pinho.
8. Wadih Jemil Agem
9. Neusa da Silva Gomes

10._ Gilvandro de Vasconcellos Coelho
11. Leon Victor de Carvalho Paes de

Andrade
12. João Paulino D'Albuquerque
13. Zoilo Caldas Correia.
14. Dalva Sales
15. José Francisco de Mendonça
16'. Luiz Henrique de Oliveira Do-

mingues
.1,7. Mario Jayme Zimilis
18. Péricles de Assis Pesstea
19. Luiz Gregório da Rocha.
20. John Mackenale Mackle -
21. José das Neves Leal Ferieira
22. José Neiriberque de Almeida
23. Manoel Xavier Carneiro- Pessoa

Neto
24. Carlos Raposo Guimarães
25. Luciano Vieira Pimentel 	 .
26. Moysés Binder
27. Alcyra de Melo Escorei
28. Lourival Pessoa Cavalcanti
29. Dalton Melo de 'An'drade.
30. João Frazão da Nebrega
31. José Maria Peixoto Nogueira
32. Moacyr Batista Domingues da

Silva
33. Israel Galanternick
34. Neir Biignol de Oliveira •
35. Jandary Oliveira Leitão

Brasília, 4 de fevereiro de 1972. -
Wilson de Souza Aguiar, Presidente
da Junta Interventora - Port.-MTPS
3.200-71.

RESOLUÇÃO N9 49-72

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial número MTPS-3,200, de 16 'de
junho de 1971, publicada no Diário
Oficial de 29 subsequente, no uso das
atribuições que lhe são conferidas
pela Lei número 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto númeho 61.934, de 22 de de-
zembro de 1967, resolve homologar:

Vos termos da alínea "c" do artigo
39 da Lei n9 4.769, de 9 de setembro
de 1965, os , seguintes pedidos de re-
gistro como Técnico de Administração
oriundas da 7e Região (Guanabara,
Rio de Janeiro e Espírito Santo).

1. Eduardo Pinto *Pessoa Sobrinho
2. 11/larilia Murta Caspar de Olivei-

ra.
• Brasília, 9 de fevereiro de 1972. -
Wilson de Souza Aguiar, Presidente
da Junta Interventora Port. MTPS-
3.200.

RESOLUÇÃO N° 50-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial número MTPS-3.200, de 16 de
junho de 1971, publicada no Diário
Oficial de 29 subsequente, no uso das
ati.buições que lhe são ' conferidas
pela Lei número 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto número 61.934, de 22 de de-
zembro de 1987, e considerando os es-
clarecimentos contidos no processo n9

1.028-68, procedente do Conselho Re-
gional da 8e Região, resolve:

Revogar, no que se refere' a There-
zinha Santos Bairão, a decisão cons-
tante da Resolução n9 94, de 26 de
outubro de 1971, para declarara que,
em face da documentação apresenta-
da, a requerente faz jús à habilitação
profissional, como Técnico de Admi-
nistração, nos têrmas do artigo 29,
alínea "c", do Decreto n9 51.934, de
22 de dezembro de 1967.

Brasília, 4 de fevereiro de 1972. -
Wilson de Souza Aguiar, Presidente
da Junta Interventora Port. MTPS-
3.200-71.

RESOLUÇÃO Ne 51-72

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial número MTPS-3.200, de 16 ae
junho de 1971, publicada ae Diário
Oficial de 29 subsequente, no uso das
atribuições que lhe são conferidas
pela Lei número 4.769, de 9 nle se-
tembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto númeho 61.934, de 22 de de-
zembro de 1967, resolve homologar:

I - Nos têrmos da alínea "c" do
artigo 39 da Lei n9 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, o seguinte pedido de
registro como Técnico de Administra-
ção, oriundo da 6 9 Região (Minas Ge-
rais): - 1 - Carlyle do Carmo

Brasília, 4 de fevereiro d?, 1972 .-
Wilsoh. de Souza Aguiar, Presidente
da Junta Interventora Port. MTPS-
3.200-71.

• •
RESOLUÇÃO N9 52-72

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial número MTPS-3.200, de 16 de
junho de 1971, publicada no Diário
Oficial de 29 subsequente, ne uso das
atribuições que lhe são conferidas
pela Lei número 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto númeho 61.934, de 22 de de-
zembro de 1967, resolve:

I - Excluir da Resolução numero
97-71 o nome de Ruy Nunes da Silva.

II - Indeferir o pedido de registro
como Técnico . de Administração,
oriundo da 7' Região (Guanabara, Rio

•de Janeiro, 7spirito santo), de Ruy
Nunes da Silva.

Brasília, 4 de fevereiro de 1972. --
Wilson de Souza Aguiar, Presidente
da Junta Interventora Port. MTPS-
3.200-71.

RESOLUÇÃO N9 53-72

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial número MTPS-3.200, de 16 de
junho de 1971, publicada ne Diário
Oficial de 29 subsequente, no uso das
atribuições que , lbe são • emferldaS
pela Lei número 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto númeho 61.934, de 22 de de-
zembro de 1967, resolve homologar:

- Nos têrmos da alínea "c" do
artigo 39 da Lei n9 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, o pedido de registro
como Técnico de Administração 'de
Francisco Silveira Prado, processo I19
1.824.68, oriundo da 8e Região -
(São Paulo e Mato Grosso),

Brasília, 11 de fevereiro de 1972. -
Wilson de Souza Aguiar, Presidente
da Junta Interventora Port.. MTPS-
3.200-71.	 •

RESOLUÇÃO N9 54-72

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial número MTPS-3.200, de 16 de
junho de 1971, publicada no Diário
Oficial de 29 subsequente, no uso das
atribuições que lhe são conferidas

pela Lei número 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto númeho 61.934, de 22 de de-
zembro de 1967, resolve homologar:

I - Nas têrmos da alínea ec" do
artigo 39 da Lei n9 4.769, da 9 de se-
tembro de 1965, os seguintes pedidos
de registro 'como Técnico de Admi-
nistração, oriundos da 8 Região ea.(São
Paulo e Mato Grosso).

•1. Ernesto Lotário Faller
2. Francisco de Sanes Siqueira
3. Ernest Schmidt
4. Wilson de Mattos Figueiredo
5. Alvaro de Souza Lima
6. Carlos José Weigand
7. Nelson Colombini
8. Fernando Oliveira Rodrigues
9. Newton Luiz Faria

10. Renato Amaral Sampaio Coelhcé'
.11. Aguenel Martins Ferreira
12., Ivo José Marques
13. Carlos Bussi Carrasco
14, William Albert Jones
15. Paulo Affonso Lages de Aguiar
16. Sérgio Fraga Socorro
17. Rubem da Silveira Pernandee

Gonçalves
18. Orestes Gonçalves
19. Júaeob Tadema
20. Alberto Luiz de Botton
21. Pedro Augusto do Amaral Jdnior.
22. José Monteiro do Amaral
23. PhiliP Neri Hastings
24. (Carlos Rhormens Vieitaa
25. Alberto Almeida Neves
26. Geert Jan Heymeyer
27. Paulo Quadri Prestes
28. Angelo de Francisco
29. João Evangelista Pretti - .
30. Nelson Roncaratti
31. Osma,ny Junqueira Dias
32. Waldemar Kfouri
33. Jacy Faria Franco
34. Otto Carlos Waldemar Bender

Brasília, 9 de fevereiro de 1972. -
Wilson. de Souza Aguiar, Presidente
da Junta Intreventora. Port. MTPS-
3.200-71.

4.1

RESOLUÇÃO N9 55-72

A Junta Interventora no Conselho .
Federa/ as Técnico . de Administra-
ção, designada pela Portaria Ministe-
rial número MTPS-3.200, de 16 de
Junho de 1971, publicada ao Diário
Oficial de 29 subsequente, na uso das
atribuições que lhe são canferidaa
pela Lei númerd 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, regulamensada pelo
Decreto númeho 61.034, de 22 de de..
zembro de 1967, resolve homologar:

I - Nos têrmos da alínea "c" do
artigo 39 da Lei n9 4.769, de 9 de
setembro de 1965, o seguinte pedido de
registro como Técnico de Administra-
ção oriundo da 9° Região (Paraná -
Santa Catarina): I - Edgard Vianna
Rodbard.

Brasília, 9 de fevereiro de 1972. e..
Wilson de Souza Aguiar, Presidente -
da Junta Interventora, Port. MTPS-
3.200-71.

•
RESOLUÇAO N9 56-72

A Junta Interventora no Conselho'
Federal de Técniéos de Administra-
ção, designada pela Portaria IVIinistee .
rial número MTPS-3.200, de 16 de
Junho de 1971, publicada no Diário
Oficial de 29 subsequente, no uso das
atribuições que lhe são conferidas
pela Lei número- 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto númeho 61.924, de 22 da de-
zembro de 1967, resolve homologar:

- Nos têrmos da alínea "c" do
artigo 39 da Lei n9 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, os seguintes pedidos
de registro como Técnico de Adminis-
tração, oriundos da le Região (Gua-
nabara - Rio de Janeiro -
rito Santo).	 •
/. Luiz da Rocha Porto -
2. Alvaro Mariath	 • :
Brasília, 9 de fevereiro de 1972.

Wilson de Souza Aguiar, Presideata
'da Junta Interventora Port. MTPS-
3.200-71,	 ,	 a's	 •



,112=AL LOUREIRO DA SILVA
• Piesidente esExare:cio

4

Quinta-feira 16 	 MARIO OFICIAL (Seção 1 — Parte 11)
	

Março de 1972 991
neeme.	 —e

MINISTÉRIO IDA INDÚSTRIA E • DO COMÉ.RCIO
INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

mscl	
121 4/72

O Presidente do laatittito do Mear • do ifeoel, no nes'

DE .22 D2 ruma* t2 1972

ial airibuWee que lhe sio conferida, pele art. 32 da Lei nr 3 654, da
1RESOLYE: 14 danai° de 1971, combi4zde conoait. 81 do Decreto-lei nt 1 186, de.

27 de •Oito de 1971,,

AZ1 N/ 3/72 n152 22127EVEIU0 DE 1972
• Prooident• ae Institui, da AçAceir e do facoo/,no

Um.atribuiçZcs qau lha aia ougariam por Ici,

Art. II Pica instituído= Grupo da TrabalWo, empes:-
to da 7. (oete) nobres,.para proceder &alevantamento, cadaatro • inveg
Urio do todo o potrinOgio do Instituto. •

Art. 2* ...Para are!uçío de nua tarefa recobert • Grupo
d. Walialbe abacelaria colaboraçao dos diversos drg2oo do LIA, ao,
Iguais •olicitar: ortglitais, aptas ouíutootopias doe documentei nicas-
biries ao levante:oeste a cadastro,de seda bem, tla de qualquer, •atra
genmarde colaboraqío que 4Or indispenw.vol.

kéi, 5e . O Grupo de Trábába, enbortidiretamento &Ober
asada iõ Diretor da DivisZO Administrativa, ficar: sob a orientsçao
enocativa do aso Presidente,	 poitertdetersinar as rospoétivas tare.
t u de civis= da aeusneetbroie,.cono designar os que serviria tono 2e.
*satírios do Grupo. 	 ,*

Art. 41 .* O levantanento en cadastro donatdrial perra
'Jante, sambas* ea'documentou, Gard leito, obrigatariamente, 'a parti;
go 1971£ • facultativa:Beato, antas a••••.asti, ••• pre-
;Mis% rola, da 'pampo total donliterial.oncontrado na autarquia.

Art. 52 ...Iro docerrer da eiceuvio da sua tarais ou ap:s
• ma canelas:o, o Grupo de Trabalhe encaminbarZ.1 consideraçío da Pre
Maneis do DA. as *nasales qua'julgar adequadas a fim do nantor.atua.
Usado acontrdle do patrindnIx do Instituto.;

Art. de Oprimam...AU entriil am vigor= data . do
eia assinaturd e aerdpablikado na v011rie Oficial da NU", revoga--
asa ao dloposioUs enapatrfrie.
1 Gabinete da Proild:nOia da Instituto do 148car olo.11
4641, aeollatt• doia &Lao toais de devego/re lo ano do mil ~acau-
le* earsteerta adoido

1 ESOLV Et

Art. 1 2 - cancelados, no Cadastro Ti Produtores
do I0.0, as inacriçZos doa en .f:enboa de avtoor bruto constantes do (Dm.
dro azoto, na toma do disposto no art. 82 do Decreto-lei me 1 186, do.
27 ia agasto de 1971, tendo eia vista a parallam,lo de suaativldad, in.
lustrial durante as aalrae de 190e/69, 1969/70 e 1970/71.

Art. 22 - O presente Alo entrar: en vigor na dota' de
stll assinatura e •er: publicado 710 oDiírio Oficial da UniZo m, revoga-.
das a, diepoeisZes em contr:rio.

Gabinete da.Presiire'ncia do Instituto do AçUcar o do Il.
coo!, ao. vinte e dois diaa 10 nia . de tovoraira do ano de adi nevoeiro.*
toa e ostenta e dois.

•

ANEXO AO ATO D2•
Commorro iNsEnneEs DE r3COMS DE A*411 mem to PAU.

(Arte Cf do Deciotalei at 26, de 27/01).

•	 • MOEMOS NUNICIP105 TA20S INSCRT023 (amos,

•
LUZO.

.
30222,-NONLaTZ

Grçttuito C. Mova Mixilas Ccepaohla Itapecore Miria
marca° .09.027.2194511 100

Gonçalves de Arruda Santa Vil Atolados de Inge.Z.1" Pernambuco . 13-00246 400
ltraoa do Andrade Boa Vivas Vincar-ia • Pernambuco 15-083-2344 375

*tfrio Oliveira Palmada Atalaia - Alagoas 02~-203-1437 2 3143
&ao Toledo Vaseconcalos
aos: ASonto cala tio 	 .

Senta Isabel.
Sao Soaquia

Atalaia,
Atalaia

Alagoas	 .
Magoa*

02-036-2034427
02.006.203.1761

.4 663
612

Pedro Jose da Oliveira 11.Pedro de Alitiatexa Atalaia Alagoas	 • 02-006.203.1459 2368

L
osirdi Caces da eilia No;ec	

o linenatra Neto
laocídio Nogueira litato

Alagoas 	 1,
Partat
Vgrads. de Sonsa

Dueto de Carilligibil
Passo de Cararagiba
Puno de Camargiba

Alagoas
Alagoas
Alagoas

62-007-205-1562
. 02-007-205-1559
02-007-2054509

2 36 3
643
967

Painerdo •da Bocha Prado •	 Nas Vista	 k rorto calvo	 I Alagoas O2-O..2204077 600
goao Se Anda° e GLIM
~alto Lins

Han Deatino	 ' '"À,
Cschosim.do Teia

1Grto de Pedras	 'n
OU Luis do Cnitunda

Alagoas
Alagoas

02-023-240-2527 '
0Z-029.2264528

/ 500
2 3e3

Joe: Dceingos de 4unear o ostros '' unto mutuo calão dos Aluna siavas 02-032.229-1276• '97?
XkOd1t0 Jose da silva •	 " Werteiras	 ' larsaitia. Bahia	 ' 0440-203.3672 30
Meato Alves teizeira tleasielsa' Rto dai Costas. bebia 04106.267-3431 50

WILo ageracuan w-- •-•.-'A .. ..y.
_

:. -	 _ ,f . k. .	 . ....	 •r	 i

NAerále da Costa Zeros CeXaebtt	 • Antrakildas Zoas &raiá : 23-ato-kk.	 3 ..	 403
liáLlin &Cairo de Mago' 7.rencellna. Arapar1 MIM* 23-011.2 323
frreactioo.mansos
!i[lvaio da Costa Mares 1

.	 .,
rama& Varo*

»aram do linte Ato;
bana &rega

minas
lema enata Ç.

23-496-337-2269
11-224-246-4155

30
* 167

ria:~ ~Iates dos gente/ Pai. rortalesa.!

t '74-

Donneeiao.
Catana	 '

Ninas mai& '1
Miou Code ..i

24426.2234996
23470.430-3321

go
50PreirscO Martlulato

I ifb. 8140.0 44 silva Nafta ealazia Miou Gerais t 23449.450-1398 50
ab	 AotZoloMarbosa

1 9xeerelndo Godrigass
linurninO 22.ffilti da

variego D'Ardal
•- lk11,38oa

Causo Dato	 •
Cerco Zelo
CMoop Melo ,

Mina* Girais --.;.
Ninas ~ais -.;•
Minas %sate ""

24.041-2%31-5860
24.041.244.31177
23.041-2104-2633

•	 Y3
t 30

30'fon Natio MP.hd	 i‘
Loteei° mirreira da Mimt= Parai	 4n.	 •

eiri.ds Coita rdidi

Mu. dos And"
ff;
19	 *ii..

Cendal..
earogoIs

a 14 kW

Zoa Ureia 1
Minas ~ia 1.

Nins9 (letais

3.1433-40.453.9
25 -045.-2~
11.045.248-6m
2%.	 452.6839

, 5*
J.. Mo

GT50
*leria Mituiles.Clatira 4,

•	 Mand Ao utunes.Ciatra :,•	 _
Tralaik.	 2 \ ___
*beiro GO.. MIE

kaaissi0.	 .
Otaravala

Mus Genial

ltiaaallerals
Mim Quais

-287.3722'
, zzA0748747:34

•	 50
. . P_

*.
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mosirrítsicis .	 .
•-• --,

.
:ordem(

...........
(zuscaggp. cara r'''(eues)1•

- I.:	 .AntOnio Benedito.Cintra . . 	 •
,AntSnio da Cunha Cintra Torieo	 .

...	 Ge
Tree Barras	 .

Clama. ,
CLararal.

Mitiall Gerai/a s
Minas Cerato

1.1.1107.287.2035
23-407-287475.1

50
53!Aurellano Rodrigues de Freitas) Faz. doa Asado* Claraval. Minas Gerais 31.407.287.5315 50' Jose'? Neves Cintra G. i

OlCia=railla	 -
Minas Gerais ! 3.1407-287.2046 50

! José Martina Gonçalves . 	' Magoai _ - Ninai Gerida 25-1107-2el-9103 53. i Justino Antunes Cintra.. ' 	 • as. Agudell	
•	 •

Clarava7.I Minas %raia.	 - 25-1101-287-5595 •• 50i Manoel Borges de Freitag '	 • Guarirova Clara/tal. Minas Geraill 23407487-2755 0
i Maria do Carmo de . Jesus

•	 - Olímpio Manoel da Silva ',, 	 .	 ,
Ribeiras do OUB0
CemP0 Redondo . . 	 •

•	 .	 i.oiaraveat	
1'Clama	 4.1,.- .

Minas Geraiml
Minas Gerais

25407487-2758
ZIA07-287-20214.

50
50

Orlas ardido Cintra	 -,	 .	 . Nana ._--._Claraval	 r • 	 ,- . Minas Gemia 2343T-287-2760 53': Ireliteerio mis de Ligo 8.0eitroa.	 •
..

puha	 • Conce16* do Nate Vete* Ninas Cerrais') • 33.454.257-9759 so
i Celso Gemes Rodrigues 	 , •	 •• •	 '. Cachoeir0	 . Concolça0 do Mato Dentro Mine& Cerda / 31•054-257-96711- 50 .
! Joasuim de Jtvila Reis ' 	 ,

'	 Jose Camilo Moreira	 '
alkare
Gaia	 1

Concelçao do Mato Dentro
Conceiçao do Mato Dentro

Mina:s Caiais
Minas Gerais!

3145k-257-9721
13.0514.257-9888 •

tO
50

Carlos Rodrigues Soares .• •	 ' Boa: Vista •	 • Concelçao do Mato aduo nina Gerais! 114054-257-9677 2.03
Joao da Deus Costa	 •	 ! Serra	 . Dores ao Tadeu; .--	 --. --N Minas Gerais! 11465.2884712 . 50
.,Adao * Zela°	 ' Valgest.Alegrea ) Espera Feliz	 o' .	 • Minas Cerda! 23.2li9.I5O.666 150 .
Leonardo da Costa Feria Troe Corregoes ' Espera Feliz	 . -	 i Minas Gerais !	. -23.249450.1409 J 50
Afonso Bretas Sebrinhco	 • aw,	 * Genzee.dqe vaderes) 	 . Minaz Gerais 23-217.27‘3007 1M

, José -Jastino Cintra	 ,
Manoel AntOnio Rodriguell \	 •

Aterradinho r • •••
Saco Grande ., 	 •

Ibiraot (	 •	 '	 .
Ibiract

Minas Gerais'
Minis Cerzia : -

11.001.287-2037
11.084.287.2030

50
'50 .

Osório Ricardo Neves	 .	 • Lega	 • • •	 iraet	 • Minaz Cieraig; 25.081/2..287-6013 :50 •
Maximiliano Flister	 '
Jeremias Fernandes Canada.	 •	 •	 •

!tecle* Joio Páliali
Mata Burroz	 .. . .

•
i

Minazequitibt \
lagoa Porm0S11;	 .

,	 gerais:
I Minas Gerais

24.%5.508.4906
211-51.7.1q4c)al

OMR

.	
50

Abelardo Nunes de Msraes	 • *,	 ) -•;,••:`	 ai..:.',.. Deopoldine. » "CerdaMinas 23.106.512451.6 ;!60
'Ana Ferreira dos Santos e EM. -	 •	 .9	 ' Mariana.	 •-' Minai Gerai. 11...116.3214750 !,50 .
7~th:is:Ramos Ibraim	 .- Goiabeiras ,. o' Nadem. • • Minas Gerais - 3.1.116.321.8772 450
Francisco Jose de CastrO
Joe.o Anacleto Dinis
Jóia° Gervísio Parreira 	 ,

razendinha N.

'\ .
ariana ,
lente Alegre de'lLtiagi
Monta Alegra de Miau	 ,

Minas Gerais
Minas Gerais
Minaz Gerais'

11416.521-8793
3.1.122.327.1606
25.122.327.1845

i	 .50
,	 ;50

:50

.
.

Bento • Joeie da Si/veires, , 1 48, Oliveira	 . ,Minas Genial 25.13./...3311-6535 f	 leo
JoZo alio Alves de mude) • Peçanta	 .	 '‘ Minas Gerais' 23.1115-3115-h032 .50
.Altredo Tolentino	 . Cadoetra	 ,...4 . Presidente Gleaftri0 i Minaz Gerais! 25474426-5450 1 50

.Antinio Rodrigues dos Reis-
1Ftliciano de Almeida. Nedelrk	 ,

•	 o
Seis IrdíoS	 4	 •

lio Casca
Sio Frendi:Co de Sala	 1

Ninas 'Gerais ;
Minas Gerais'

24465-5704228
23-232-223-570¥

•	 2.er
•:50

Joacpaira Tiago de Qaeiroz .	 11 Água Vermelha I Ogo 7rtuieleco de Salas :	
-

Minas Gerais; 23-232423-5689 !st?
•	 Jose Feliciano Dinis	 (	 • ' Bonito-	 ., ,. Sio Francisco de Sales' Minaz . Gerais 23-232.223-5753 i 50

Oaerio Pereira Bastos	 ‘ ~ta Grande . 1 	 . 'ao Francisca, da Oales • , lanas ceras. 23452.223-5793 .	 '50
Bertalo Heleno da rematei . ee Sio Francisco do Oldrif Minas Gerais : 11-1468.21/28•6736 .3.40
Alencar Eug-inio de Almeida r •• San Joio2i Sepesneeno g , Sinas Gerai* • 3.3.4.93.-.5944 .485 c)
A	 RoAgostinho Pereira 	 !idildeg

i
tgdi. Limpe	 1 Sio Miguel. do Anta I Minas Gerais 11.1$72.416.3969 XX,

Agmando Sodrí	 •	 -- Recreio •	 • • lao Pedro dos Ferros ‘ Minas Gerai& 2.1.315482401&9. 50
So"ie Dutra Junior	 . e. 1 • ao Sebastlio do Parda* Minas Gerai: 33.4.95-398.50ho •	 .50
AntSnio França Duarte	 *.•

•
Riacho do Carepta Sete lagoas	 - . Minas Gerais ,11.198.401.1990 •	 50 •

Francisco Rodrigues Leite
•	 Adio Ferreira Borges	 j

Filado:2So da Souza Pinto x
•	 Cantionilio Bras Peraandele

.. j
Q uer0 MaIS	 ••

.UnaL	 ..••	 .,--•	 i	 . Á

Icaboa	 (	 ,
Tupaciguara..,	 •
fina	 .i •. ..Viçosa

Minas areie
Minas Gerais

•	Miau Gerais
Minaz Gerais'

11.204..407-7594
23.208.426.2505
24-517483.620

s.11-213-1116•6933

•	 1 50
50
'50

•	 I. _50.

•
•

Joaquim Avelino da Bilra ..r . ,	 .,.1	 •)	 •
•

Águas da Prete deo Paulo	 ••' -40021-2611.253.6567
.11ilio de Souza Moraes .•	 19	 . Aguas de Idaddii ao rio1o,	 • 21.2774.360-2745 •	 50
Augusto Manente Amainara .-	 . Anhembi. , 	 •	 • dão Paulo	 • . 2U275-550.6519 1100
Benedito Leite Fogaça. 	 •
Frederico Zonta	 ..

Água Fria
•	 .	 •

AnheitbS. (
Anhasbig.'

Cid Paulo i :
Sio Paulo :

21-275430-6329
21.275-530-E453

140.,2
mxi .,Pedro Sinao	 •	 -	 -; Sina?	 • Asais „;sio Paulo' 21.02.6..444..3e551 50,

Antal° Henrique PazS do mutua -4.	 ' 	 I ".	 - Avanhandsfa 'Sio Paulo 21.019.216.6280 101.
•	 Jose' Scan/lati •	 •	 -

Leopoldo Casella 	 •	 . .(	
' •.	 i •

,•
,

Harirl
. Bariri	 •

-Sio Paúlo
ao Paulai

. 21-022.21p-66M
21;022-219-669;

lal1
AMX1

Eparsinondaz dizargo Watts 1. .... Saga Maria	 •
,

Bernardin0 de COIFO. •	 • 8;° "i 21..028-227-696 1	 4;00
Jorge Teixeira Barbdsa 	 •-••••-•	 • Barra Mansa Bofete Sio Paulo 21.053-231.6572 .Igx)

•	 Zuzebio Bodder 	 .	 •	 - • Botucatm •	 •
.

São Paulo • a-036-232,6407 •	 400
Francisco 'Oral	 •. .	 es.	 - Botucats. Sio Paulo 21.036-232.6143 1140

•	 Vléenta'Alves' e Botucatm • 8a0 Paulo	 • 21.036-232.6862 103
Evaristo Jose da silveira]
Jose Yonternetti	 •

Sap:o Bonito0
Espqranza

Cajura	 •	 •
CaJura !	 •

Bío Paulo
'Sio Paulo	 .

21.0118.243.,6409
ál..0143-21.3.2196

-403
'50

Josí Pontenettl 	 •	 -	 •	 .
.	 ,r.J 	 • •	 Caáurs. •	 Sio Paulo	 , ',21.048.2k5-6622 .	 400

Maria Jose 'Meireles% da EGINDO -r, •	 e.	 •
'

Cajura	 •n•••, São Paulo 21-048-21e5-6757 403
~induz S.A. -. reor;aa Mr. IdecaSeage. Batia -	 •	 . a	 .

São Beboatiao.
Desealina,	 -

, Cachoeira Paulista	 •
, sio Falo

tio Paulo
2f-071-445-6497
21-044-239-4767

1100
'50

Bárbara de Carvalho Herreira .1 es	 • :Caju= Sao Paulo. 21-0118-245-6323 400
Josá de. Barcelos Ferreira	 • ao 34 •	 Cristais Paulista 'São Paula 21.456.279-5482 : 50 .

•	 Fdeleri 11dreon • Florindo igre011 •	 .. Dois Cárregoa	 • sio Paulo 21-073-275-3509 na
•	 Eduardo de Oliveira TaiUri o cetros s. nide Ao Serroto] . Dourado ao Paula 21-072-274-6389 400

Jose Augusto do .Souza	 • Ogo Sebiétao Dourado	 ,* 13go Paulo 21-072-274.3423 . 513; •
Manoel Cardoso dos Santos Bebedouro	 .	 -	 ' Dourado Paulo 21-072-274-6751 Zoo,
Josá Pedro Botelho Água do Macia*

I
Rehapora Sio Paulo 21.051-471-4948 50

Valdomiro caleiro Em* Joae Fernando Prestes	 . Sid Paulo . 21.2611,•539-6861 400
jose Giacometi	 . São joaí • Glieírio.	 . Sao Paulo.	 . 21-082-281.3111 51.
António Gonçalves Valemo .

•
•	 e • cuaratingnet4 Sao Paulo 21.086-285-2503 65

Ernesto Zangradi	 . •	 a GUaratingue4	 • Sao Paulo ' 21.086.2854402 .400 •
•	 Jogo Calvo de Franga'au!get.

Joaquim Tonisi	 •	 •
•

Boa P.speranje.
Guaratinzueta,

•	 ouaratimuet
San Paulo
Sio Paula

21.086-285-4748
21086.285-5633

67
50

'Jose Ant.&xio Roesato
Ida Flosatto

.
.	 e.

Santo Aziago 	•
Guaratingueta sio Ptulo ,

deo Pelo "
21-006-285-2515
21-086-285-2511e

soo
76

.. Manoel 24oreno
•

•	 •	 •
Guaratinguett
Guaratinguet	 • Sgo Paulo 21-086-285-052 250

•	 Maria Gock.d. Vasecnee1011 •
Manco Martins Jentsr •	 -

m
.

•
Guaratingueta,
Itapira

Sgo Paulo
Sio Paulo

21.086-285-2527
21.107-302.6220

167
400

, %talo Borges- Rodrigueg
. Jorge Miguel lume

•	 Zdgard Sua D'ElbouX

-	 e.
Santo Anttnio.

n 	 -.

Ituverava	
•	

• .
laranJal alusta
adueira

Sso Paulo
Sao Paulo
8"áo Paulo

2173.14-308-2905
21-127-319-3562,
21.3.30-322-6387

,	 50
too
400

Ineaoa Georginl,. Primavera limeira	 . São Paulo 21.130.522.2429 68
Isidoro Giusti. - 	 . e.

.
Limeira	 • •	 Sio Paulo 21-130-322-0195 4;00

Josí Giustl j	 •	 • ..Geada. 	 . Idatair_s_Á	 '	 • ao Pealo . 21-,apo.522.6626 400,
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2ROPEIETXRIOW	 35NGEN1103...	 .	 ia e .... .
•	 14.1NIC/P10.5 TZTADOS. INSCRIOEs

...........
COTAS ,

(sacos)
-.-----.,

JIntOnio Augusto de ,Souzgol	 ,	 $io Paulo	 ' Lucelia, Sio Paulo 21-2R-P488-6501 .400 t.'
.. /Antal°

'Zdgar
Duarte .AzadinhO .	 Santo ,Ant.4.1.0 ,

Ferreira da Sillrle,'	 .
.

Iuisiania.
Mogi Guaçu	 ..

Sio Paulo
Sio Paulo

•	 21-465.281-6241
21.140.330- 5537

400,
. 50.,Jerael Ferreira Elca ; 	 i	 M

gldio Jorge PedroA0	 ..	 m
Mogi Guaqu	 •
Mogi Mirim .

Sao Paulo,	 .
Sao Paulo

21-140-330-5145
21.141-331-5524 .	 50:

*Tose Pidhinim	 --:	 ,	 Boa OUC eSs0	 4
flattaina Alves da 01.1.vgfxk	 .,

rancisca Maria AIVS3 , 	 Santa Maria	 1
rmaos Zanchetta	 -7	 Santo ,Antrado

•
Monte Aprazívet
Palmital
Palmital
PalmitO;

Sio Paulo
Sio Paulo

.Sao Paulo
Sio Paulo

21_143.334-6654
21-157.345.1650
21.:157.345-5890
21-157-345-1641

.11°0

.	 50

.	 50
.	 l.a Silvestre	 ,	 -	 •

Laia Lucas de Moraeg ,.	 Santa Maria _ ,
°riso Meneghel 83 IrmiaS 1	 Aparecida	 .!

•Palmital.	 •
Pen4olis ,
Piracicaba

Sio Paulo
São Paulo
Sio Nulo

21-157.345.1651
21-165-352-6772
21.174.438-2408

101
:	 400

135
•	 Selo Carregará. 24 IrmRoS	 a Piracicaba	 .	 • Sao Pauld 21.174-438-6229 400
. .:elo e Francisco ZambetS, ' 	 Santo AntUto 1
..:élo b ..Yruicisc&Zambeta 	 ,. ,•n

Piracicaba
PiraCicaba

Sio Paulo	 ,
Sa&Paulo

21.17W-438-2336
21-174.438-6058

1	 :162
,	 50'

l ' .tOnio Armando 3301dzill 4 illia0S.N. .	 F.a.rz. Senta Pa1 Piracicaba Sao Paulo 21-174.438-3029 •	 50
Constante'Unis;j 1	 Sas Constante Piracicaba Sio Paulo 21.174-438-2307 `	 ,11T
•	 nesta Colett k	 .. •	 1 Piracicaba	 . 6w Paulo 21-174.438.6398 ,40e8

. rnesto Calett	 I	 ... ,
rancisco Roel rin-o\--	 .,	 _	 .	 • i
enrique Cristiana Whiessea 	 Tankubto	 1

Piracicaba
Piracicaba
Piracicaba

Sio Paulo
San Paulo	 4
Sio Paulo

21-174-438-6399
21-174-438.6445
21-174.438.6469

2400
'403
.400

. enrique Cristiana Mathiessen.

. .enrique CrIstlam)kâtblesàeW I
% rmaos Gava	 .

•	 ..
.

-	 AntSplo Cava

Piracicaba,
Piracicaba
Piracicaba

Sao Paulo
Sao Paulo
Sao Paulo

21.174.438.684
21.174.438.2854
21-174.438.2312

400
211,,

333
mios 2angerollMo	 .. Piracicaba Sio Paulo 21-174-438.2371 I.50

Joao Vitor Vechine.	Sio Ja.9	 hi,14,
oasuira Berto	 "	 •	 Sio' &SEI	 n - .Piracicaba

Piracicaba	 •
Sio Paulo
Sio Paulo

21-174.438.2379
21-174.438.2392

400
114

ase Cava	 .,	 Ç.
osé Sehlavnzzu 8.111hos .

Piracicaba
Piracicaba. i

Sio Paulo
Sio Paulo.

21-174-458.2403
21-174.438.2276

323
j 50

ises Noveleto to Irmioa	 '...
[Paulo Polizat	 ,,,	 I.

'Piracicaba Sio Paulo 21-174-438-2488 ,115	 .

Pedro Seten.	 (	 me
Valentia Furlart '`	 --	 ,	 "	 GO

liÁs Vicente Figueira adiu*	I,	 Sac1ioeirli2114	 i

, Piracicaba,
,Piracicaba.
Piracicaba	 •
Firajui"	 -

Sao Paulo
Sio Paulo
Sio Paulo
SRo Paulo

21-174-438-6783
21...174-438-6798
21-174-438-2329
21.176-362-6710

400
402 ,

.400
,,RJ0

IjoRo Guilherme da FOnseca	 .. Pirangi • .Sao Paula 21-276-259.1664.	 ^	 )
Antonio Ferrarezi & IrsaoS	 4. ".	 w , •• Pirassunungt 1 -

Sa0 Paulo 21.17733-6617 400
Jose Bruno	 •	 Bruno	 "r • lirassunungs Sio Pulo 21-177-363-1814 j	 501-
Jose Amaro da Costa (	 Santo Mara Platina $ao Paula 21-416-345-5E87 1	 50
Cose Ferraz Ferreira	 Desengano	 4. Pontal. Sio Paulo' 21-278-457.6620 ' .400

'1Bertolo Moreira •	 a PRrto Falia $io Paula 21.182.366.6344 40O
slosá Boschini 4 Inaa .	 Tria COrregOS i .
Cose Avelino	 -	 ., ... ,.

. Potirendaba	 .
Presidente Berjarden

Sao Paul&
Sio Paulo;

21.184.295-550 4
21.280-565-6586

:	 50
400

Choryo. Cyadomarl	 .. '
ose lula SimoeS	 .	 .laT	 , 	 ei i

Registro	 .	 4
RibeirSo Sonit0	 ',

Sio Paulo
ao Paulo'

'21.300-316-2179
21-193.374-3392

t. 53
1 90

Rio Cl.aro	 , Sio Paulo 21-197,-379-6381 400Zomingos CaZonata 	 Vellia

.;e(
intItonio )3ertó	 Água Br. anca Rio das Pedras Sa.o Paulo ' 21.198.380.2975 t'._	 0
intOnio Rosino	 Água Branca Rio das Pedras San Paulo: 21-19g3380-6294 'libo
.ftvelino. Costa	 - -	 .	 Santa Teresinili,
Anastácio Ananlas C Zrea04 	 •	 .kaa &anca

Rio' das Pedras
Rio das PedraS	 '

Zao Paulo i
Sio Paul&

21-198-380-6322
21.198.380-6221

. 400
400,

'Carlos Razerra	 • Rio das Pedras Sio Paulo 21-198-380-6360 400
Francisco Jose' Roncato 	 . UI . RIO "das Pedratt Sio Paulo; .21-198-380.2972 6t1
Frederico Henrique Boua.021,	 •
Zor.aero Corres de Arruda	 '	 ,kla preza	 4

.	 (

.sio das Pedras%
Ião das PedraS 1	'	 •

Sio Paul&
Sio Pauloi,

21.198.380.2970
21.198.380-6476

50
) 400

. J oao Rosai	 •	 • tão das Pedras Sao Paulo 21-198-380-2977 14:	 50
Joaquim Elesbio	 ,
&avim Elesbao de Moraes .,	 1 1

N. S. Aparecida
n

Rio das Pedras
Rio das Pedras

Sio Paulo
Sao-Paulo

21-198.380-6320
21.198.380-3630

400
200

Jose Felcio Rosineli 4 IrmãOS Santa Teresinha. • Rio'das Pedras	 • Sio Paulo 21.198-380.6663 400
Manoel Penatl San Jorge / asdas Pedras ao'Paulo 21 -198-380-2982 , 50
Viuva Felipe &Filhos	 (	 ,	 Água &anca	 ''1 Rio das Pedras \,,.. Oao Paul* 21.198.380-2981 ' 50
'asse Pedro de Carvalho '	 • Santa Cruz do E/Oraras Sio Paul* 21-208-390-6606 )03
Fio§o Antonio Fernandes
Cose Daa£lio Alvarenga	 . 	 -•

Santa /sabat .	 ,	 ,,
Santa Isabel	 •

Sao Paul
sao Pulai

. 21..209.391.1909
21.209.391-6896

50
400

,Antlinlo Clemente 	 ,	 Santo AnUbnlo
obad Batista TOpOloRetiro Grande

Santa Rita do Passa NatC0
Santa Rita doPassa Quatro

ao Paulo'	 I
Sao Paulo

21.210.392-6049,
21.210.392-5983

50
50

.1Fertolino Ferreira de Carvalho	 ,	 Cachoelrldaa	 .
.74asá Betih Junior	 .

f
.

Santa Rosa de Viterbo 	 , ,
Santa Rosa de Viterb0	 ;

Bao Paulo	 /
Sao Paulo

21.211.393-6543
21.211.393-6592 '400

1124 Mario	 ,	 .
Frederico Pinto Ferreira Coelha 	 •	 Cruzeiro

Santa Rosa de Viterbo'
sRo jose do Rio WetÓl

Soo Paulo	 ' 21.211.393.6758
21-199.381.6450

',3gX,
:	 ;3043

JasRnio Bispo de Santana	 Cabeceira AgUinta' Sio Pedro do Turva -- 	 1.•
Sao Pauli	 1
Sio Paul* 21:229-412-6307' .400

Jillig Gonçalves Damascen0	 Iagea	 •dInhO Sao Pedro do Turva. ao Pau10 21-229.412-6686. . '	 400,
JUlio Gonçalves'Damasceno	 •
Pedro Uniam) de Souza	 Piraeanjuba	 4 •

Sio Pedro do Tury&I
Sio Pedro dO Turnj

Sas Paulo,
.520

21.229.412-4069
21-229.412-6799

1'50
140O

Florincio Barbosa Franco;	. Serra Azul	 .
Paul	 i

Sao Paulo 21-235-514-3132 213
Nivel Chorfl	 . •
Joao Izaias Ferreira	 Boa Retiro	 ; •

Serra Negra,
Sertiozinba	 •

Sio Paul 	 '
. Sio Paulo!	 J

21-236.418-2738
21.237.419-3417

‘'50
300'

Irmios Valinott	 Sio Michel@
.	 1	 , Taciba	 .( Sio Paulo , 21.430.515.6490 400s	 ,	 1

".



cai, de Cr$ 2.400.000,00 (dois Rd-
1116es e quatrocentos mil cruzeiros)
para Cr$ 3.000.000,00- (três trillialSee
de cruzeiros), mediante subscrição em
dinheiro, conforme ieliberação de SPU6
acionistas em Assembléias Gerais EX-
traordinárias realizadas em 29. de
nuulK4 23 de novembro e 28 de de-
zembro de 1971, observadas as se-
guintes condições:

I -- Suprimir:	 -
a) n art.-10, o trecho "ou quantia

equivalente à soma do valcr nominal
daquelas':

b) a alínea, "b" do art. 32, reorde-
nando-se qp emais.

As exIgClIcias acima consignados
deverão ser aprovadas em AssembiéN
Geral Extraordinária . a realizir-sc
até 90 (noventa) dias, contados a
partir da publicação deste ,Portarlit„
— Décio Vieira Veiga.

SASSE — CIA. NACIONAL DE
SEGUROS GERAIS'

Ata da - Assembléia Geral Extraordt-
ndria de 29 de março de 1971, ira-
Usada as 10,00 horas
Aos vinte e nove dias do mês de

março do ano de mil novecentos e se-
tenta e um, na sede do Serviç , ) de
Assistência e Seguro Social dos file-
nomiários, na rua Visconde de Inhaú-
ma número trinta e oito, quarto an-
dar, reuniram-se em Assembléia Ge-
ral Extraordinária os seguintes Al. lo-
nistas representando 2.272.999 (dois
milhões, duzentas e setenta e d;os
mil, noveeentas e noventa e nove)
ações, com direito a igual númern
votos, a saber: SASSE — Serviço cie
Assistência e Seguro Social dos reo-
nomiários, representado pelo Serlm
Luiz Gera/do Hosannah Cordeiro, de-
tentor de 1.777.000 (hum Milhão, se-
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effiliTtRI011,:m01mala EDO COMÉRCIO

'riNSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL'

• O Presidente do Instituto do.AvIcar e do Alcod, moto* das
etribuiçíes que lhe aío conferidas por lei,

•	 EESOLVEs

partgrifo linho *Para OM afeites dilata stmentl
gera permitida a antecipaggo de sarda quando o produto tOr oomertiaX1E14414
empacotes dona M I doia (2) a cinco (5) quilos, para distribuis2o
ta aos varejistas, ecoa obeervancia do disposto ma :Resolugito n2 1 990, di
12 de siaste de 1967, ou, excepcionaImenter'em sacos de sessenta (60) qui
loa, mas venda, a estabelecimento, varejista. que mantenham mapacotasen
to práprio.

Art. 32 Se ocorrer, acrania ou meses Ognintes, maio)
demanda r as agSoar do tipo granulado superior, mos centros'de (magma(' al
regai), poderao os Delegados Regionais do like =Pernambuco- e Alagoael
autorizar novas safdaa antecipadas de uma cota do comercializagZo l 0141
total dáo deverá exceder de quatro (4) cotas meneais em todo o perfedi

Art. 6 2 Ag bardes antecipadas, aiAtt quatro (4) cotas
mensais de eomercializagio de ag4car do tipo granulado superior, que fem,
rem autorizadas pelos Delegados Regionais do IAA Sm Pernambuco e MA!,
goas, na forma doa artigos anteriores, serío descontadas do estoque Lim
nal compulario da safra de 1971/72, atribuído' is reopeotivae moinas e
previsto'para 31 de agasto de 1972.

. • •

ATO ES 5/72 DE 29 DE Frv60 DE 3972

.	 Árt. 42 .. Os Delegados Regionais do IAA,.em Pernambuco e
- Jklagoa g , visando ao atendimento da demanda de açácares de tipo granulado-

superior, nos centros de consoai) da Regiío Norte-Nordeste, poderia 'auto-
' cisar a sefda antecipada de uma,cotaimensal do comercializaçao na* res-

pectivas usinas produtoras.

Art. 12 . Picam estabelecidas,'para o Primeiro trimestre
do segundo perfodo de comercializagZo da safra do 1971/72, compreendendo

I.cs meses de março a maio de 1972, nos Estados de Pernambuco e Alagoas, as
'xotas básicas de comercializagío mensal constantee'do'quadro anexo.

• Art. 22 Fiscalizagío do IAA promoverá, nas cooperati.-
lras centralizedoras de vendas- e nas usinaa nto cooperadas doa Estados de

ernambuco e Alagoas, o levantamento dos volumes de agácar cristal sai-
doe'duranto osmoses de setembro. do 1971 a fevereiro de 1972, o apurará,
no confronto com as cotas básicas mensais fixadas consoante o quadro -
anexo ao Ato 20 52/71, de 29 de setembrode 1971, as quantidades •xcedeu-

. ice aafdaa.no período.

Art. 32 Para efeitos fisca1e, eerZo regularizados os ex-
cedentes dO"eafdas apurados na forma do artigo anterior,destacando-se dos
estoques finais compulsários, fixados no quadro anexo, os volumes correu-
wondenten..•	•

da safra.

Gabinete da'Preeid'incia do Instituto do AgGar 8 ai A.,1
coof, aos vinte e nove dias do mia de fevereiro do ano de mil novecentos,
• setenta e dolo.

Gen. ÁLVARO TAVARES CARMO

Presidente
DISTRIBUIÇÃO DAS COTAS MENSAIS DE COMERCIALIZAÇÃO - SAFRA DE 1971/72

REGIA0 NORTE-NORDESTE- ESTADOS DE PERNAMBUCO EALAGOAS

.	 .	 '..1
Art. 72 - Continuam vigentes todas eq dispoeWes do Aio

ne 52/711 ao 29 de Petembro de 1974 resesIvadas as mddificagoes feita*

	

neste Ato.	 ..	 . '

	

.	 Art. 82. o presente Ato vigora nesta data ..c! serl publjaa

2:: no ' ,Dario Oficia/ da União°, revogadas as dieposigoes em contrím,

PERIODO: MARÇO A MAIO DE 197a

a	

ESTADOS E USINAS

.

-
ESTOQUE	 ,

RENARENENTE

EM 31 . 8-71

-

FRODUÇÀO

AÚTOR1Z A DA de
AÇO.CAR CRISTAL

PARCELA ADID(oNAL

Da

ACUAR CRISTAL

MAL DA$

OISRoNielLioAoes

NA SAFRA

TOTAL DA

COMERCIALIZAÇÃO

,NA SAFRA

COMERCIALIZAÇÃO

•	 tiO •

1E PER(ODO

COMERCIALIZAÇÃO NO

2913E/21000

..
ESTOQUE

CompULS6R10 1

.
TOTAL MENSA L

.

•PERNAMBUCO • 350 486 649 524.5 496 216 6 496 226 5 047 228 2 648 136 3 199 092 533 182 648 998

'COOPERADAS 228 765 2 824 856 257 899 3 311 520 2 974 958 1 343 880 1 631 058 843• ,271 • 536 582
NO C00PE9ADAS'	

.
121 721 2 824 668 238 317 3 184 706 :2 872 290 1'304-256 1 568 034 261 339 - 312 416

•	 Barra • 25 295 167 303 25 580 208 178 18.7 842 •	 85 290 102 532 .	 17 092 20 356
Catende	 ' 	 • -- 26 266 229 157 28 329 -283 752 246 780 109 224 .157 556 22 926 56 973
Central Barreiro. 	 15 756 178 158 40 723 234 627 193 032 77 658 106 524 17 754 41 592

•	 Central Olhe d'Agua 	
Crauat4 	
Cucall 

4 11 075
-.,_	 ..•

31.0735
31 093

'209 129

20 184
-

19 476

•	 571
31

'228

993
093
605

545 648
29 706

203 184

159 996
24 508
91 314

'185 652
15 198

111 870

50 942
2 333

18645-

26'341,
1 387

251.21.
Ipojuca 	 123 477 11 686 . 137 163 121 914 •	 54 786 67 128 11 188 15 249
Pedroaa 	 124 374 8 499 132 873 121 782 •	 55 866 65 916 •	 10 986 "	 11 ogx
Pumati 	 .. 	 -	 321 264,185 14 873 284 379 264 966 122 862 142 104 23 684 19 415•

•	 Salgado' 	 * 	 .. " 102 663 9 561 112 224 99 744 .1.1.826 54 918 9 153 •	 12 480
•	 Santa Teresa 	 •

Rant° ~ré 	

. 18 731
86

234 092
259 112

21 955
-

274
259

798
198

246 144
241 650

111 210
120 930

134 934
135 570

22 489
22 595

28 654
11 551

Sio José 	 2 367 144 489 13 456 160 312 142 752• 64 230 78 522 13 087 17 560
tiuma •	• '	 7 973 '228 141 21.247 257 361 229 632 103 470 126 162 21 027 27 729
GniSoft Irdlietria 	 8 841. 186 561 12 748 208 150 191 514 88 086 103 428 17 238 .	 16 636

gAGoAl 485.827 3 660 476 303 784 4 450 087 4 052 772 1 851 864 2 200 908 366 818 397 315
CO0PERADAS 443 686 2 751 114 268 535 3 463 335 3143 124 1 421 658 1722066 287 011 519 611
NXO COOPERADAS

•
.42 141 909 562 •	 35 249 986 752 ' 909 048 430 206 478 842 79 207 77 705

•	 Central Leio ó 	 17 247 . '570 000 ,-	 • 587 247 551 496
.

270 258 281 238 46 873 35 751
Santana 	 9 022 96 362 14 849 120 233 102 558 44 124 58 434 9 739 17 675
Serra Grande * 	 15 872 21.30Q0 20 400 279 272 254.994 115 825 139 170 23.195 24 278

TOTAL 0r2Att	 , 1436 313
:,'

9 310.000 800 000 10 946 313 9 900 000 4 500 000 5 400 000
k

-

900 000 1 046 315

e
•

a	

SUPERINTENDÊNCIA
• DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA No 16, SUSEP DE 24 DE
, FEVEREIRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
,dência de Seguros Privados —
SUSEP, usando da competência
legada pelapeia Portaria no 55, de i;
fevereiro de 1971, do Ministro de Es-
tado da Indústria e do Comércio, rec.-
do em vista o disposto na Resotow
ri° 7, de 18 de fevereiro de 1967 do
Conselho Nacional- de Seguros Pri
vados, e O que 'consta do Processo ..
8USEP-9; 483-71, resolve:

Aprovar as alterações introduzida%
no Estatuto da SASSE — Companh15
Nacional de Seguros Gerais, com sode
na cidade do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara, dentre as quais a re-
lativa ao aumento de Set1 capital so-

teeentos e setenta e sete mil) Wie:
Caixa Econômica Federai, represei-
tecle pelo doutor Francisco Xavier.
Silva Guimailes, detentora de ..
49%.999 (qtiatrocentas e noventa e ri,
C') mil, noventas e noventa e nov
ações; todos com poderes conferid
na forma do artigo noventa e ui
parágrafo segundo, do Decreto-i
número 2.627, de 26 de setembro
1940. Constatado o número legal •
acionistas, o senhor eresid .nte ao
citou à Assembléia que, na forma
artigo vinte e oito, parágrafo segu
do, dos Estatutos, procedesse à ,se
lha do seu presidente, recaln to es,
à unanimidade, por ind'canão
nista Serviço de Assistência e Sem]
Social dos Economiários	 SASS

no senhor Presidente da SASSE
Companhia Nacional de Seguros C
reis, doutor Fernando Cummi,
Young, que: a2 assumir a direção c:
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trabalhos, convidou para Secretário o
doutor Francisco Xavier da Silva
Guimarães, na qualidade de reine-
sentante da acionista Caixa Eeonô-
mica Federai, e também ao seriam*
Júlio de Athasele Bohrer, Diretor
Técnico da Empresa, a assumir um
lugar na mesa diretora dos trabalho!.
Em seguida, e já tendo sido constate-
da a existélacia de quorum legal, de-
terminou o senhor Presidente en
nhor Secretário a leitura do Aviso de
Convocação da Assembléia, regular-
'mente reunida conforme aviso pu-
blicado no Diário Oficial da União,
nos dias 24, 25 e 26 de março de 1971,
e no "Jornal do Comércio", nos dias
20, 21 e 23 de março do ano de 1971,
e do seguinte teor: "SASSE — Com-
panhia Nacional de Seguros Gerais
(C. G. C. M.F. número 34.020.3545,
Assembléia Geral Extraordinária
Aviso de Convocação. O Presidente
da SASSE — Companhia Nacional ee
Seguros Gerais, no uso das premien-
tivas que lhe são conferidas pelo Fs-
tatuto Social, convoca os Senhores
Acionistas para se reunirem em As-
sembléia Geral Extraordinária a se
realizar na sede do Serviço de Assis-
tência e Seguro Social dos Economia-
rios, à R. Visconde de Inhaúma. r '-
mero 38 — 4° andar, no dia 29 de
'março de 1971, às 10,00 horas, a fim
de deliberar Wire: I — Alteração da
Estatuto da Sociedade. II — Assun-
tos-gerais. Rio de Janeiro, 17 de mar-
ço de 1971. Fernando Cumnaing Yeung
Presidente." A seguir, o senhor Pre-
sidente, à vista do disposto no item
1 do Edital de Convocação, comuni-
cou ter sido proposta pelo acionista
Serviço de Assistência e Segur ) So-
cial dos Economiários alteraçãe de
várias disposições dos Estatutos So-
ciais da Empresa. Tendo o referide
anteprojeto de reforma estatutária
eido levado ao conhecimento da ill-
reção da Companhia, solicitou ao se-
nhor Secretário a leitura, na intagra
da referida peça, para a -neceseária
'deliberação, dai resultando a votação
das modificações introduzidas nos
Capítulos I, II, XIX, v e vee. com
relação ao Capitulo III foi proposso,
pelo representante da Caixa Ema-
/bica Federal, e aprovado o acréscimo
it letra "c" de seu artigo 13, in fine
da expressão: "bem como, pelo Con-
selho -Monetário Nacional. Ainda,
pelo representante da Caixa Reei/a-
rnica Federal, foi proposto e aprevado
o seguinte aditivo, a figurar como nr-
tigo 42 no Capítulo VIII — Das Dis-
posições Transitórias: "Art. 42 —
modificações introduzidas nos pre-
sentes estatutos eplicar-se-&o imedia-
tamente, e passarão a reger todas as
situações jurídicas decorrentes da ate-
sembléia Geral Ordinária, de 29 de
março de 1971". Em decorrências foi
dada ao Estatuto a redação finai se-
guinte: "Capitulo I — Da denomi-
nação, sede, obfeto e duração Art
1° Sob a denominação de "SASSE
— Companhia Nacional de Seguros
Gerais", é criada, nos termos de ar-
tigo 143 do Decreto-lei número
de 21 de novembro de 1966, combine.-
do com o artigo 114 do Decreto re-
inem 60.459, de 13 de março de 19n7.
uma sociedade por ações que se ',ar-
urá pelas disposições do presente
g:statuto e da legislação em viger.
Art. 2° — A sede da Companhia a a
:idade do Rio de Janeiro, Estade da
asuanabare, podendo a Diretorie cie
acordo com as normas baixadas pelo
anguir e classificar os seus ergacis 1*e-
:tonais em Sucursais, Filiais, Agêneias
iii Representações. tendo em V i sta a
nednica operacional das respeetives
iraças e observados os prece i toe le-
-ais e regulamentares. Art. 3° -- A
Companhia tem por objeto a expio-
ação das operações de seguros dos
:amos Elementares e do Ramo Visle
le acordo com a classificação cons-
ente do artigo 7°, incisos a. e II, de
ieereto número 41.589, de 23 de ou-
ubro de 1967. Art. 4° O prazo sie
ação da Companhia é indeterminado.
'apitai° II. Do capital e das %acto
rt. 5° — (***) O capital sociel-ea
:ompanhia é de Cr$ 2.400.000.00
bis milhões e quatrocentos mil au-
eiros), dividido era 2.400.000 (deis

milhões e quatrocentas mil) ações or-
dinárias, nominativas, de Cr$ 1,00
(hum cruzeiro). 1° — O capitai se-
dai será exclusivamente subscrito pelo
Serviço de Assistência e Seguro Se-
cial dos Economiários, na propsrção
mínima de 74% (setenta e quatro por
cetno), e pelas Caixas Econômicas
Federais e Estaduais ou outras pessoas
de direito público, na proporçao me-
xima de 26% (vinte e seis por cen-
to). § 2° — Competirá à Administra-
ção promover a chamada dos aeine
nistas para a integralização dos res-
tantes 50% (cinqüenta por cento) do
capital subscrito, na Jonformidade

legislação vigente. § 3° -a É limitada
aos atuais acionistas a transferên-

cia de ações subscritas pelo serviço
de Assistência e Seguro Social das
Economiários (A G. E. 31 de mar-
ço de 1970). § 4° — o capital se des-
tinará às operações de seguros de
coisas, pessoas, bens, responsabilida-
des. obrigações, direitos e garantias.
4 50 — A ação é indivisível em re la-ção à Companhia. § 6° — A Compa-
nhia poderá emitir títulos múltiplos
do ações e, provisóriamente, cautelas
que os representarão, satisfeitos (is
reouisitos legais. — Capitulo III. Da
Administração. Art. 6° — A Com-
panhia será, administrada por um
Presidente e Diretores que integrara°
o Conselho ,de Administração e Di-
retoria Executiva, todos economláries,
brasileiros, residentes no Pais, eleitos
pela Assembléia Geral, podendo eer
reeleitos. § 1° — O Conselho de Ad-
ininistraçção e a Diretoria Executiva
compor-se-ão, cada . um, de cinco IS)
membros,, sendo os da "última deno-
minado.e: Diretor de Produção, Diretor
Técnico, Diretor Administrativo, Di-
retor Financeiro e Diretor Auditor.
4 2° —, Os órgãos referidos, em euas
reuniões, serão presididos pelo Pre-
sidente da Companhia. 4 3° — Após
constituídos, os mencionados órgles
elegerão dentre os seus membros um-
Vice-Presidente, com a finalidade de
presidir, eventualmente, sua reuniões
mantida sua prerrogativa de voto in-
clusive de desempate. Art. '7° O Pre-
sidente' da Com panhia, três dos mem-
bros do Conselho de Administração
e dois ,dos integrantes da Diretoria
Executiva serão eleitos dentre o Pre-
sidente e os membros da Comissão
Deliberativa do Serviço de Assistên-
cia e Seguro Social dos Economiários
§ 10 — A eleição doa dirigentes men-
cionados neste artigo, excetuada a ao
Presidente, far-se-á juntamente com
a dos respectivos suplentes na referi-
da autarquia, para efeito de substi-
tuição nos casos de impedimento tem-
porário ou vacância. § 20 —,0 Pre-
sidente' em seus impedimentos tem-
porários ou no caso de ~nela, sal-
vo o disposto no § a° do art. 6° até
que a Assembléia Geral eleja nono
titular, será substituído pelo dirigen-
te da • Companhia que for, tamleem,
na mencionada autarquia seu subeti-
tuto legal. Art. 80 — Os demais mem-
bros de Conselho de -Administração
e da Diretoria Executiva serão eleitos
da seguinte forma; a) -um do Con-
selho de Administração, per indieri-
ção dos acionistas minoritários p ee-
sentes à Assembléia Geral; b) o an-
tro do Conselho de Administracãe e
um da Diretoria Executiva, por in-
dicação expressa-do Ministério do Tra-
balho e Previdência Social à Assem-
bléia Geral; c) os restantes da Di-
eetoria Executiva,. à vista de lista
tríplice de nomes, para cada earge,
apresentada à Assembléia Geral pelo
Presidente do Serviço de Assistência
e Seguro Social dos Economlários,
com audiência da respectiva Comis-
são Deliberativa. Parágrafo único —
Nos casos de Impedimento tempoeá-
rio ou eacância 1e.dirigente referido
neste artigo, o Presidente designará
dentre Os demais, em cada órgão, o
respectivo substituto, até que a Ase
sembléia Geral preencha a vaga pare
a complementação de mandato, se br
o caso. , Art. 9" ("•) — O mandato
dos membros do Conselho de Admi-
nistração e da • Diretoria .Executiva,
salvo o dos referidos no art a° e ran
parágrafo único, será de lois (2) anoc,
podende ser renovado. Parágrafo

único O s */ — Os eleitos na confor-
midade do art. 7°, 8 1°, exercerão seus
Mandatos na Companhia enquanto
permanecerem titulares no Serviço de
Assistência e Seguro Social dos Eco-
nomiárlos dos cargos referidos no art.
e* deste Estatuto. Art. 10° -a ("')
Cada dirigente é obrigado a eaueiu-
nar 200 (duzentas) ações da ComPe-
nhia ou quantia equivalente à Fome
do valor nominal daquelas, como sa-
rantia de sua gestão. 1° — A ceu-
çãe será registrada no livro respectivo
quando o Diretor iniciar o exercício
de seu cargo, podendo ser prestada
por qualquer acionista. § 2° — A cau-
ção somente poderá- ser tevantacla
pelo Diretor que tiver deixado o car-
go, após aprovadas suas contas pela
Assembléia. Geral. Art. 11 (*•*) —
A Assembléia Geral Ordinária, que
aprovar o balanço, fixará a remune-
ração mensal dos membros da Dire-
toria; do Conselho de Administra-

ção e do Conselho Fiscal para o noto
exercício social. Parãgrafo único
("°) — Além da remuneração pre-
vista neste artigo, os dirigentes da
Companhia participarão dos lueros
liquidos apurados, na forma do art.
32, letra "e", Art. 12 dirigen-
tes da Companhia serão obrigados

ao expediente que lhes for fixado no
regimento interno, para o efetivo e
integral exercício de seus encarges.
Parágrafo único — Será conside-
rado' como tendo resignado $0

cargo o dirigente que deixar de
exercer Suas funções, sem causa
justificada, por dez (10) dias conse-
cutivos. Artigo 13 (**•) -e- Compete
ao exumam de Administração: I —
Baixar normas e' insteuçães sobre: a)
— o sistema de organização e fun-
cionamento das órgãos administrati-
vas e técnicos, tendo em vista a le-
gislação em vigor e os atos regula-
mentares pertinentes às sociedades
seguradoras; b) — a elaboração de
planos, • programas, subprogramas e
projetos relativos às operações e ati-
vidades da Companhia, de modo a
que estas se procedessem correlacio-
nadas eom os recursos financeiros,
econômicos e humanos disponíveis;
c) — a formação dos fundos sociais,
constituição de reservas técnicas, pro-
visões permitidas por lei especial e
tudo mais que se retira a reservas e
fundos criados ou regulamentados
pelos órgãos do Sistema Nacional de
Seguros .Priyados, bem como belo
Conselho Monetário Nacional; d) —
a aplicação dos fundos sociais, aqui-
siçeo ou alienação de bens, direitos e
valores de quaisquer natureza; . e) —
convénios oucontratos multilaterais
com instituições públicas ou parti-
culares; 1) — criação, extinção. cias-
sifieaçao -e reclassificação de Sucur-
saiseiFilials, Agências ou Representa-
ções, na forma do previsto no artigo
2.°; g) — abertura de sindicâncias
ou inquéritos para apuração de res-
ponsabilidades, sem prejuízo da atri-
buição específica do 'Presidente de
Companhia ou de Diretw que tenha
poderes -por ele delegados expressa-
mente; h) — contenção de despesas
correntes, bem como fixação de mé-
todos e processos que objetivem o
aumento da, produtividade tecnológi-
ca, operacional ou ditada pelos fato-
res humanos, inclusive quanto à po-
lítica, de Pessoal; C — liquidação de
sinistros, tendo em -  ou precei-
tos legais - e regulanentares; 1) —
métodos, processo e critérios de lici-
tação. II — Aprovar:. a) — as xeso-
luções da Diretoria Execptiva sobre
alienação ou .constitulçae de direitos
e- garantias reais sobre oens imóveis;

— as resoluções da Diretoria so-
bre renúncia e-transações de direitas,
bem corno as relativas à constituiçãe
de garantias fidejussórias, penhor ou
cauções, salvo quando deeonrentei de
expressa *disposição legal ou de re-
soluções da SUSEP ou áo IRB; c) —
as resoluções da Diretoria Executiva
que aprovem a 'celebração de contra-
tos ou convênios cujo objeto não se
enquadre nas operações normais dos
diversos ramos de seguro; di -e 'ai

cirçamentos-programas elaborados pela
Diretoria Executiva; e) — o Regi-
mento Interno - da Companhia; 1)
os relatórios mensais das atividades
técnices e administrativas da Direto*
ria e oâ relatórios trimestrais da
Presidência sobre os atos e fatos
pertinentes à sua gestão; g) — as
conclusões de sindicinclas e de in-
quéritos instaurados pela Presidência
ou pela Diretoria; li) — Qualquer
ato que implique em aumento de des.
pesa orçamentária ou que possa de-'
terminar encargo para o exercício
subseqüente. III — Dar parecer so-
bre as propostas da Diretoria, de
distribuição de dividendos, reforma
estatutária, aumento de capital soe
alai, fusão ou incorporação. IV
Sustar a execução de resolução da
Diretoria Executiva, bem como de
qualquer ato de Diretor que contra-
rie .as normas ou instruções baixadas
pelo , Cemselho . de Administração,
viole a legislação . em vigor ou seja
-inconveniente ou inoportuno aos intee
rêsses da Companhia. — Parágrafo
único. — As matérias' constantes no
item XII do presente Estatuto serão
levadas à apreciação do Conselho
Fiscal, a fim de que sejam submeti.
das à Assembléia Geral de Acionistas,
com seu parecer. Artigo 14. (***) —
Compete à. Diretoria Executiva; a)
— praticar todos os atos relativos à
gestão social; 't.)) — cumprir e fazer
cumprir as disposições deste Estatue
to e as resoluções do Conselho de.Ad-
,ministração e da Assembléia Geral,
devendo submeter os-easos omissos à.
decisão do Conselho de Administra-
ção;- c) — aplicar as reservas, tua..
dos e provisões, na forma das nor-
mas baixadas pelo Conselho de Ade
ministração; d) -e transigir e rema*
dar direitos . quando autorizada pelo
Conselho de Administração e pela As-
sembléia Geral, vender, onerar, hipo-
tecar ou alienar imóveis; 1) — aproe
var o quadro e fixar a remuneração
dos empregados da Companhia; g) —
autorizar ao Presidente e demais Die-
retores a constituir mandatários, ad
fudicia e ad negocia, para fins de-
terminados e expressos; h) — propor
a Assembléia Geral, ouvido previa.
mente o Conselho de Administração
a distribuição de dividendos. Pará-
grafo único. — As .deliberações da
Diretoria Executiva serão adotadas
por maioria de votos e constarão de
atas lavradas em livros próprios, ca-
bendo ao Presidente ou ao seu subs-
tituto, nos termos do § 3.° do artigo
6.e, o voto de desempate. Artigo 15.
— A Diretoria Executiva reunir-se-á,
obrigatoriamente, quinzenalmente, e•
sempre que os interesses sociais o ext.*
girem, por provocações sobre as espe-
cíficas de cada -Diretor. Artigo 16.
("*) •— Compete ao Presidente da
Companhia: a) — Convocar e presi-
dir às reuniões . do Conselho de Ade
ministzaçãe ou da Diretoria. Executi-
va, distribuindo aos respetcivos mem.
bros os assuntos a relatar; b) (***)
baixar o Regimento Interno da Com-
panhia, do qual constarão a estrutu-
ra do quadro de empregados, os graus
de hierarquia, as normas de tra-
balho, os direitos e os deveres; c) —
fazer executar as deliberações de Con-
selho de Administração e da Direto-
ria Executiva; d) — convocar e ins-
talar as Assembléias Gerais, nos ter-
mos .da lei e de contornai Sede com
este Estatuto; e) — dar elancia à Di-
retoria Executiva de todas as resolu-
ções do Conselho de Administraçao;
f) — superintender e fiscalizar as
atividades administrativas e os negó-
cios da Companhia; g) — represen-
tai a Companhia perante as autori-
dades administrativas e as pessoas
físicas e jurídicas; h) — ("*) —
exercer a representação ativa e pas-
srça da Companhia, em Juizo ou fora'
dele, salvo nos atos e negecios jura.
dicos •que resultem obrigações para
a Companhia, que deveráe ser assi-
nados em conjunto com outro Dire-
tor ; i) — assinar,. juntamente com o
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Diretor , Financeiro, as ações, títulos eiosea lizados mediante a simplificação
múltiplos, cautelas e cheqaee; j) —
nomear, 'licenciar e demiti r emprega-
dos e representantes da Companhia;.
li — propor à Diretoria Eeecutiva
fixação dos padrões salariais dos em-
pregados; m) (***)•— apresentar re-

- latóilo trimestral ao Conselho de Ad-
ministração, e, anualmente, a Assem-
bléia Geral, • balanços, relatories e
prestações de contas da Companhia.
Art. 17 — Compete ao Diretor
Produção: a) — Planejar, orientar e
fiscalizar á execução dos serviços oe
produção; b) —• sugerir à Diretoria
a criação ou extinção de Sucursais,
Agências e Representações; (•) — in-
dicar ao Presidente os Inepeeeres, Ge-
rentes, e Representantes. Art. 13
Compete ao Diretor, Financeiro: a)
— Dirigir os serviços de tesouraria
ti) — administrar os sermes relati-
vos, à guarda e movimentação de va-
lores; c) — assinar, com o Prealden-
te, os cheques e documentei relativo!
às obrigações da Companhia; d) —
Indicar ao Presidente os Tesoureiros.
Art. 19 — Compete ao aarctor Adini-
rnstrative: a) -- Lavrar ou mandar
lavrar, sub sua orientação, as atas das
reuniões da Diretoria Executiva; b)
— superintender os serviços de secre-
taria e fiscalizar a boa ordem da to)-
reepondência e do 'controle dos livres'
de atas; c) — colaborar com o Fre-,
sidente na administração da Compa-
nhia e superintender os serviços ge-
rais relativos a bens", pessoal, mate-
tial, comunicações, expediente, areui-
vo e almoxarifado. Art. 20 • — Com-
pete ao Diretor Técnico: a) — Or-
ganizar e orientar as operações ('as
Carteiras de Seguros da Companhia;
b) — sugerir à Daretoria Executiva .
a criação de novas Carteiras e mo-
dalidades de seguros convenientes a
expansão dos negócios da Companhia;

c)
' — organizar e executar as opera-

çõesde resseguro; el) — organizar e
fiscalizar o processamento das 11-
euidações de sinistros; e) — autorizar
a liquidação de sinistros. - Art. 21 —
Compete ao Diretor Auditor: (***):
a) — Supervisionar a execução- da
escrituração contábil e fiscal da Com-
panhia; b) — legalizar os livros da
Companhia, manter atualizada' a ee-

, crituração contábil da Companhia e
em boa ordem; c) -e, indicar ao Pre-
sidente os Contadores e Auditores;
O) — organizar os balanços, balaria

•eetes e demonstrativos de contas; e)_
apresentar relatórios,. pareceres e

demonstrativos de contas ciaa,nde so-
àicitados pelo Presidente, pela Dire-
toria • Executiva ou Conseiho' de Ad-
ministração; f) — proceder a toma-
da de *contas do Gerente, Represen-
tantes' e de todos que eenham sob,
sua guarda dinheiro, bens e valeres,
g) -- articular-se com os demais

•Diretores, Gerentes e. Representahtes
exigindo-lhes o fornecimento, nas
épocas próprias, de todos os papéis
e documentos sujeitos a registro con-
tábil; h) — articular-se com o Dire-
tor Financeiro para efeito e pronto
cumprimento da legislação fiscal; i)
— representar imediatamente à Dire-
toria Executiva ou ao Conselho de
Administração, conforme o caso, con-
tra qualquer irregularidade que ob-
Serve nas operações e negócios da
Companhia; j) — examinai- a legali-
dade específica dos atos que , resultem
de operações de qualquer tipo, inclu-
sive quanto ao nascimente ou extin-
ção de direitos 'e obrigações, especi-
ficamente quanto à liquidação de si-
nistros:1) -- apreciar a fidelidadedos agentes da administração, quer
quanto aos responsá veis per bens e
valores, quer quento à elaboração e
à execução eles orçamentos, bem co-
rno quanto ao levantamento de. tia--
lancetes, balanços .e . demonstrativos,
de acordo com as formalidades e • os
prazos previstos em lei ou atos re-
gulamentares; m) .— apreciar e acom-
panhar o comportamenta) das reser-
vas técnicas, des fundos • especiais e
demais provisões, em atinêncla aos
critérios estabelecidos pelo Conselho
Nacional de Seguros Privados. Pará-
grafo único — Os trabalhos serão ra-

de processos e supressão de eontrolce
que se evidenciarem como purainahta
;ormais ou cujo custo seja, eia-Jena:-
mente, superior, ao risco Ca.raitu/o
IV. Do Conselho Fiscal. Art. 22 -
A Assembléia Geral elegerá um Coa.
belho Fiscal Para o exercicio das atri-
buições e prerrogativas leguie, rom-
posto de três membros efetivo; e res-
pectivos suplentes, todos economiários
brasileiros, residentes no Peie. Art.
23 — O niandato dos membros cio
Conselho Fiscal será de um (1) ene,
podendo ser renovado. Art. '24 —
Cada membro efetivo do Conselho
Fiscal perceberá a remuneração que
for fixada pela Assembléia Geral
que o eleger. Art. 25 — A remune-
ração do substituto será propor-
cional ao tempo de exercício,-
— Artigo 26. — As delibe-
rações do Conselho Fiscal constarão
de atas lavradas em livros próprios,
devidamente legalizados. Capitulo. V.
Da Assembléia Geral, Art. 27 — A
Assembléia Geral é o órgão soberano
da Companhia e será constituiria por
todos os Acionistas que a ela compa-
3ecerem pessoalmente pu por' seus
procuradores, observado o que dispu-
ser a legislação em vigor. § 1° — A
Assembléia Geral decidirá por maio-
ri a absoluta de votos. § 2 0 — Cada
açao dará direito a um voto. Art. 28
(***) — A Assembléia Geral reunir-
se-á ordinàriamente até 31 de março
de cada ano, e extraordinàriamente
sempre que os interêsses sociais o
exigirem. § 1° — A convocação, a ins-
talação e o funcionamento da Assem-
bléia Geral obedecerão ao disposto na
legislação vigente e neste Estatuto. §
20 A Assembléia Geral elegerá seu
Presidente, que cenvidará um dos
presentes para servir de secretário;
Art. 29 — Após a . publicação do ' edi-
tal de convocação da Assembléia Ge-
ral, não serão registradas transferên-
cias de ações antes de aealieada a ci-
tada Assembléia Geral ou desfeita a
convocação. Capítulo .VI. Do exerci-
tio social, das reservas e da distribui-
çtto de lucros. Art. 30 — O exercício
social coincide com o ano civil, Art.
31 — Ao término do exereicio social
será levantado o balanço da Compa-
nhia, observadas as prescrições legais
e feitas as reservas ordenadas peia
legislação de seguros. Art. 32.— Do
lucro liquido haverá a seguinte dis-
tribuição: a) — 5% (cinco por cento)
para a constituição do Fundo ele Re-
serva legal destinado a garantir a in-
tegridade do capital social — dedu-
ção que deixará de ser obrigatória lo-
go que o Fundo atinja 20% (vinte por
cento) do capital; b) — o exigido por
lei para a constituição do Fundo de
Garantia de Retrocessões; c) — .até
2 1/2% (dois e meio por cento) para
gratificação aos dirigentes da Com-
panhia, a título de participação nos
respectivos lucros, não excedente,
para cada beneficiário, de quarta
parte de sua remuneração anual; cl)
—°até 2 1/2% (dois e meio por cento)
para gratificação aos empregados, a
título de participação nos lucros da
empresa, obedecido o critério que fôr
estabelecido pela respectiva Adminis-
tração; e) — o necessário para a dis-
tribuição de dividendos aos Acionis-
tas; f) — o saldo que houver será le-
vado ao Fundo de Reserva Especial,
destinado a atender possíveis prejuí-
zos em exercícios futuros e bonificar
os Acionistas. Capítulo VII. Das Dis-
posições Gerais. Art. 33 — Nos casos
de aumento do capital social os Acio-
nistas terão preferência para a subs-
crição, na proporção das ações que
possuírem. Art. 34. — A representa?
ção da Companhia junto às reparti-
ções fiscalizadoras de suas operações
caberá a cada membro da Diretoria
Executiva. Art. 35. — Os integrantes'
de Administração responderão, pes-
soalmente, pelos atos que praticarem
contrariamente aos interêsses da
Companhia, na forma da lei. Art. 38
—Os - Diretores e os empregados da
Companhia,, antes de se investirem
nos seus cargos, prestarão declaração

de bens em documento com firma re-
conhecida, que será devidamente ar-
quivado. Are. 37 — A prática de qual-
quer ato lesivo aos interêsses da
Companhia importará no imediato
afastamento do autoe pela Diretoria
Executiva ou Conselho de Adminis-
tração, conforme o caso. Parágrafo
único — Quando se tratar de membro
do Conselho de Administração ou da
Diretoria Executiva a substituição se-
rá procedida pela forma indicada
neste Estatuto. Art. 38 — Nos casos
omissos recorrer-se-á aos princípios
gerais de direito, aplicáveis, especial-
mente, os que regulam as operações
de seguros e as sociedades anônimas.
Art. 39 (***) — Em cada ano será
elaborado um orçamento-programa
que pormenorizará a etapa do progra-
ma plurianual, a ser realizada no
exercício seguinte e que servirá de ro-
teiro à execução coordenada do pro-
grama anual. Parágrafo único —
Tôda atividade deverá ajustar-se à
programação geral da Companhia ao
orçamento-programa, e os compro-
missos financeiros somente poderão
ser assumidos em consonância com o
programação financeira de desembal-
a) e com os critérios estabelecidos
pelos órgãos do Sistema Nacional de
Seguros Privados. Capítulo VIII. Das
Disposiçóes Transitórias. Art. 40 — O
disposto na letra "d", do art. 32, fi-
cará formalmente revogado quando
fôr promulgada a lei de part'cipação
dos empregados nos lucros das em-
prêsas. Art. 41 — Dentro de 30 (trin-
ta) dias a contar da data da aprova-
ção deste Estatuto, na forma lei, será
convocada a Assembléia Geral para
eleger o Presidente e os membros do
Conselho de Administração, da Dire-
toria Executiva e do Conselho Fiscal,
na conformidade das disposições per-
tinentes. Art. 42 — As modificações
Introduzidas nos presentes estatutos
aplicar-se-ão imediatamente e passa-
rão a reger tôdas as situações jurídi-
cas decorrentes da Assembléia Geral
Ordinária, de 29 de março de 1971".
Dando prosseguimento aos trabalhos,
indagou o Senhor Presidente se al-
gum dos Acionistas presentes deseja-
va fazer uso da palavra ou abordar
qualquer assunto geral pertinente à
Companhia e Não havendo qualquer
manifestação, declarou o Senhor Pre-
eidente encerrados os trabalhos, sus-
pendendo-os pelo tempo necessário
para que fôsse lavrada a respectiva
ata, que após' lida e aprovada foi as-
sinada pelo Presidente, Secretário e
Acionistas presentes, dela tiradas as
cópias datilográficas para as finali-
dades de estilo.
Ata da Assembleia Geral Extraordi-

nária realizada em 23 de novembro
de 1971
Aos vinte e três daas do mês de no-

vembro do ano de mil novecentos e
setenta e um, na sede da SASSE
Companhia Nacional' de Seguros Ge-
rais na Avenida Rio Branco número
cento e nove, quarto andar, nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, reuniram-se em Assem-
bléia, Geral Extraordinária os seguin-
tes Acionistas representando 	
2.273.999 (dois milhões, duzentos e
setenta e três mil, novecentos e no-
venta e nove) Ações com direito a
igual número de votos, a saber: ... .
SASSE — Serviços de Assistência e
Seguro Social dos Economiários, re--
presentado pelo senhor Luiz Geraldo
Hosannah Cordeiro, detentor de 	
1.777.000 (hum milhão, setecentos e
setenta e sete mil) Ações; Caixa Eco-
nômica Federal — CEP, representada
pelo Dr. Antônio Domicio Valadares
Vasconcellos; detentora de 495.999 —
(quatrocentas e noventa e cinco mil,
novecentas e noventa e nove Ações;
Instituto de Previdência e Assisten-
cia dos Servidores do Estado —
IPASE, representado pelo doutor Ed-
gar Maria Teixeira, detentor de 1.000
'hum mil) Ações; todos com - poderes
conferidos na forma do artigo noven-
ta e um, parágrafo segundo, do De-
creto-lei n° 2.627, de 26 de setembro

de 1940. Constatado o número legal
de Acionistas, o senhor Presidente so-
licitou à Assembléia que, na forma cio
Estatuto em vigor, procedesse à esco-
lha do presidente dos trabalhos, re-
caindo esta, à unanimidade, por ine
dicação do Acionista Serviço de As-
sistência e Seguro Social dos Econos
miários — SASSE, no senhor Presi-
dente da SASSE — Companhia Na-

cional de Seguros Gerais, doutor Fer-
nando Cumming Young, que; ao as-
sumir, convidou para Secretário o Dr.'
Edgar Maria Teixeira, na qualidade
de representante do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidora
do Estado — IPASE. Em seguida, e
já tendo sido constatada a existência
de "quorum" legal, determinou o se-
nhor Presidente, ao senhor Secretá-
rio, a leitura do Edital de Convoca-
ção da Assembléia, regularmente reu-
nida conforme aviso publicado no
Diário Oficial da União, nos dias 3,
4 e 5 de novembro de 1971, e no "Jor-
nal do Comércio" nos dias 4, 5 e 6 de
novembro de 1971, e do seguinte teor:
"SASSE — Cia. Nacional de Seguros
Gerais (C.G.C. — M. F. número
34.020.354). Assembléia Geral Extra-
ordinária. Convocação. O Presidente
da SASSE — Cia. Nacional de Segu-
ros Gerais, na forma do Estatuto vi-
gente, çonvida os Senhores Acionis-
tas a se reunirem em Assembléia Ge-
ral Extraordinária no próximo dia 23
de novembro de 1971, às 10 (dez) 'ho-
ras, na sede social, na Avenida Rio
Branco ne 109. 40 andar — Edifício
Visconde do .Rio 'Claro, no Rio de
Janeiro, a fim de tomarem conheci-
mento e deliberarem sobre: I -- Ele-
vação do Capital Social da Emprèsa,
de Cr$ 2.400.000.00 para Cr$ 	
3.000.000,00, mediante subscrição em
dinheiro. II — Alteração do artigo 59
do Estatuto vigente. III "-- Assuntos
de interesse geral .Rio de Janeiro, 25
Cumming Young — Presidente." A
seguir, o senhor Presidente, à vista
do disposto no item I do Edital de
Convocação, solicitou ao senhor Se-
cretário lesse, para conhecimento dos
presentes, a proposta da Diretoria
Executiva, devidamente aprovado pe-
lo Conselho de Admiinstração e acom-
panhada de parecer favorável do
Conselho Fiscal, relativa ao aumento
do Capital Social da Emprêsa, e cujos
respectivos teores eram os seguintes:
"Proposição. Senhores Acionistas. A
Diretoria Executiva, ouvido previa-.
mente o Conselho de Admiinstração e
consoante manifestação favorável do
Conselho Fiscal, na forma prevista na
letra e, do artigo 13, do Estatuto vi-
gente, Considerando que o atual Ca•
pitai Social da Emprêsa, integralmen-
te realizada, necessita, porém, ser ele-
vado a operar em todos os ramos;
Considerando que, na forma do De-
creto n° 65.268, de 3 de outubro de
1969, o Capital mínimo para as eegu-
radares que operarem cai Ramos Ele-
mentares é de-Cr$ 1.000.000,00 (hum
milhão de cruzeiros), aos quais deverá
ser acrescida a Importância de Cr$ 	

	

1.500.000,00 (hum milhão e quinhen 	
tos mil cruzeiros) quando também vi-
sarem oeerações de Ramo Vida: Con-
siderando que, nos têrmos da Porta-
ria MIC n° 113, de 19 de março de
1970 (1). O. U. de 22 de abril de 1970),
deverão ser transferidos os seguros do
Ramo Vida do SASSE — Autarquia
para esta Emprêsa; Considerando
que, deste modo, e em consonância
com a orientação do .Poder Público
para. o Mercado Segurador, não só é
compulsório o aumento do atual Ca-
pitla Social da Emprêsa como, tam-
bém, é desejável que tal aumento não
se restrinja ao mínimo legal. Propõe
elevar o Capital Social da SASSE —
Cia. Nacional de Seguros Gerais, de
Cr$ 2.400.000,00 (dois milhões e qua-
trocentos mil cruzeiros) nara Cr$•
Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de crua
zeiros), mediante subscrição, em di-
nheiro, do aumento proposto de Cr$
600.000.00 (seiscentos mil cruzeiros),
facultada a inteprafização do slikain^
te modo: I — 50% icinduenta porcento) no ato .da subscrição. II —
50%, 49.1nquen ta por cento) trinta (30)

O
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dias após a realização da Assembléia
Geral Extraordinária que aprovar a
proposta do aumento. E' oportuno es
ciarecer que a presente proposta, tor-
na necessária a alteração do artigo
59 do Estatuto vigente, cuja nova re-
dação se praopõe seja a seguinte: --
"Art. 5° — O capital social de Com
panhia é de Cr$ 3.000.000,00 (très Int-
lhões de cruzeiros) , dividido em ...,
3.000.000 (três milhões) de Ações or
(hum cruzeiros)." Rio de Janeiro, la
de outubro de 1971. (a) Fernando
Cumming Young —. Presidente." --

, "Conselho Fiscal. Ata n° 5. Aos quin-
ze dias do mês de outubro do ano de
mil novecentos e setenta e um, às dez
horas, na sala do Diretor Auditor da
SASSE — Companhia Nacional de
Seguros, na Avenida Rio Branco, nu-

- mero 109, no 40 pavimento, na cidade
tio Rio de Janeiro, reuniram-se oa
membros do Conselho Fiscal para
manifestação quanto à proposta da
aumento de capital da Companhia de
Cr$ 2.400.000,00 para Cr$ 3.000.G00,60
(três milhões- de cruzeiros). Nada
havendo em contrário, os membros
do Conselho Fiscal manifestaram-st
favoravelmente a elevação do capital
na forma proposta. Nada mais ha--
vendo a tratar, foi encerrada a mu-

' nião, sendo lavrada a presente ata,
que vai assinada por todos os pre-
sentes. Rio de Janeiro,'15 de outubro
de 1971. (a) Orlando Martins Pinto,
Heitor Nunes Soares e Arthur Iser-
reira de Souza Filho." Submetia:h a
proposta à votação, o senhor tepre-
sentante do Serviço de Assistência e
Seguro Social dos Economiários con.
siderando que, apesar - de terem siao
informados todos os Acionistas, nas.
compareceram à Assembléia Geral
Extraordinária a Caixa Econômica
Estadual de Minas Gerais, a Caixa
Econômica do Estado de São Paulo, a
Caixa Econômica Estadual de Santa
Catarina e a Caixa Econômica Esta-
dual do Rio Grande do Sul, e apesar
de que os Acionistas presentes rei:-

unem "quorum" mais que o necessaria,
porém visando evitar que de nenhum
modo possa decorrer qualquer prejui
zo para qualquer Acionista, votou fa-
voravelmente ao aumento de capital
proposto, de Cr$ 2.400.000,00 (dois mi-
lhões e quatrocentos mil cruzeiros)
para Cr$ 3.000.00000 (três milhões
de cruzeiros), devendo, porém, a im-
portância de Cr$ 600.000,00 (seiscen.
tos mil cruzeiros), relativa ao aumen-
to, ser subscrita e integralizada, em
30 (trinta) dias da data de realizaçan
da presente Assembléia, devendo os
demais Acionistas, que não se encon-
travam presentes, serem notificados
de que também poderiam integralizar
e subscrever na proporção das Ações
possuídas, dentro do mesmo prazo de
30 (trinta) dias. Não o fazendo, fica
ria desde logo ajustado que os Acio-
nistas presentes subscreveriam e ire
tegralizariam proporcionalmente a5
respectivas partes, as quotas referere
tes aos direitos não exercidos. Os de-
mais Acionistas se manifestaram una-
nimemente de acôrdo com o represen-
tante do Serviço de Assistência e Se-
guro Social dos Economlárloss Ainda
o senhor representante do Serviço de
Assistência e Seguro Social dos Eco
nomiários declarou aprovar a nova
redação proposta para o artigo 59 do
Estatuto em vigor, de igual modo se
manifestando os demais Acionistas
presentes. Em consequência, o refe-
rido artigo 5", do Estatuto, passou a
vigorar com a seguinte redação: "Art.
59 — O Capital Social da Companhia
é de . Cr$ 3.000.000,00 (três milhões
de cruzeiros, dividido em 3.000.000
(três milhões) de Ações ordinárias,
nominativas de Cr$ 1,00 (hum cruzei-
ro)." Em decprrência, determinou o
senhor Presidente da Assembléia fos-
sem transcritas as cotas de Ações iá
subscritas e realizadas pela totalida-
de dos Srs. Acionistas até a presente
Assembléia Geral Extraordinária,
bem como, em decorrência do aumen-
to aprovado, o quantitativo a ser
subscrito e integralizado, e da seguin-
te forma: Serviço de Assistência e
Seguro Social dos Economiários

SASSft. Ações subscritas e intgerall-
zadas: 1.777.000 (hum, milhão, sete-
centas e setenta e sete anil) Ações: a
subscrever e integralizar, em conse-
quência do aumento aprovado: ....
444.250 (quatrocentas e quarenta c
quatro mil e duzentas e cinquenta)
Ações, no valor de Cr$ 1,00 (hum cru-
zeiro) cada. Caixa Econômica Fe-
deral — CEF: ações subscritas e in-
tegralizadas: 495.999 (quatrocentas e
noventa e cinco mil e novecentas e
noventa e nove) Ações; a subscrever
e integralizar, em conseqüência do
aumento aprovado: 123.999,75 (cento
e vinte e três mil, novecentos e no-
venta e nove inteiros e setenta e cin-
co centésimos), no valor de Cr$ 1,00
(hum cruzeiro) cada. Instituto de
Previdência e Assistência dos Servi-
dores do Estado — IPASE: Ações
subscritas e integralizadas: 1.000
Ações; a subscrever e integralizar, em
conseqüência do aumento aprovado:
valor de Cr$ 1,00 cada. Caixa Econô-
mica Estadual de Minas Gerais: Ações
subscritas e integralizadas: 121.999
(cento e vinte e quatro mil e nove-
centas -e noventa e nove) Ações; a
subscrever e integralizar, em conse-
qüência do aumento aprovado: ....
31.249,75 (trinta e um mil, duzentos e
quarenta e nove inteiros e setenta e
cinco centésimos), no valor de Cre
1,00 (hum cruzeiro). cada; Caixa Eco-
nmica do Estado de São Paulo: Ações
subscritas e integralizadas: 1.000 ..
(hum mil) Ações; a subscrever e in-
tegralizars em conseqüência do au-
mento aprovado: 250 (duzentos e cin-
qüenta), no valor de Cr$ 1,00 (hum
cruzeiro) cada; Caixa Econômica Es-
tadual do ,Rio Grande do Sul: Ações
subscritas e integralizadas: 1 (uma)
Ação; a subscrever e integralizar, em
consequência do aumento aprovado:
0,25 (vinte e cinco centésimos) de
Ação, no valor de Cr$ 1,00 (hum cru-
zeiro) por Ação; Caixa Económica Es-
tadual de Santa Catarina: Ações
subscritas e integralizadas: 1 (uma)
Ação; a subscrever e integralizar, em
conseqüência do aumento aprovado:
Ação, no valor de Cr$ 1,00 (hum cru-
zeiro) por Ação. Dando prossegui-
mento aos trabalhos, indagou o se-
nhor Presidente da Assembléia se
algum dos Acionistas presentes dese-
java abordar qualquer assunto de in-
terêsse geral, -na forma do disposto
no Edital. Não havendo qualquer ma-
nifestação, declarou o senhor Presi-
dente encerrados os trabalhos. sus-
pendendo-os pelo tempo necessário
para que fosse lavrada a respectiva
ata que, após lida e aprovada, foi
assinada pelo Presidente, Secretario e
Acionista presentes, dela tiradas as
cópias datilográficas para as finalida-
des de estilo. — Fernando Cuniming
Young. — Edgar Maria Teixeira. —

Ata da Assembléia-Geral Extraordi-
nária, realizada em 28 de dezembro

de 1971

Aos vinte e oito dias do mês de de-
zembro do ano de mil novecentos e se-
tenta e um, às dez horas, na sede da
SASSE — Companhia Nacional de
Seguros Gerais, na Avenida Rio
Branco número cento e nove, quarto
andar, nesta cidade do Rio de Janei-
ro, Estado da Guanabara, reuniram-
se em Assembléia-Geral Extraordiná-
ria os seguintes acionistas represen-
tando 2.273.999 (dois milhões, du-
zentas e setenta e três mil e novecen-
tas e noventa e nove) ações, com di-
reito a igual número de votos, a sa-
ber: SASSE — Serviço de Assistência
e Seguros Social dos Economiáros, re-
presentado pelo Senhor Luiz Geraldo
Hosannah Cordeiro, detentor de ....
L777.000 (hum milhão, setecentas e
setenta e sete mil) ações; CEE —
Caixa Econômica Federal, representa-
da pelo Doutor Antonio Domicio Va-
ladares Vasconcellos, detentora de ...
495.999 (quatrocentas e noventa e
cinco mil, novecentas e noventa e
nove) ações; e IPASE — Instbuto de
Previdência e Assistência dos Servi-
dores do Estado, representado pelo
Doutor Dirceu Cardoso Gaspar, deter.-

tor de 1.000 (mil) ações; todas ia m
poderes conferidos na forma da ante
go noventa e um, parágrafo segundo,
do Decreto-lei número 2.627, ne 26 de
setembro de 1940. Constatado o nu-
mero legal de cionistas, o Senhor Pre-
sidente da Companhia solicitou a As-
serrieléia que, na forma do Estatuto
err Vigor, procedesse à escolha do pre-
sis ente dos trabalhos, recaindo esta,
p ,c indicação do acionista SASSE

,

•

 cviço de Assistência e Seguro So-
e il dos Economiários, no Senhor Pre-
s: /ente da SASSE — Companhia Na-
c.onal de Seguros Gerais, Doutor Fer-
nando • Cumming Young, que, ao as-
sumir, convidouconvidou para Secretário e
Doutor Dirceu Cardoso Gaspar, nít
qualidade de representante do IPASE
— Instituto de Previdência e Assis-
tência dos Servidores do Estado. Em
seguida, constatada a existência do
"quorum" legal, determinou esSenina
Presidente ao Secretario a leitura do
Editai de Convocação da Assembléia,
regularmente reunida conforme aviso
publicado no Diário Oficial da Uniac.
nos dias dezesseis, dezessete e vinte
de dezembro de mil novecentos c se-
tenta e um, no "Diário Oficiar' ric
Estado da Guanabara, nos dias (min-
ze, dezesseis e dezessete de dezeinero
de mil novecentos e setenta e um, e
no "Jornal do Comércio", nos dias de-
zesseis, dezessete e dezoito de dezem-
bro de mil novecentos e setenta e. um,
e do seguinte teor: "SASSE	 Com-
sanhia Nacional de Seguros Geitne.

— MF n° 34.020.354. Assem-
bléia-Geral Extraordinária, Convoca-
ção. O Presidente da SASSE — Com-
panhia Nacional de Seguros Gerais,
na forma do Estatuto vigente, comi-
da os Senhores Acionistas a se seu
nirem em Assembléia-Geral Extraor-
dinária, no próximo dia 28 de dezem-
bro de 1971, às 10 (dez) horas, na sua
sede social, na Avenida alio Branco
número 109, 4° andar, Edifício Viscon-
de do Rio Claro, na cidade do Rio de
Janeiro, a. fim de tratarem dos se-
guintes assuntos: I — Verificação e
aprovação do aumento do Capital So-
cial da Empresa, de Cr$ 2.400.000.U0
para Cr$ 3.000.000,00, conforme pu.-
posta aprovada pela' Assembleia-Ueral
Extraordinária realizada em 23 ,de no-
vembro do corrente ano; II . — Ralefi
cação da alteração do artigo 5° do Es-
tatuto vigente; e III —.Interesses ge
reis. Rio de Janeiro, 14 de dezetnero
de 1971. (a) • Fernando Cumm..ng
Young — Presidente." A seguir, o Se-
nhor Presidente, á vista ,  disposto
no item _I do Edital de *Convocação
solicitou ao Senhor Secretário lesse e
Aviso aos acionistas publicado 1:0
Diário Oficial da União, nos dias vin-
te e seis, vinte e nove e trinta de no-
vembro de mil novecentos e setenta
e um, no "Diário Oficial" do Estado
da Guanabara, nos dias vinte e seis,
vinte e nove e trinta de novembro de
mil novecentos e setenta e um, e no
"Jornal do Comércio", nos dias vinte
e cinco, vinte e seis e vinte e sete de
novembro de mil novecentos e setenta
e um, e do seguinte teor: "SASSE
Companhia Nacional de Seguros Ge-
rais. C.G.C. — MF- . — 34.020.354.
Aviso aos Acionistas. A Assembléia-
Geral Extraordinária, realizada em 23
de novembro de 1971, aprovou o au-
mento do Capital Social, de Cr$ •...
2.400.000,00 (dois milhões e quatro-
centos mil cruzeiros) para Cr$ 	
3.000.000,00 (três milhões de cruzei-
ros), por subscrição em dinheiro. Con-
soante deliberação daquela Assem-
bléia, os Senhores Acionistas deverão
subscrever* e integralizar o aumento
aprovado, na proporção das ações que
possuem, no prazo máximo de 30
(trinta) dias. Para o exercício deste
direito deverão os Senhores Acta/listas
se dirigir à sede da Empresa, à Ave-
nida Rio Branco número 109, 4 an-
dar, Rio de Janeiro, Guanabeta.
horário das 9 às 17 horas, de 2^ a (Pi

-teira, munidos da documentação ne-
cessária ao exercício de seus direitos.
Rio de Janeiro, 23 de novembro de
1971. (a.) Fernando Cumming Young

Presidente." Comunicoin então, o
Senhor Presidente que os direitos da

subscrição dos Acionistas SASSE —
Serviço de Assistência e Seguro So-
cial cie% Economiários, CEE — Caixa
Econômica Federal 6 IPASE — Insti-
tuto de Previdência e Assistência doa
Servidores do Estado 'foram exercidos
no prazo fixado pela Assembleia-
Geral Extraordinária de vinte e três
de novembro de mil novecentos
e setenta e um, sendo as res-
pectivas cotas subscritas e m-
tegralizadas da seguinte mane 1-
ra: SASSE • — Serviço de Assistência
e Seguro Social dos Economiários
cheques números 699.033 e-- CEP', no
valor de Cr$ 370.250,00 (trezentos e
setenta mil e duzentos e cinqüenta
cruzeiros), e 996.155-CEF, no valor
de Cr$ 74.000,00 (setenta e quatro mil
cruzeiros); SEF — Caixa Econômica
Federal: cheque n.° 994.117-CEF, no
valor de Cr$ 123.999,75 (cento e v.nte
e três mil, novecentos e noventa e
nove cruzeiro3 e setenta e cinco cen-
tavos; e IPASE — Instituto de Pre-
vidência e Assistência 'dos Servidores
do Estado: Cr$ 250,00 (duzentos e cin-
qüenta cruzeiros) em dinheiro. Re-
lembrou, a seguir, o Senhor Presiden-
te que, consoante proposta do repre- , -
sentante do SASSE — Serviço da
Assistência e Seguro Social dos Eco-
nomiários, aprovada pela Assembléia
Geral Extraordinária realizada em
vinte e três de novembro de mil no-
vecentos e setenta e um, ficara esti-
pulado que os demais acionistas que
não se encontravam presentes à cita-
da Assembléia Geral Extraordinária
poderiam subscrever e integralizar,
na proporção das Ações possuidas, o
aumento de Capital proposto no, pra-
zo de trinta (30) dias. Não o fazen-
do ficaria, desde logo, ajustado que
os Acionistas SASSE — Serviço de
Assistência e Seguro Social dos Eco-
nomiários, CEE — Caixa Económica
Federal e IPASE — Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado subscreveriam e integrall-
zariam, proporcionalmente, às respec-
tivas partes, as quotas referentes aos
direitos não exercidos. Como dentro
do prazo fixado, consoante os Avisos
publicados, não compareceram, dei-
xando de exercer os respectivos di-
reitos, os seguintes Acionistas: Caixa
Económica Estadual de Minas Gerais
— direito à subscrição de 31.249,75
(trinta e um mil, duzentos e•quaren-
ta e nove inteiros e setenta e cinco
centésimos) de Ações, no valor de Cr$
1,00 (hum cruzeiro) cada; Caixa Eco-
nômica do Estado de São Paulo —
direito à subscrição de 250 (duzentas
e cinqüenta) Ações, no valor de Cr$
1,00 (hum cruzeiro) cada; Caixa Eco-
nômica Estadual do Rio Grande do
Sul — direito à subscrição de 0,25
(vinte e. cinco centésimos) de Ação,
no valor de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro.)
por Ação; Caixa Económica Estadual
de Santa Catarina — direito à, subs- -
eriça° ele 0,25 (vinte e cinco centé-
simos) da Ação, no valor de Cr$ 1,00
(hum cruzeiro) por Ação, declarou o
senhor Presidente existirem 31.500,25
(trinta e um mil e quinhentos intei-
ros e vinte e .cinco centésimos) de
Ações, no valor de Cr$ 1,00 (hum
cruzeiro) por Ação, em condições de
serem subscritas e integralizadas,
proporcionalmente, entre os Acionis-
tas: SASSE — Serviço de Assistên-
cia e Seguro Social dos Economiários,
CEP — Caixa Econômica Federal e
IPASE — Instituto de Previdência e
Assistência dos Servidores do Esta-
do. Tendo éstes Acionistas declarado
ratificarem a proposta, anteriormen-
te aprovada, de subscrição e integram
lização dos direitos da preferência
não exercidos pelos demais Acionis-
tas, determinou o senhor Presidente
fossem transcritas as cotas de Ações
relativas aos direitos de subscrição
não exercidos, ,que foram, assim. subs-
critas e integralizadas: SASSE - Ser-
viço de Assistência e Seguro Social
dos Economlários — 24.616 (vinte e
quatro mil e seiscentas e dezesseis)
Acões. no valor de Cr$ 1.00 (hum ceti-
zeiros) cada; CEP — Caixa Econã-
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mica Federal — 6.870,25 (seis mil,
oitocentos e setenta inteiros e vinte
e cinco centésimos) de Ações, no va-
lor de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada;
IVASE — Instituto de Previdência e
Assistencia dos Servidores do Estado
— 14. (catorze) Ações, no valor de
Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada uma,
com o que a elevação cio Capital So-
cial da ASSE — Companhia Nado-
nai oe Seguros Gerais, de Cr$ 	
2.400.000,0U para -Cr$ 3.(m1.6uu,00,
coniorme proposta aprovada pela As-
sembléia Geral de Acamistas, reall-
zaaa em vinte .-e três de novembro
de mil novecentos e setenta e um, rol
homologada, subscrito e integranza-
do o aumento de Cr$ 800.000,u0. Em
consequência

'
 o senhor Representante

do Acionista SASSE — Serviço de
Assistência - e Seguro Social cios Eco-
nomiários declarou _ratificar a nova
redação proposta para o artigo quin-
to (o.°) do Estatuto em vigor, de igual
modo se Manifestando os demais
Acionistas presentes, acorcare serem a
seguinte redação para o eferido:
"Art. 5e — o Capital Social da Com-
panhia é de . Cr$ 3.000.000,00 (três
milhões de cruzeiros); dividido em
3.000.000 (três milhões) de Ações or-
dinária, nominativas, de Cr$ 10
(hum .cruzeiro)". . ` Dando prossegui-
mento aos, trabalhos, indagou o se-
nhor Presidente se algum dos Acio-
nistas presentes desejava abordar
qualquer assunto de Interesse geral,
na forma do disposto no Edital.. Não
havendo qiialquer manifestação, de-
clarou o senhor Presidente encerra-
dos os trabalhos, suspendendo-os pelo
tempo necessário à formalização do
depósito das importâncias subscritas
e integralizadas, relativas ao aumento
do Capital Social, de acordo com o se-
guinte documento: "Banco do Bra-
sil S.A. — Agencia Centro — 31.029
— Depósitos Obrigatórios à vista —
56 — Constituição e Aumento de Ca-
pital de Sociedades Anónimas (De-
creto-lei n.° 5,956-43). Titular: 	
SASSE - Companhia Nacional .de Se-
guros Gerais — Aumento de Capital
— N.° 431.420. — Recebemos a ha-
portância abaixo autenticada niecâ-
nicamente: 107-71-Dez. 28. 800.000.00
— (a.) José das Neves Lopes." — Em
conseqüência, foi declarada a Seguin-
te composição acionária da SASSE -
Companhia Nacional de Seguras Ge-
rais: SASSE — Serviço de Assistên-
cia e Seguro Social dos Econorniá-
rios: 2.245.866 (dois' milhões, duzen-
tos e quarenta e cinco mil e oitocen-
tas e sessenta e seis) Ações; CEF —
Caixa Econômica Federal: 126 .£69
(seiscentas e vinte e seis mil e ceto-
contas ,e sessenta e' nove) Ações 	
IPASE — Instituto de Previdência e
Assistência dos Servidores do Esta-,
do: h264 (hum mil e duzentas e ses-
senta e quatro) Ações; Caixa reconôe
mica Estadual de Minas Gerais; 	
124.999. (cento e vinte e quatro mil
e novecentas e noventa e nove) Ações;
Caixa Económica do Estado de MO
Paulo: 1.000 (mil) Ações; Caixa Eco-
=ice Estadual de Santa Catarina:
1 (uma) Ação; Caixa Econômica Es-
tadual do Rio Grande do Sul: 1
(urna) Ação. Em seguida, foi lavra-
da a presente ata que, apõe lida e.
aprovada, foi assinada pelos senhores
Presidente, Secretário e Acionistas
presentes, dela tiradas as cópias da-
tilográficas para -as finalidades de es-
tilo. Fernando Cumming Young,
Presidente.' — Dirceu Cardoso Gas-
par,. representante do IPASE, servin-
Co de Secretário). — Luiz Geraldo
klosannah Cordeiro, representante do
SASSE). .= Antonio Domicio Vala-
'Ores Vasconcellos, representante da
CEF).

ESTATUTO
~trino

Da denominação, sale, objeto
e duração

4( Art. ' 19 Sole a denominação de
▪SASSE — Companhia Nacional de
Seguros Gerais", 4 criada nos termos

do artigo 143 do Decreto-lei n9 '73, de
21 de novembro de 1966, combinado
com o artigo 114 do Decreto n9 80.459,
de 13 de março de 1967, uma socie-
dade por ações que se regerá' pelas
disposições do presente Estatuto e da
legislação em vigor.

Art..29 A sede da Companhia é a
cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, podendo a Diretoria, de
acordo com as normas baixadas pelo
Cónselho de Administração, criar,
extinguir e classificar os seus órgãos
regionais em Sucursais, Filiais, Agên-
cias ou - Representações, tendo em
vista a mecânica operacional das res-
pectivas praças e observados os pre-
ceitos legais e regulamentares. (***)

Art. 39 A Companhia tem pôr ob-
jeto a exploração das operações de
seguros dos Ramos Elementares e do
Ramo Vida, de acordo com a classi-
ficação constante do artigo 79, inci-
sos 1 e do Decreto n9 61.589, de
23 de outubro de 1967.

Art. 49 o prazo de duração da
Companhia é indeterminado.

cAPITuR)

Art. 59 o capital social da Compa-
nhia é de Cr$ 3.000.000,00 (três mi-
lhões de cruzeiros), dividido em
3.000.000 (três milhões) de ações
ordinárias, nominativas,. de Cr$' 1,00
(hum cruzeiro).

§ 19 o capital social será exclusi-
vamente subscrito pelo Serviço de As-
sistência e Seguro Social dos Econo-
miárlos, na proporção mínima de
74% (setenta e quatro por cento), e
Pelas Caixas Econômicas Federais e
Estaduais ou outras pessoas de direito
público, na proporção máxima de 26%
(vinte e seis por cento).

29 Competirá à Administração
promover a chamada dos acionistas
para a integralização dos restantes
50% (cinqüenta por cento) do capital
subscrito, na- conformidade da legis-
lação vigente..-.

§ 39 É limitada aos atuais acionis-
tas à transferência de ações subscri-
tas pelo Serviço de Assistência e Se-
guro Social dos Economlárlos (A.G.E.
31 . 03 . 70)

§ 49 o capital se destinará às ope-
rações de seguros de coisas,' pessoas,
bens, responsabilidades, obrigações
direitos e garantias.

§ 59 A ação é indivisivel em relação
à Companhia.

§ 69 A Companhia poderá emitir
títulos múltiplos de ações e, proviso-
riamente, cautelas que os represen-
tarão, satisfeitos os requisitos legais.

Cerdeareo nx
Da .Administraçã

Art. 69 A -Companhia será adminis-
trada por uru Presidente e Diretores
que integrarão o Conselho de Admi-
nistração e Diretoria Executiva, todos
economiarlos. brasileiros, residentes
no Pais, eleitos pela Assembléia Geral,
podendo ser reeleitos.'

19 o Conselho de Administração
e a Diretoria Executiva compor-se-Ao,
cada um,- de cinco (5) membros, sendo
os da última denominados:- Diretor
de Produção, Diretor Técnico, Diretor
Administrativo, Diretor Financeiro e
Diretor' Auditor.

§ 29 Os eirgãos referidos, em suas
reuniões, Serão presididos pelo Presi-
dente da Companhia.

§ 39 Após constituídos, os mencio-
nados órgãos elegerão dentre os seus
membros um Vice-Presidente, com a
finalidade de presidir, eventualmente,
suas reuniões, mantida sua prerroga-
tiva de voto, inclusive de desempate.

Art. 790 Presidente da Companhia,
três dos membros do Conselho de Ad-
ministração e dois doa integrantes da
Diretoria Executiva serão eleitos den-
tre o Presidente e os membros da Co-

(***) Redação proposta • aprovada,
na AOS de 23-11-71,

missão Deliberativa do Serviço de
Assistência e Seguro Social dos Eco-
norniárlos.

1 9 A eleição dos dirigentes men-
cionados neste artigo, excetuada a do
Presidente, far-se-á juntamente com
a dos respectivos suplentes na refe-
rida autarquia, para efeito de substi-
tuição nos casos de impedimento tem-
porário ou vacância.

§ 29 O Presidente . em seus impedi-
mentos temporários ou no caso de
vacância, salvo o disposto no ** 39 do
art. 69, até que a Assembléia Geral
eleja novo titular, será substituido
pelo dirigente da Companhia que for,
também, na mencionada autarquia
seu substituto legal. •

Art. 89. Os demais membros do
Conselho de Administração e da Di-
retoria Executiva serão eleitos da se-
guinte forma:

a) um do Conselho de Administra-
ção, por indicação dos acionistas mi-
noritários presentes à Assembléia•Geral;

b) O outro do Conselho de Admi-
nitsração e um da' Diretoria Exe-
cutiva, por indicação- expressa do
Ministério do Trabalho e Previdência
Social à Assembléia Geral;

c) Os restantes da Diretoria Exe-
cetiva, à• vista cid lista tríplice de
nomes, para cada cargo, apresentada
à Assembléia Geral pelo Presidente do
Serviço de Assistência e Segure Social
dos Econorniárlos, com audiência da
respectiva Comissão Deliberativa.

Parágrafo único. Nos .casos de im-
pedimento temporário ou vacância de
dirigente referido neste artigo, o Pre-
sidente designará dentre os demais,
em cada órgão, o respectivo substi.
tuto, até que .a Assembléia Geral pre-
encha a vaga para a complementação
de mandato, se for o caso. •

Art. 99 o mandato dos membros do
Conselho de Administração e da Di-
retoria Executiva, salvo o dos refe-
ridos no • art. 79 e seu parágrafo único,
será de dois (2) anos, podendo ser
renovado. (***)

Parágrafo único. Os eleitos na con-
formidade do artigo 79, e 19, exerce-
rão seus mandatos na Companhia en-
quanto permanecerem titulares no
Serviço de Assistência e Seguro So-
cial dos Economiários dos cargos refe-
ridos no art. 79 deste Estatuto. ("")

Art. 10. Cada dirigente é obrigado
a caucionar 200 (duzentas) ações da
Companhia ou quantia equivalente a
soma do valor nominal daquelas, como
garantia de sua ,gestão. (***)

§ 19 A caução será registrada no
livro respectivo quando o Diretor ini-
ciar o exercício de seu cargo, podendo
ser prestada por qualquer acionista.

§ 29 A cauçao somente poderá ser
levantada pelo Diretor que tiver dei.
xado o cargo, após aprovadas suae
contas pela Assembléia Geral.

Art. 11. A Assembléia Geral Ordi-
nária, que aprovar o balanço, fixará
a remuneração mensal dos membros
da Diretoria, do Conselho de Admi-
nistração e do Conselho Fiscal para
o novo exercicio social.

Parágrafo único. Além da remune-
ração prevista neste artigo, os diri-
gentes da Companhia participarão dos
lucros líquidos apurados, na forma do
art. 32, letra "C". (***)

Art. 12. Os dirigentes da Compae
nhia serão obrigados ao expediente
que lhes for fixado no regimento
Interno,' para o efetivo e integral
exercício de seus encargos.

Parágrafo único. Será considerado
como tendo resignado ao cargo o diri-
gente que deixar de exercer suas fun-
ções, sem cauaa justificada, por dez
(10) dias consecutivce.,

Art. 13. Compete ao Conselho de
Administração:, (*•*)
I) Baixar normas e instruções

sobre:
a) O sistema de organização e fun-

cionamento dos . órgãos administrati-

vos e técnicos, tendo em vista a le-
gislação em vigor e os atos regula-
mentares pertinentes às sociedades
seguradoras;

b) a elaboração de 'planos, progra-
mas, subprogramas e projetos rela-
tivos às operações e atividades da
Companhia, de modo a que estas se
processem correlacionadas com . os
recursos financeiros, económicos a
humanos disponíveis;

c) a formação dos fundos sociais,
constituição de reserva técnica, pre-
visões permitidas por lei especial e
tudo mais que se refira a reservas e
fundos criados ou regulamentados
pelos órgãos do Sistema Nacional da
Seguros Privados; bem como pelo
Conselho Monetáree Nacional;

d) a aplicação dos fundos sociais,
aquisição ou alienação de bens, direi-
tos e valores de quaisquer naturezas;

e) convênios ou contratos multila-
terais com • instituições públicas ou
particulares;

I) criação, extinção, classificação e
recia.ssificação de Sucursais, Filiais, -
Agências ou Representações, na forma.
do previsto no art. 29;

g) abertura de sindicâncias ou in-
quéritos para apuração de responsabi-
lidades, sem prejuízo da atribuição
especifica do Presidente da Compa-
nhia ou de Diretor que tenha poderes
por ele delegados expressamente;

h) contenção de despesas corrente,
bem como fixação de métodos e pro-
cessos que objetivem o aumento da
produtividade tecnológica, operacio-
nal ou ditada pelos fatores humanos,. -
Inclusive quanto à politica de Pessoal;

1) liquidação de sinistros, tendo em
vista os preceitos legais e regulamen-
tares;

I) métodos, processo e critérios de
licitação.•

II) Aprovar: •
a) as resoluções da Diretoria Ext.

cutiva sobre alienação ou constitui- •
ção de direitos e garantias reais sobre
bens imóveis;

b) as resoluções da Diretoria sobre
renúncia e transações de direitos, bem
como as relativas à constituição de
garantias fidejussórias, penhor ou
caução, salvo quando decorrnetes de
expressa disposição legal ou de reso-
luções da SUSEP ou do IRE;

c) as resoluções da Diretoria Exe-
cutiva que aprovem a celebração de
contratos ou, convênios cujo objeto
não se enquadre nas operações nor-
mais dos diversos ramos de seguro;

d) os orçamentos-programas elabo-
rados pela Diretoria Executiva;

e) o Regimento Interno da Com-
panhia;

I) os relatórios mensais das ativi-
dades técnicas e administrativas da
Diretoria e os relatórios trimestrais
da Presidência sobre ae atos e fatos -
pertinentes à sua gestão;

a) as conclusões de sindicância •
de inquéritos instaurados pela Presi-
dência ou pela Diretoria;

h) qualquer ato que implique em
aumento de despesa prevista orça-
mentariamente ou que possa deter-
minar encargo para o exercido sub- ;
seqüente.

III) Dar parecer sobre as propostas
.da Diretoria de distribuição de divi-
dendos, reforma estatutária, aumento
de capital social, fusão ou incorpo-
ração.

IV) Sustar a execução de leso/laço
da Diretoria Executiva; bem como de
qualquer ato de ,Diretor que contra-
rie as normas ou instruções baixadas
pelo Conselho de Administração, viole
a legislação em vigor ou seja incon-
veniente ou inoportuno aos interesses
da Companhia.

Parágrafo único. As matérias cons-
tantes no item III do presente Esta.
Luto serão levadas à apreciação do
Conselho Fiscal, a fim de que sejam '-
submetidas à Assembléia Geral de
Acionistas, com seu parecere
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Art. 14. Compete à Diretoria Exe-
cutiva: (m)

a) praticar todos Ca atas relativos
à gestão social;

b) cumprir e fazer cumprir as dia-
posições deste Estatuto e as resoluções
do Conselho de Administração e da
Assembléia Geral, devendo submeter
os casos omissos à decisão. do Conse-
lho de Administração;

c) aplicar as reservas, fundos e
provisões, na forma das normas bai-
xadas pelo Conselho de Administra-
ção:
• d) transigir e renunciar direitos
quando autorizada pelo Conselho de
Administração;

o) contrair obrigações, adonirli
bens móveis e imóveis, e, quando
autorizada pelo Conselho de Admi-
nistração e pela Assembléia Geral,
vender, onerar, hipotecar ou alienai
imóveis;

1) aprovar o quadro a fixar a remu-
neração dos empregados da Compa-
nhia;

g) autorizar 8.0 Presidente e demais
Diretores a constituir mandatários,
"ad judicia" e "ad negocia" para fins
determinados e expressos;

h) propor à Assembléia Geral, ou-
vido previamente o Conselho de Ad-
ministração, a distribuição de divi-
dendos.

.Parágrafo único. As deliberações da
Diretoria Executiva serão adotadas
por maioria de votos e constarão de
atas lavradas em livros próprios, ca-
bendo ao Presidente ou ao seu subS•
tituto, nos termos do 39 do art. V,
o voto de desempate.

Art. 15. A Diretoria Executiva reu-
nir-se-á, obrigatoriamente, quinze-
nalmente, e, sempre que os interesses

• sociais o exigirem, por provocação de
qualquer de seus membros, prevale-
cendo suas deliberações sobre as espe-
cificas de cada Diretor.
• Art. 16. Compete ao Presidente da
Companhia: (***)

a) Convocar e presidir às reuniões
do Conselho de Administração ou da
Diretoria Executiva, distribuindo aos
membros os assuntos a relatar;

b) baixar o Regimento Interno da
Companhia, do qual constarão a es-
trutura do quadro de empregados, os
graus de hierarquia, as normas de
trabalho, os direitos e os deve-
res; (***)	 -

c) fazer executar as deliberações do
Conselho de Administração e da Di-
retoria Executiva:

d) convocar e instalar as Assem-
bléias Gerais, nos termos de lei e de
conformidade com este Estatuto;

e) dar ciência à Diretoria Executiva,
de todas as resoluções do Conselho
de Administração;

1) superintender e fiscalizar as ati-
vidades administrativas e os negócios
da Companhia;

0) representar a Companhia peran-
te as autarquias administrativas e as
pessoas físicas e jurídicas;

h) exercer a representação ativa e
passiva da Companhia, em Juizo ou
fora dele, salvo nos atos e negócios
jurídicos que resultam obrigações
para a Companhia, que deverão ser
assinados em conjunto com outro
Diretor; (***)

I) assinar, juntamente com o Di-
retor Financeiro, as ações, títulos
Múltiplos, cautelas e cheques;

a) nomear, licenciar e demitir em-
pregados e representantes da Compa-
nhia:	 •
• 1) nroror à Diretoria Executiva a

fixação dos padrões salariais dos em-
pregados;

m) apresentar relatório trimestral
ao Conselho de Administração, e.
anualmente, à Assembléia Geral ba-
lancos, relatórios e prestações de
contas d. 	 (*•*)

Art. 17. Compete ao Diretor de
Producão:

a) Planejar, orientar e fiscalizar a
execução dos serviços de produçare;

b) sugerir à Diretoria a criação ou
extinção de Sucursais, Agências e
Representações;

c) indicar ao Presidente os Inspe-
tores, Gerente e Representantes.

Art. 18. Compete ao Diretor Finan-
ceiro: •
a) Dirigir os serviços de tesou-

raria;
b) administrar os serviços relativos

à guarda e movimentação de valores;
c) assinar, com o Presidente, ui

cheques e documentos relativos As
obrigações da.Companhia;

d) indicar ao Presidente os Tesou-
reiros.

Art. 19. Compete ao Diretor Admi-
nistrativo:

a) Lavrar ou mandar lavrar, sou
sua orientação, as atas das reuniões
da Diretoria Executiva;

b) superintender os serviços da se-
cretaria e fiscalizar a boa ordem da
correspondência e • do controle dos
livros de atas;	 • .

c) colaborar com o Presidente na
administração da Companhia e supe-
rintender os serviços gerais relativos
a bens, pessoal, material, comunica.
cões, expediente, arquivo e almoxari-
fado.

Art. 20. Compete ao Diretor Téc-
nico:

a) Organizar e orientar as opera-
ções das Carteiras de Seguros da
Companhia;	 •

b) sugerir à Diretoria Executiva a
criação de novas Carteiras e moda-
lidades de seguros convenientes 9.
expansão dos negócios da Companhia;

c) organizar e executar as opera-
ções de resseguro;

cl) organizar e fiscalizar o proces-
samento das liquidações de sinistros;

e) autorizar a liquidação de sinis-
tros.

Art. 21. Compete ao Diretor Au-
ditor: . (*.o')

a) Supervisionar a execução da
escrituração contábil e fiscal da
Companhia;

b) legalizar os livros da Companhia.
manter atualizada a escrituração con-
tábil da Companhia e em boa ordem;

c) indicar ao Presidente os Conta-
dores e Auditores;

d) organizar os balanços, balance-
tes e demonstrativos de contas;

e) apresentar relatórios, pareceres
e demonstrativos de contas quando
iolicitados pelo Presidente, pela Dire-
toria Executiva ou Conselho de Admi-
nistração;

j) proceder à tomada de contas do
Gerente, Representantes e de todos
que tenham sob sua guarda dinheiro,
bens e valores;

g) articula-se com os demais Dire-
tores, Gerentes e Representantes
exigindo-lhes o fornecimento, nas
épocas próprias, de todos os papéis e
documentos oujeltos a registro con-
tábil;

h) articular-se com o Diretor Fi-
nanceiro para efeito e pronto cumpri-
mento da legislação fiscal;
1) representar imediatamente a

Diretoria Executiva ou ao Conselho
de Administração, conforme o caso.
contra qualquer irregularidade que
observe • nas operações e negócios da
Companhia;
• j) examinar -a legalidade especifica
dos atos que resultem de operações de
qualquer tipo, Inclusive quanto ao
nascimento ou extinção de direitos e
obrigações, especificamente quanto
liquidação de sinistros;

1) apreciar a fidelidade dos agefites
na administração, quer quanto aos
responsáveis por bens e valores, quer.
quanto à elaboração e a execução dos
-srçamentos, bem como quanto ao le-
vantamento de balancetes, baianos e
demonstrativos, de acordo com as
formalidades e os prazos previstos em
lei ou atoe regulamentares;	 •

m) apreciar e acompanhar o com-
portamento das reservas técnicas, das
fundos especiais e demais provisões,
em atinéncia aos critérios estabele-
cidos pelo Conselho Nacional de Se-
guros Privados.

• Parágrafo único. Os trabalhos ad-
ministrativos serão racionalizados
mediante a simplificação de processos
e supressão de controles que se evi-
denciarem como puramente formais
ou cujo custo seja, evidentemente, su-
perior ao risco.

CAPITULO
Do Conselho Fiscal

Art. 22. A Assembléia Geral ele-
gerá um Conselho Fiscal para o exer-
cício das atribuições e prerrogativas
Legais, composto de três membros efe-
tivos e 'respectivos suplentes, todos
economiários, brasileiros, residentes
no pais.

Art. 23. O mandato dos membros
do Conselho Fiscal será de um (1)'
ano, podendo ser renovado.

Art. 24. Cada membro efetivo do
Conselho Fiscal perceberá a remune-
ração que for fixada pela Assembléia
Ueral que o eleger.

Art. 25. A remuneração do substi-
tuto será proporcional ao tempo de
exercido.

Art. 26. As deliberações do Con-
selho Fiscal constarão de atas lavra-
das em livros próprias, devidamente
legalizados.

CAPITULO V
Da Assembleia Geral

Art. 27. A Assembléia Geral e n
órgão soberano da Companhia e será
constitui da por todos os Acionistas
que a ela comparecerem pessoalmente
ou por seus procuradores, observado
o que dispuser a legislação em vigor.

1 19 A Assembléia Geral decidira
por maioria absoluta de votos.

1 29 Cada ação dará direito a uni
voto.

Art. 28. A Assembléia gerai reunir-
se-á ordinariamente sempre que os
Interesses sociais o exigirem. (**•)

19 A convocação, a instalação e o
luncionamento da Assembléia Gerai
obedecerão ao disposto na legislaçAi.•
vigente e neste Estatuto.

1 29 A Assembléia Geral elegera
seu Presidente, que convidará um dos
presentes para servir de secretario.

Art. 29. Após a publicação do cal
cal de convocação da Assembleia Ge-
ral, não serão registradas transferen-
cias de ações antes de realizada a
citada Assembléia Geral ou desfeita
a convocação.

mimo vi
Do exercício social, das reservas e da

distribuição de lucros
Art. 30. O exercício social coincide

com o ano civil.
Art. 31, Ao término do exercido

social será levantado o balanço da
Companhia, observadas as prescrições
Legais e feitas, as reservas ordenadas
pela legislação de seguros.

Art.' 32. Do lucro liquido haverá a
seguinte distribuição:

a) 5% (Cinco por cento) para a
constituição do Fundo -de Reserva
Legal destinado a garantir a integri-
dade do capital social - dedução que
deixará de ser obrigatória logo que o
Fundo atinja 20% (vinte por cento,
do capital;

b) o exigido por lei para a consti-
tuição do Fundo de Garantia de Re-
trocessões;

c) até 2 1/2% (dois e meio por
cento) para gratificação aos dirigen-
tes da Companhia, a titulo de parti-
cipação nos respectivos lucros, não
excedente, para cada beneficiário, de
quarta parte de sua remuneração
anual;

tf) até 2 1/2% (dois e meio por
cento) para gratificação aos empre-
gad(s, a titulo de participação nos
lucros da emprêsa, obedecido o cri--
téro que for estabelecido pela respec-
tiva Administraçâo;

e) o necessário para a distribuição
de dividendos aos Acionistas;

1) o saldo que houver será levado
ao Fundo de Reserva Especial, desti-
nado a atender possíveis prejuízos em
exercícios futuros e bonificar os Acio-
nistas.	 .

" CAPITULO VII
Das Disposições Gerais

Art. 33. Nos casos de aumento do
capital social os Acionistas terão pre-
ferência para a subscrição, na propor-
ção das ações que possuirem.

Art. 34. A representação da Com-
panhia junto às repartições fiscaliza-
dores de suas operações caberá a cada
membro da Diretoria Executiva.

Art. 35. Os integrantes da Admi-
nistração responderão, pessoalmente,
pelos atos que praticarem contraria-
mente aos interesses da Companhia,
na forma da lei.

Aula 36. Os Diretores e os empre-
gados da Companhia, antes de se In.
vestirem nos seus cargos, prestarão
aeclaração de bens em documento
com firma reconhecida, que será de-
vidamente arquivado.

Art. 37. A prática de qualquer ato
lesivo aos interesses da Companhia
Importará no imediato afastamento
do autor pela Diretoria Executiva ou
Conselho de Administração, conforme
o caso.

Parágrafo único. Quando se tratar
de membro do Conselho de Adminis-
tração ou da Diretoria Executiva a
substituição será procedida pela for-
ma indicada neste Estatuto.

Art. 38. Nos casos omissos recor-
rer-se-á atm princípios gerais de di-
reito, aplicáveis, especialmente, cé
que regulam as operações de seguros
e as sociedades anônimas.

Art. 39. Em cada ano será elabo-
rado um orçamento-programa que
pormenorizará a etapa do programa
plurianual, a ser realizada no exer-
cício seguinte e que servirá de roteire
à execução coordenada do programa
anual. (***)

Parágrafo único. Toda 'atividade
deverá ajustar-se à programação ge-
ral da Companhia ao orçamento-pro-
grama, e os compromissos financeiros
somente poderão ser assumidos em
consonancia com a programação fi-
nanceira de desembolso e com os cri-

'terias estabelecidos pelos órgãos do
Sistema Nacional de Seguros Priva-
dos.

CAPITULO vrn
Das disposições transitórias

Art. 40. C, disposto ria letra "d",
do art. 32, ficará formalmente revo-
gado quando for promulgada a lei de
participação dos empregados nos lu-
cros das empresas.

Art. 41. Dentro de 30 (trinta) dias
a contar da data da aprovação deste
Estatuto, na forma da lei, será con-
vocada a Assembléia Geral para ele-
ger o Presidente e os membros do
Conselho de Administração, da Dire-
toria Executiva e do Conselho Fiscal,
na conformidade das disposições per-
tinentes.
'Art. 42. AS modificações introdu-

eidos nos presentes estatutos aplicar-
se-ão imediatamente e passarão a
reger todas as situações jurídicas
decorrentes da Assembléia Geral
Ordinária de 29 de março de 1971.
(N9 a.735 - 8-3-72 - Cr$ 1.256,00)

(***) Os artigos 'assinalados são
aqueles em relação aos quais se pro-
põe nova redação.
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MINISTÉRIO
DA	 .

AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL:
DE COLONIZAÇÃO E REP3RMA

AGRÁRIA
Termo de Contrato celebrado entre o

Instituto Nacional' de Colonização e
Reforma_ Agrária— INCRA e a fir-
ma LUDIPLA,S — Engenharia, Co.
triénio e Impermeabilizações Ltda.,
para a execução de obras nas casas
situadas no Guará, de propriedaaa
do INCRA.

Aos 4 tilas do mês, de fevereiro ae
1972, no Gabinete da Presidência do
aistituto Nacional 'de Colonização e
Reforma Agrária — INCRA, Autar,
quia Federal vinculada ao lalinistério
Lia Agricultura, com sede no Edifício
3NDla, 14.9 andar, nesta cidade, nes-
te ato representado por seu Presiden-
:,e, José Francisco de Moura Ca-
valcantia nos termos da alínea "g" do
artigo .25 do Regulamento Geral,
aprovado pelo Decreto n.° 68.!53, de
1 de fevereiro de 1971, doravante de-
sominado simplesmente INCRA, e a
arma LUDIPLAS — Engenharia, Co-
mércio e Impermeabilizações Ltda.,
inscrita no Cadastro Geral de Con-,
tribuintes do Ministério da Fazenda
sob o n.9 00001834/001, com sada no
Edifício São Paulo, salas 404-405, re-
presentada por seu sócio-gerente Se.
nhor Luiz -Vicente Paschoal na forma
determinada no seu contrato social,
doravante denominada LUDIPLAS
acordam celebrar o presente contaato,
na conformidade ao disposto no arti-
go 127, inciso II, e seu § 6.9 do De.
ereto-lei n.9 200, 'de 25 de fevereiro de
1967, mediante as cláusulas e condi-
ções seguintes:

Cláusula Primeira Objeto — O
abjeto deste contrate é a execução de
obras prevista nas cartas -convite ml-
meros 118-118-A — 119-119-A- n 1 e or-
çamentos da contratada, Processo na-
mero 3.396-71, ficando tais documen-
tos fazendo parte integrante do 'mes-
mo e compreendendo a co'ocação de
cerâmica vermelha nos imóveis de pro-
priedade do INCRA e situados na ci-
dade satélite* do Guará, sendo: 	 •

a) 9 (nove) casas isoladaa ocupa-
das por servidores do Ministério da
Agricultura; •

b) 12 . (doze) casas geminadas
ocupadas por servidores do Minisiéno
da Agricultura;

c) 39 (trinta e nove) casas isola-
das ocupadas por servidores do
INCRA;,

(l) 22 (vinte e duas) casas gemi-
nadas ocupadas por servidores do
INCRA.

Cláusula Segunda — Valor — O
valor do presente contrato é de Cr$
76.233,67 (setenta e' seis mil duzentos
e trinta e três cruzeiros e sessenta e
sete centavos), cuja forma de paga-
mento ficou acordada da seguinte
forma:

a) 30% (trinta' por wa re) na assi-
natura do contrato;

b) 40% -(calarenta por cento)-quan-
do executada a metade da obra Ora
contratada;

c) 30% (trinta par cento) na , en-
trega da obra.

O valor, em hipótese alguma, será
reajustado.

Cláusula Terceira Prazo e Multa
— O prazo fixado e improrrogável
para a execução e entrega das obras
será de .80 (sento e oitenta) dias,
contados da data da entrega do em-
penho à firma ficando estipulada a
multa de 1% (um por cento) adere
o valor total do ru sszno, por dia da
atraso, até o másareo de 15 (quinze)
dias, findo o Qual te não 'concluída
a obra, o presente . contrato tiara con-
siderado rescindido, independentemen-
te de qualquer procedimentos judi-
ciais; ou extrajudiciais, não cabendo
à LUDIPLAS, neste caso, pagamento
ou indenIzagÃo pelos trabalhos ja exe-

-

cutados, procedendo-se, imediatamen-
te, o tombamento, unicamente do ma-
terial empregado ou estoca,do, para a
devida prestação de contas, ficando;
ainda, sujeita as penalidades previs-
tas na legislação especifica.	 •

Cláusula Quarta — Pessoal — O
pessoal que a LUDIPL aS utilizar, se-
ja a que título for, na execução das
obras e serviços ora contratados, ser-
lhe-á diretansente vinculado e subor-
dinado e jamais terá. com o INCRA
qualquer relação contratual ou vin-
culo empregatício, responsabilizando-
se por todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias. de acidentes e Outras
dai decorrentes. Assumindo ainda a
contratada . a responsa:Alidade pelos
prejuízos que empregados ;anilam a
causar ao aNCRA ou a terceiros quan-
ta. da execução- da obra ora contrata-
da, exceto aos bens ,nóveis, e uma vez
feita 'a comunicação, por escrito, pe-
a. Grupo de, Administração da con-
tratante, deverá a contratada provi-
denciar, de imediato, os reparos ou
Indenizações que se fizerem necessá-
-ias, estas arbit,radas pejo órgão téc-
nico do INCRA.

Cláusula Quinta — Equipamento —
Os, equipamentos empregados na axe-
alça° das obras, objeto do presente
contrato,. são próprios da LU,DIPLAS.

Cláusula Sexta — Encargos — Além
das obrigações mencionadas na cláu-
sula quarta deste contrato, correra°
.por conta da LUDIPLAS todos os im-
postos, taxas, seguros e tudo mais
que, em virtude de lei ou regulamen-
to recaia ou venha a recair sobre os
serviços ora contratados. Obriga-se,
outrossim, a apresentar no ato da as-
anatura deste contrato as certidões
negativas exigidas nas normas vigen-
tes sobre contratos.

Cláusula Sétima — Fiscalização
Fica assegurado ao' INCRA fiscalizar
a obra por quem designar em ato
próprio.. A LUDIPLAS se obi iga a
Comecem todos os esclarecimantos ne-
cessários à fiscalização.

Cláusula Oitava — Pagamento —
Na conclusão da obra o INCRA pro-
cederá -a vistoria por ,técnico de sua
confiança e designação que certifica-
rá a conclusão dos Serviços e dirá
de sua qualidade, se atendendo às ess
pacificações. Somente após este laudo
é devido o pagamento a que se refere
a cláusula segunda, letra. "c". •

Parágrafo único. O pagamento a que
se refere a letra "b" também será
precedido de laudo do fiscal desig-
nado pelo INCRA, atestando o anda-
mento dos serviços na quantidade es-
pacificada.

Cláusula Nona — Foro — Fica elei-
to o foro desta Cidade para dirima
quaisquer dúvidas pravenientes do
que ficou estipulado neste contrato.

E por assarem ass i m justos e con-
tratados, assinam o presente contrato
na presença das testemunhas abaixo
assinadas. — José Francisco de Mou-
ra Cavalcanti, Presidente. ,— Luiz Vi-
cente Pasehoat„, Sócio Gerente da
LUDIPLAS. •	 _

Termo de Contrato celebrado entre o
Instituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária — INCRA e a
firma LUDIPLÁS - Engenharia, Co-
mércio e Impermeabilizações Ltda.,
para a execução de obras nas ca-
sas situadas no Guard de proprie-
dade do INCRA.
Aos 4 dias do mês de fevereiro de

1972, no Gabinete da Presidência do
Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária — INCRA, Autar-
quia Federal vinculada ao Ministério
da Urinam.. com sede no Edifício
BNDE, 14.° andar, nesta cidade, nes-
te ato representado por seu Presi-
dente, Dr. José Francisco de Moura

1

 Cavalcanti, nos termos da alínea
"g" do artigo 25 do Regulamento
Geral, aprovado pelo Decreto núme-
ro 63.15.À clI 1 de fevereiro de 1971,

-

doravante denominado simplesmente'
INCRA, e à firma LUDIPLAS —Co-
mércio e Impermeabilizações Ltda.,
inscrita no Cadastro Geral de Con-
tribuintes do Ministério da Fazenda
sob o n.° 00001834-001 com sede no
Edifício S. Paulo, salas 404-405, re-
presentada por . seu sócio-gerente, Se-
nhor Luiz Vicente Paschoal, na forma
determinada no seu Contrato Social,
doravante denominada LUDLPLAS,
acordam celebrar o presente contra-
to, na conformidade do disposto no
artigo 127, inciso II, e seu parágrafo
8.0 do Decreto-lei n.° 200, de 25 de
fevereiro de 1967, mediante as cláu-
sulas e condições seguintes: 	 '

Cláusula primeira — Objeto — O
objeto deste contrato é a execução
da obra prevista nas cartas-convite
de n.°s 122-123-71 e orçamentos da
contratada, , Processo n ° 3395-71, fi-
cando tais documentosfazendo par-
te integrante do mesma; e compreen-
dendo a colocação de portões de fer-
ro nos imóveis de propriedade do
INCRA e situados na cidade satélite
do Guará, sendo:

a) 7 (sete) casas isoladas ocupa-
das por servidores do Ministério da
Agricultura; Colocação: 1) um por-
tão de ferro medindo 1,00m de altu-
ra por 1,00 de largura. 2) um portão
de ferro medindo 1,00m de altura por
2,50m de largura em duas partes.

b) 40 (quarenta) casas isoladas
ocupadas por servidores do INCRA.
Colocação: 1) um portão de ferro
medindo 1,00, de altura x 1,00m de
largura . 2) um portão de ferro, me-
dindo 1;00m de altura x 2,50m de lar-
gura em duas partes. 	 -

Cláusula segunda — Valor -- O
valor do presente contrato é de Cr$
25.053,21 (vinte e cinco mil, cin-
qüenta e três cruzeiros e vinte e um
centavos), cuja forma de pagamento
ficou • acordada da seguinte forma:

a) 30 % (trinta por cento) na as-
sinatura do contrato;

b) 40 % (quarenta por cento)
quando executada a metade da obra
ora contratada;

c) 30 % (trinta por cento) na en-
trega da obra.

O valor, em -hipótese alguma, será
reajustado.

Cláusula terceira — Prazo e multa
— O prazo fixado e improrrogável
para 'a execução e entrega das obras
será de 180 (cento e oitenta) dias,
contados da data da entrega do em-
penho à firma, ficando estipulada a
multa de 1 % (um por cento) sobre
o valor total do mesmo, por dia de
atraso, até o máximo de 15 (quiri-
se) dias, findo o qual se não concluí-
da a obra, o presente contrato será.
considerado rescindido, independen-
temente de quaisquer procedimentos
judiciais, ou extra-judiciais, não ca-
bendo à LUDIPLAS, neste caso, paga-
mento ou indenização pelos trabalhos
já executados, procedendo-se imedia-
tamente, o tombamento, unicamente
do material empregado ou esteado.
para a devida prestação de contas,
ficando, ainda, sujeita às penalida-
des previstas na legislação especifica.

Cldasula quarta — Pessoal -- O
pessoal que a LUDIPLAS utilizar,
seja a qual título for, -na execução
das obras e serviços ora contratados,
ser-lhe-á diretamente vinculado e
subordinado C jamais terá com o
INCRA qualquer relação contratual
ou vínculo ernpregaticio, responsabi-
lizando-se por todas as .obrigações
trabalhistas, -previdenciárias, de aci-
dentes e outras daí aecorrentes. As-
sumindo ainda a contratada a res-
ponsabilidade pelos prejuizoS que
empregados venham a causar ao
INCRA ou a terceiros durante a exe-
cução da obra ora contratada, ex-
ceto aos bens móveis e uma vez feita
a comunicação, por escrito, pelo Gru-
po de Administração da contratante,

-
deverá à contratada providenciar, dg,
imediato, os reparos ou indenizaçõeS
que se fizerem necessárias, estas aia
bitradas pelo órgão técnico do 	
INCRA.

Cláusula quinta — Equipamento --R'
Os equipamentos empregados na exeaa
cução das obras, objeto do presente
contrato, são próprios da *LUDIPLASe

Cldisula sexta — Encargos — Além
das obrigações mencionadas na cláua.
sula quarta deste contrato, correrão'
por conta da LUDIPLAS todos os
impostos, taxas, seguros e tudo mais
que, em virtude de lei ou regulamen-
to recaia ou venha a recair sobre os
serviços ora 'contratados. Obriga-se,
outrossim, a apresentar no ato da
assinatura deste contrato as certi-
dões negativas exigidas nas normas
gerais _vigentes sobre contratos.

Cláusula sétima — Fiscalização —4
Fica assegurado ao INCRA fiscalizar
a obra por quem designar em ,ato
próprio. A LUDIPLAS se obriga a
fornecer todos os esclarecimentos
necessários à fiscalização.

Cláusula oitava — Pagamento
Na conclusão da obra o INCRA pro-
cederá a vistoria por técnico de sua
confiança e designação que certifi-
cará a conclusão dos serviços e dirá
de sua qualidade, se atendendo às
especificações. Somente, após este
laudo é devido o pagamento a que se
refere a cláusula segunda, letra "c"a

Parágrafo único — Do pagamento
a que se refere a letra "b" também •
será precedido de laudo do fiscal de-.
signado pelo INCRA atestando o aias
damento dos serviços na quantidade
espeficicada

Cláusula nona — Fica eleito o foro
desta cidade para dirimir quaisquer
dúvidas provenientes do que ficou
estipulado neste contrato.

E por estarem assim justos e Con-
tratados, assinam o presente contra-
to na presença das testemunhas abai-
xo assinadas, — José Francisco de
Moura Cavalcanti, Presidente, -- Luiz
Vicente Paschoaa Sóco-Ge,aente da
LUDIPLAS:

(Ofício n.° 104).

Termo de- Contrato celebrado entre o
Instituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária INCRA e a
firma Ludiplcis - Engenharia, Co-
mércio e Impermeabilizações Ltda.,
para a execução de obras nas ca-
sas sitztactaS no Guará de proprie-
dade -do INCRA.
Aos 4 dias do mês de fe'vereiro de

1972, no Gabinete da Presidência do
Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária — INCRA, Autar-
quia Federal vinculada ao Ministério
da Agricultura, -com sede no Edifício
BNDE, 14.° andar, nesta cidade, nes-
te ato representado por seu Presi-
dente, Dr. José Francisco de Moura
Cavalcanti, nos termos da alínea
"g" do artigo 25 do Regulamento
Geral, aprovado pelo "Decreto núme-
ro 68.153, de 1 de, fevereiro de 1971,
doravante denominado simplesmente
INCRA, e a firma LuDIPLAS •- En-
genharia, Comércio e Impermeabiliza-
ções Ltda inscrita no Cadastro' Geral
de Contribuintes do Ministério da Fa- •
zenda sob o número 00001834-001 com
sede no Edifício São Paulo, salas 404-
405, representada por seu sóció-ge- -
rente, -  Luiz Vicente Pas'choal,
doravante denominada LUDIPLAS,
acordam celebrar o presente contra-
to, na conformidade do disposto no
artigo 127, inciso II, e seu parágrafo
6.° do Decreto-lei n.o 200, de 25 de
fevereiro de • 1967, mediante as cláu-
sulas e condições seguintes:	 .

Cláusula primeira — Objeto — O.
objeto deste, contrato é a execução
da obra prevista nas cartas-convite
de nas 120-120-A — 120-B-71 e orça-
mentos da contratada, Proceaso nú-
mero 3394-71, ficando tais documen-
tos fazendo parte integrante" do mes-
mo e compreendendo a colocação de
tacos de peroba de 1.* qualidade nos
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ienóvels de . propriedade do INCRA,
situados na cidade satélite do Gua-
rá, sendo:

a) 20 (vinte) casas geminadas
ocupadas por servidores do INCRA —
lolocação de tacos de peroba descri-
tos, medindo 0,07 x 0,21.

b) 36 (trinta e seis) casas isoladas
ocupadas por servidores do INCRA

Colocação de tacos de peroba des-
critos medindo 0,07 x 0,21.
• c) 2 (duas) casas 'geminadas ocupa-.
'das por servidores do Ministério da
Agricultura — Colocação de tacos de

' peroba medindo 0,07 x 0,21.
• Cláusula segunda — Valor — O va-
•lor do presente contrato é de Cr$
r84.880,88 (oitenta:e quatro mil oito-
' centos e oitenta cruzeiros e oitenta e
oito centavos), cuja forma de paga-
mento ficou acordada da seguinte
forma:

a) 30 % (trinta por cento) na as-
sina,tura do contrato;

b) 40 % (quarenta por cento)
quando executada a metade da obra
ora contratada;

c) 30 % (trinta por cento) na en-
trega da obra.

• O valor, em hipótese alguma, sere
reajustado.

• Cláusula terceira — Prazo e multa
O prazo fixado é improrrogável

para a execução e entrega das obras
• será de 180 (cento e oitenta) dias,

contados da data da entrega do em-
penho à firma, ficando estipulada a
multa de 1 % (um por cento) sobre
o Valor total do mesmo, por dia de
atraso, até o máximo de 15 (quin-
ze) dias, findo o qual se não concluí-
da a obra, .o presente contrato será
considerado rescindido, independen,
temente de quaisquer procedimentos
judiciais, ou extrajudiciais, não caben-
do à LUDIPLAS, neste caso, paga-
mento ou indenização pelos trabalhos
já executados, procedendo-se imedia-
tamente, o tombamento, unicamente
do material empregado ou estocado,
para a devida prestação de contas,
ficando, ainda, sujeita às penalida-
des previstas na legislação especifica.

Cláusula quarta — Pessoal — O
pessoal ' que a LUDIPLAS utilizar,
seja a que titulo for, na execução
das obras e serviços ora contratados,
ser-lhe-á diretamente vinculado e
subordinado e jamais terá com o
INCRA qualquer, relação contratual
ou vínculo • empregaticio, responsabi-
Lizando-se por todas as obrigações
trabalhistas, previdenciárias, de aci-
dentes e outras dai decorrentes. As-
sumindo ainda a contratada a res-
ponsabilidade pelos prejuízos que
empregados venham a causar ao
INCRA ou a terceiros durante a exe-
.cução da obea ora contratada, ee-
cato aos bens móveis e uma vez feita
a comunicação, por escrito, pelo Gru-
po de Administração da contratante,
deverá a contratada providenciar, de
imediato, os reparos ou indenizações
que se fizerem necessárias, estas ar-
bitradas pelo órgão técnico do 	
INCRA.

Cláusula quinta — Equipamento —
Os equipamentos empregados na exe-
cução das obras, objeto do presente
contrato, são próprios da LUDIPLAS.

Cláusula sexta — Encargos — Além
'das obrigações mencionadas na cláu-
aula quarta deste contrato, correrão
por conta da LTJDIPLAS todos os
Impostos, taxas, seguros e tudo mais
que, em virtude de lei ou regulamen-
to recaia ou venha a recair sobre os
serviços ora contratados. Obriga-se,
outrossim, a apresentar no ato da
assinatura deste contrato, as certi-
dões negativas exigidas nas normas
gerais vigentes sobre contratos.

Cláusula sétima — Fiscalização —
Fica assegurado ao INCRA fiscalizar
a obra por quem designar em ato
próprio. A LUDIPLAS se obriga a
f ornecer todos os esclarecimentos
necessários à fiscalização.

Cláusula oitava — Pagamento
Na conclusão da obra o INCRA pro-
cederá a vistoria por técnico de sua
confiança e designação que certifi-

.

Testemunhas:
(Assinaura ilegível) e
Lourdes Mourão
(Ofício n.° 104).

Têrmo de Convênio que entre si ce-
lebram o Instituto Nacional de Co-
lonizaçdo e Reforma Agrária, Au-
tarquia vinculada ao Ministério da
Agricultura, doravante denominada
apenas INCRA/MA, ex-vi do Decre-
to-lei n0 1.110-70 e o Govérno do
Estado de Santa Catarina doravan-
te denominado apenas Governo/
SC para estudos e projetos . de ele-
trificação rural no Estado de Santa
Catarina. •
Aos 18 dias do mês de fevereiro de

1972, ma Sede do INCRA-MT, na ci-
dade de Brasília, Distrito Federal,
neste ato representado por seu Presi-
dente Dr. José Francisco de Moura
Cavalcanti e o Governo-SC, represen-
tado por seu Governador Dr. Colom-
bo Machado Saltes, deliberaram assi-
nar o. presente Convênio, para aplica,
ção de recursos em estudos e ?roje.
tos definitivos de sistemas eletricos
ninei, na região econômica da Vale
do Rio do Peixe, no Estado de Santa
Catarina, na forma da _legislação vi-
gente, cuja minuta foi aprovada pelo
Conselho Diretor do INCRA-MA, con-
forme cópia arquivada na Inspetoria
Geral de Finanças do ministério da
Agricultura e mediante as cláusulas
seguintes:

Clausula Primeira — Pelo presente
instrumento o INCRA-MA, concede
ao Governo-SC um financiamento na
importância de Cr$ 60.000,00 (sessenta
mil cruzeiros) para execução de es-
tudos e projetos de eletrificação ru

SEGUROS
SOCIEDADES SEGURADORAS

CORRETORES
SEGUROS OBRIGATÓRIOS

Regime de Penalidades

DIVULGAÇAO n9 1.077

Preço .Cr$ 0,40

it venda:
Na Guanabara

Seção de Vepdas:
Avenida Rodrigues Alves te 1

Agência I:
Ministério da Fazenda

Atende-se a púlidos pelo serviço
de ReembOlso Postal

Em Brasília
Ná Sede do D.I.N.

ral na região do Vale do Rio do Pal.
xe no Estado de Santa Catarina.

Cláusula Segunda — A importân-

	

cia prevista na Cláusula Primeira se 	
ra liberada logo após a assinatura do
presente Convênio de acôrdo 'com as
disponibilidades financeiras do 	
INCRA-MA.

Cláusula Terceira — Os recursos
transferidos por fôrça do presente
Convênio correrão a conta do orça.
mento do' INCRA-MA, para o exerci
cio de 1971, através da seguinte aspe.
cificação Projeto 10.5.10.1.39.00 —
Eletrificação Rural — Elementos do
Despesa 4.2.5.0 — Concessão de' Em
préstimos.

Clausula Quarta Como garantia
dos recursos recebidos, o Governo-SC
emitira uma Nota Promissória no va.
lor de Cr$ 60.000,00 (sessenta mil cru-
zeiros) em favor do INCRA-MA, tom
aval "do Banco do Brdasil, no Estado
de Santa Catarina, e, vencimento 243
(duzentos e quarenta) dias após a da
ta do recebimento dos recursos.

Cláusula Quinta — O Governo-Se,
se obriga a concluir dentro lb prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias
os estudos e projetos definitivos dos
sistemas elétricos de acôrdo com o
parágrafo único desta Cláusula.

Parágrafo único — Para cada sis-
tema elétrico rural deverá apresentar
os seguintes trabalhos:

a) estudos agro-sócio-econômicoe
definindo a viabilidade do ernpreen-
dimento;

b) elaboração dos projetos lefiniti-
vos com o mapa-chave e os respecti-
vos orçamentos analíticos de confor-
midade com as normas vigentes.

Cláusula Sexta — Aprovada a prca-
tação de contas no prazo de 60 (ses-
senta) dias pelo INCRA-MA. a Nota
Promissória a que se refere a Clausu-
la Quarta,. será devolvida ao Governo
SC na forma dos parágrafos primeiro
e segundo desta Cláusula.

§ 19 No caso de financianeento para
execução de obras, o valor destacado
para estudos e' projetos, será incei
porado ao novo Convênio e amortiza-
do de acôrdo com as condições estipu-
ladas nas alíneas "b", "e", "á" e "e"do parágrafo terceiro da Cláusula Sé-tima. •

§ 29 No caso de inviabilidade dosprojetos ou não aplicação dos' recur-
sos após_ o prazo previsto na 'Cláusula
Quarta, estes deverão ser devolv 'doa
acrescidos de juros de 6% (seis por
cento) ao ano e correção monetária.

Cláusula Sétima — Os recursos
constantes do presente Convénio re-
presentam a declaração formal 'do ' 	
INCRA—MA em conceder financia-
mento para execução de obras dentro
das disponibilidades financeiras do
Orgá*o e, após apresentação e aprova-
ção dos projetos,, devendo o refeiedo'

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL

• Gerência de Operações
de Câmbio

Edital de Notificação com prazo
de 20 (vinte) dias, na forma

abaixo

O Banco Central do Brasil, no uso
das atribuições que lhe são conferi-
das pela Lei n9 4.595, de 31-12-64
art. 99, indiso III do art. 11 e pará-
grafo único do art. 57, tendo em vis-
ta a decisão final do Processo me-
mero 78.074-87, da Delegacia da Re-
ceita Federal em Santos (SP), pelo
presente edital, notifica, com o prazo
de 20 (vinte) dias a Lidia Francisca

financiamento cobrir até 90% (no-
overnats.a por cento) do custo total dasb 

dcl Ni e a:Cmi 
AllA,hdaefnudto recursos

futuro, parano
o:

Rol°enotos 
recursos

deceursex

 havendo

objeto de pfo1.-
nanciamento por qualquer, agência fi-
nanceira, desde que haja prornineia-
mento favorável do INCRA-MA.

§ 29 No caso em que o financia-
mento se realize de acordo com o pa-
rágrafo anterior os recursos'receeidoe
serão restituídos no prazo contra-
tual.

§ 30 O financiamento dos projetos
serão feitos pelo INCRA-MA, median-
te assinatura de novos Convênios sob
as seguintes condições:
- a) financiamento de até 90% (no-
venta por cento) do custo total da
obra;

b) 12 anos de amortização — Ta-
bela Price;	 .

c) 3 anos de carência a partir da
assinatura do Convênio;

d) 9% (nove por cento) de juros
ao ano;

e) capitalização de juros simples
durante a carência.

Cláusula Oitava — Os orçamentos
ias obras de eletrificação rui ai deve-
rão dar cobertura aos custos dos ma-
teriais incluindo transporte, mão de
obra e administração.

Cláusula Nona — O Presidente do.
INCRA-MA nomeará um executor
para o presente Convênio, podendo
sua escolha recair em um servidor da
autarquia ou em um funcionário pu-
blico federal, vinculado ao Ministério
da Agricultura.	 -

Cláusula Décima — Sem prejuízo
da autonomia administrativa, opera-
eonal e financeira das enates aontra-
tantas, o Ministério da Agricultura
através de seus órgãos centrais, exer-
cerá Fiscalização e Contrôle do pre-
sente instrumento.

Clausula Décima Primeira — O pre-
sente convênio poderá ser aditado pe-
lo consenso das partes e denunciado a
qualquer tempo pelo inadimp:emento
do Governo-SC, de qualquer uma de'suas cláusulas.

Cláusula Décima Segunda — • Ficaeleito o fôr° da cidade de Drasilia-DF, para solução de questões relativa
a este Convênio, quando as mesmas
não puderem ser resolvidas de comum
acôrdo entre as partes signatárias.

E, por estarem assim justas e acor-
dadas, firmam o presente Convênio
em 10 (dez) vias datilografadas, de
Igual teor e forma, obedecidas as dis-
posições legais e na presença das tes-
temunhas abaixo. — José Francisco
de Moura Cavalcanti. Presidente do
INCRA.- — Colombo Machado Saltes.
uovêrno do Estado de Santa Cata-
rina.

Ofício n° 104

Tereza de Jesus Lopes, de naciona•
lidaue po1ii, mala( cia-
ria, portadora da Carteira modelo 151
ne 1.277.879, atualmente em lugar
ignorado, para que recolha á Carteira
de Câmbio do Banco do Brasil — Di-
reção Geral, para credito de conta
própria mantida nesse estabelecimen-
to, no prazo de 20 (vinte) dias con-
tados da presente publicação, a .1m-
portâneia de Cr$ 3.179.34 (três mil,
eento e setenta e nove cruzeiros e
trinta e quatro centavos), • pertinen-
tes a ágios incidentes sobre importa-
ção de mercadorias de comércio, tra-
zidas cemo bagagem . do exterior, no
valor de US$ 4ee,8 10 peta
"Tegelberg", entrado no porto de

IF.:antor, em 6-12-55, e desembaraçadas
pela Nota de Importação n9 38.395-55,
por força de mandado de segurança,
sem prejuiza de e sançõee fiscais pre-
vistas na legislação vigente.

Brasília, 14 de março de 1972. --
Pedro José da Matta Machado, Ge-
rente.

cará a conclusão dos serviços e dirá
de sua qualidade, se atendendo as
especificações. Somente após este

laudo é devido o pagamento a que' se
refere a cláusula segunda, letra "c".

§ 1.0 O pagamento a que se refere
a letra "b" também será precedido
de laudo do fiscal designado . pelo
INCRA, atestando o andamento dos
serviços na quantidade especificada.

Cláusula nona — Fica eleito o 'fôr°
desta cidade para dirimir quaisquer
dúvidas provenientes do que ficou
estipulado. neste contrato..

E por estarem assim justos e con-
tratados, assinam o presente contra-
to na presença das testemunhas abai-
xo assinadas. — José Francisco cze
Moura Cavalcanti, Presidente. — Luiz
Vicente Paschoal, • Sócio-Gerente da
LUDIPLAS.

EDITAIS E.AVISOS
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	 A Comiscào da Licitagágo deSignada péla PortA,
noi 280, do 23 ' de ravereiro:de 1972 # dor. Presidente do,

.	 .	 .

fNCRA, torna público; para oonbeCimento . dos interessado, que
t 10 (dez) horas do . 309 (trigesimo) 'dia# a partir da publica

'..X0 atte EO/TAL no "Digrio . Oficial da . uniéo", receber, 'Sob
lairesidénela do-engenheiro. Erasmo Josg dik Altaida,,ná soare-.
Uría ge Administrei°, localizada noprédio Sede do Inatitu+
10# 'à Bea • Banto Amaro, 119 28, -Guanabara, propostas para a aio
éSiode.servIgos rodovarios, adiante discriminrdos, . entre .
412 'cidades da Altagra e Italtuba # 

,
no Estado do PARA,

-.1.1. Asitrrprãéas Construtoras que . desejarem parti -
oipar dessa coricorrénCia.piablica poderio
caber informaq' Ses, erpeCificações tgcnicat e
outros elem2.ttos necessérios_al _apragentaç2O

	

.	 .
das propostas nos endereçOse'seguir xelacIO
nados' - •

•

•	 Á	 -
Braaille -*.GTPLAitrEdiffcio

• EdiXfclo Ante:cio Venânc10 da - Silva-119 ah-
-dar.r,

• Guanabara- Largo de S.Prancisco de --raula'
2,4

r
;

	 CM)- Av..Independãncle n4 '230 n-
• -	 ,	 .	 •

• rortaleza (CE)-Rua ..Visconde , de 1:,Sauã n92,525

• Recife- (PR)- Av. Conselheiro Rosa e Silva
- 119 955,	 '

B.Salvador (BA):- Av: ide Setembro n9 1 • 19
andar. (rd. Sulacap)

-o Bele Dorisonte (MG)- Rua RIO de
_
 Janeiro -

.	 Dg 654 •Ed.Mereantil)

. • Niteroi (R-7)...av. Amarar Peixoto n9 171 ' çt't •
. salas. 605/7 .	 41VA

$io Paulo (SP)- Rtut..Easilio Machado n9 . 205 •,nigiendpolis
.' Curitiba (PR) - Rua Desembargador Motta

n9 2791

• Ploriangpolia . (SC)-Rua Pra Caneca n9 152. •

Parto Alegre (RO- Av.AorgeSde.Mgdeiroe_

LoCALiziao anag, DAS mus E DESCRIÇXO untiWi
- _TRABALHOS 1

0S—serviços postes era licitação, pelo preseji: -
te rdital, compreendem a abertura pioneira -

• de estradas vicinais, alimentadoras da Rodo.
Via Transtusaz3nica, no trecho ALTAMIRA- 2
TUBA, em uma extensão aproximada de 250

• (duzentos e cinquenta) , g constarão de n

l.1.1. ServiçostopogrIficos,

•
à	 .
1.112. Serviçõi preliminares de dapnft,.aments
' ..N dertocamento • limpeza,

Construçáo de'pontes em madeira,

2 -4.6. ÀS quantidade,i- de aervipos :Contigátn
' 4a Quadro' de.Cuantidadés -figurant

apenas coro .Orientaçáo pari objoeto da
presente concotrancia, não-cabendo à*

' contratante a-aprasentaçãO de 'ciais-.
quer recursos fundamentados na yá.ria-•

• ção das citadas quantidades visando
pagamento . de serviços, prOrrogaçãó dai

. prazo ou ObteriçãO de reajustaste/ft*

2.1.3. Regularização do leito estr.adal com
' -eraPrágo de equipamento. mecãnicc,,.

2.1.4. Construção* de Obras. d'Arte corrente;;
em tubos do concreto ' Vou

•rt1002	 uinta-feira 16	 DIÁRIO OFICIAL (Seção	 Parte II
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•

• preçoa unitãrios.
. ;

12.2: Inuizod	 •

2.2.1, o'INCrA. não .admitixã proposta
• • ,opresentar prazo superior a-120' (

to e vinte) dias consecutivosiper' a
total concluso da obra Objete da Rr
sente Concorréncia, contado a Partir
do dia do recebimento da'Ordest:S.
Serviço, inclusive asse. 7 -

Oprazo para assinatura do C-ontra
ser& de. 8 (oito) dias iapeSs a notifi
éação a ser feita, sob pena de'reer
da caução de participação na cone=

•

• n • 	,
ne.3. EM/PANE/4TO	 •

_	 .	 k ' •
2.3'.1. •0 • eqUipamento e os materiais Aer.eas

• . rios I execução doa serviços
dó responsabilidade da tirma COrctra
tante, e • devarão satisfasier.ds Pies
crigaes das eapacifloacZeá rateie:34
•tes aos mesmos,

• -
CAucelzs.,

111 1 4,1, A participaçZo na ÇonOorrtncia
'doa de dep6sito da Cai9I?,.; redita
do no drgio riaancairo'da alltannia

• na Gás em moeda - COrreitii . do pga,
Obrigaçasa RéajusgveÚ do

• Nedionel ou ma ri.sulos eia D;vida
ssrgri ,a, no valoé.da (7441
(Trinta 21L1 Crizeiroa).)11,;.

O recolhimento da CaugãO sara atatu
•do- até o dia antkor jo-pWviatO.

realizaçãO'da ConSoi•i;tioie.;/-"'

. -2.11.3, A .CauÇío de part:i4S.pngo na Conc0

t
rincia das Sliniairsart(
diante requerimento dos gintenpek.

f d08, depois de aPróvado Italagra
da Comia ao .2u1gsmorm pelo Presida

Ido =Ra*, excloaLva aa kat pr
-4--classificadas. -„	 4

ildid.:\A Caução dá Firma classificada e *1

(semdn) lugar adments lhe sex

• .
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volvida depois da assinatuia do Con-
trato pelo concorrente vitorioso.

2.4.5. Desde que a Condorréncia não seja ho-
mologada, as Cauções da participação
serão devolvidas aos concorrentes a-
?Os a decisão definitiva do INCRA.

2.4.6. Romologadwa Concorrencia e autoriza-.
da a adjudicação dos serviços, o con-
corrente Vencedor, serã convidado ,por

• oficio, a elevar dentro do prazo de 8
• (oito) dias consecutivos, a caução de

participação à Concorrência, de modo
a atingir 2% (dois por cento) sôbre o

. Valor do Contrato, nas mesmas' condi •
• ções em que foi feita a caurão de pa5.

ticipação.

[2.4.74 Por ocasião dos pagamentos, a Pirpla
Contratante reéolheramo órgão finan-
ceirodo INCRA, na Coordenadoria do
Norte, em Belém- PA, em moeda corren-
te do pais, a importância correspon-
dente a 3% (três 'por cento) sabre o

. valor de cada boletim de medição.
-	 H

2.4.8. A Caução de participação é seus rafar
ços,'verificado o cumprimento ante-
gral das clã:migas contratuais, serão
devolvidos mediante requerimento ' da!
Firmei Contratante ap6s o transcurso
de 60 (sessenta) dias corridos, conta'.
do da data da medição final, apds a.
assinatura do . " ' Termo de Recebimento 0:
definitivo dos-serviços pelo INCRA'.

2.4.9. A Caução inicial • e seus reforços res-
ponderão pelo inadimplemente das obri-
gações contratuais e também por tOdas
as multas que forem impostas à Contra-
tante.

2.4.10. O INCRA não pagarã juro, nem correção
monetAria, sObre as,Cauções 'deposita-
das em garantia da execução do contra-

..	 to.
2.5. DO PAGAMENTO

2.5.1. O pagamento do serviço ajustado no con
trato serã efetuado em parcelas men-
sais, durante o desenvolvimento da. o-
bra, em conformidade com o cronograma
físico iinanceird aprovado pelo INCRA,
Mediante emissão do competente boletire
de medição e respectiva fatura. -.

2.5.2. Os resultados das medições. dos servi-
ços serão lançadojem felhas apropria-
das, assinadas peio Engenheiro Fisca/...)
do INCRA, e pelo representante da con».1
tratante. 40

2.5.3. O pagamentO , poderã ber'efetuado ta:abe:1:
mediante a emissão de boletim de ave- . !
Ilação dos serviços executados,não sen
do.permitido máidde uma avaliação a:1...

' tas de Ser procédida'uma medição.

'2.5.4. Entre duas medições ou avaliações ;lã
poderão dioarxer menos de 30 (trinta)
dlas,

2.5.5. A despesa com a execas7ão do contrato a
ser firmado em razão desta concorrência,
correrã ã conta dos recursos a serem li
berados pelo PIN (PROGRAMA DE INTEGRA-.
ÇÃO NACIONAL) constante ' da dotação do •
INCRA, para o exercício de 1972.

2.6. DAS MULTAS

• 2.6.1. A Contratante serão aplicados pelo Pre-
sidente do INCRA:

a) multa de 0,2% (dois décimos por can,
to) do valor atualizado do contrato

' por dia que exceder o prazo para a.
conclusão da Obra;

b).multas variãveis de 0,1% '(huni décimo'
por cento) a 2% (dois por cento) do
valor do contrato, quando:bilnão der
às obras o andamento previsto no cro
nograma; b2 ) não as executar exata-
mente de acOrdo com os projetos, nor
mas .técnicas e especificações aprova
das pelo INCRA; b3) informar inexa-
tamente ao INCRA sóbre o andamento
dos serviços contratados; b4)
cultar os trabalhos da fiscalização
dos serviços.

2.6.2. A Contratante serã notificada da aplica.
ção da multa e', a partir da notificação
terã aprazo de 10 dias para recolher 4
importância correspondente, ao Orgão fi
nanceiro da Autarquia no Estado da Gua...
nabara.

§ 19- Fora . dásse prazo, a multa será co
brada em dôbro e o INCRA suspende
rã os pagamentos até que a multa •
seja recolhida, •

29-As multas serão aplicadas sem
prejuízo das demais sanções, le-
gais ou administrativas.

- Ma HABILITAÇÃO

1111
3.1. A habilitação dos interessados estàrã coa-,

dicionáda às exigencias contidas nos arti .
goS 131 e 142 do Decreto-Lei n9 200, de
25.02.67 elegislação especkfica, exigida
a documentação relativa:

a personalidade jurídica;

II- a . capacidade técnica;

XII- a idoneidade financeira.

3.1.1. A documentação relativa aos itens a.
cima deverã ser apresentada em pas-
tas separadas, cujos documentos es•
terão numerados sequencialmente.

Os documentos referentes a cada sulb'
item, por pasta, devenser separados
do subsequente por uma folha de pa
pel de cor.

3.2: A documentação relativa aos itens acima en

\numeradoS sera constituida der



•

Quanto R personalidade brldicat

a) Contrato Social e alterações subse+'
quentes, com os respectivos arquivamert
-tos, nas repartições orxpetentes, 01.1
Ma da Assembleia que aprovou os Esta-
tutos e as respectivas certidões 'de ar

- quivamento, bem como, sua publicação no)
Diãrio Oficial;•

b) Ata da Assembleia que elegeu a Uri)
teria em exercicio, em se tratando dei'
fociedade Anónima ou por Ações, devias!

• Mente publicada no Diário Oficial e ax,'
• quivada em junta Comercial;

[c) Alvará. de Licença para localizaçáo;

4) Prova de Regiatro e quitaçáo do CREA da Re.
giio . onde está localizada da Matriz . da Emprega
e dos responsáveis técnicos;

dertidáo negativa do Impásto de Renda da Em.
• presa e doe Diretores..

Esta certicao deve abranger no sé a Matriz da)
- firma concorrente como a todas as filiais;

k i) Prova de quitaçáo com o Impásto Sindical, raia' •
• rente a empregadores, empregados e responsa.

.vels tecnIcoe, da sede da Empresa;

r8 ) Certidáo de regularidade de situaçáo fornecida
pelo INPS, da Matriz;'

r.	 •	 •	 I	 -

II) Prova de quitaçáo do.recolhimentO do PGTS
consubstanciada na apresentaçá.o das Guias de.'
Recolhimento correspondente ,o més anterior')
ao da Goncorréncia;

h) 'Provti do turnprimuato do artigo 360 do Decre.
• to-lei n? 5.452, de 01/05/43 (lei dos 2/3);

` j) Prova do cumprimento aa Lei Eleitoral,e Min+
lar, pelos Diretores da firma;

k) Prova de quitaçl'o som as Fazendas Federal,a,
tadual e Municipal, da Matriz;	 •	 é

{1)- Prova de inscrição no Cadastrã Geral 'de Conta'• ,
buintes do Ministério da Fazenda;

Irn) Prova de cumpimento da Lei n? 4.440	 de,"
• 27/10/64, (salg rio Educaçáo - Ensino Primária

•gratuito dos empregados e dos seus filhos);	 ••4
• -

§ 1? - a docurnenta4o poderá' ser apresentada
em fotocOpia devidamente autenticada;

§ 2? . a prova de quitação tom o ImpOsto
cal doa ~pregados • aerá a do SindicatO
Nacional de Incliistr,ia de Construçáo de .
Estradas, Pontes, .Portos, Aerop 'ortoe e
j3arragens e Pavirnentaçáo.

.	 .
i A apresentação de documente de' quitaçãa com ott.)

—. tro sindicato, s6' será aceita, se a firma prova,
que a natureza de sua atividade preponderante ea,
tá sujeita ao mesmo.

•r• -	 ,.	 •	 ,
ri . Quanto a, capacidade tecnica - a. apreciação sergt, feita a vista de:

, e) que a firma tenha executado serviços de terra.
"•- planagem Ce no MinirrtO 500000 (quinhentos ...

mil) de metros cúbicos de volume de terrapla.
alagam em um prazo igual ou inferior a 	 360

. (trezentos e sessenta) dias.
,r __
l
.$ Unia* - a prova acima referida, ser; feita me.I

diante apresentação de certicao ou ate*.
tado ds cotidado ou Orgio d	 Serld20,,'
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páblico Federal ou Estadual, Autg.rqu1.1
co, Pareetatal ou Companhia de Econe.
mia Mista, relativamente a serviços di
teta e regularmente contratados com dr.

órgão ou entidade referida, indicando g,
localização dos serviços realizados (
rodovia, trecho subtrecho) e 'definido5.
os respectivos periodos de execução.'

b) relação de obras em execução, detalhaa
do seu valor, data da assinatura .d0 .
contrato, entidade,-prazo de execuçõe
valor ja faturado, estado atual das 07.j
bras;

quadro tõcnico da Empresa em nfvel
perior, permanente ou temporãriO, coraj
os respectivos "curricula vitae". 	 •

relação dos equipamentos e materiais da)
Erap' resa, ou de terceiros que a mesma Se;
comprometa a utilizar na obra. -

III- Quanto a idoneidade financeira

São documentos necessários a apreciaçti
da idoneidade 'financeira: - -

cópia autêntica -do balanço reiferente
último exercicio financeiro, ou publi,
cação do mesmo em Srgão oficial, acom,
panhado de atestado firmado pelo Dire•
tor e Por contador registrado no Con,
aelho Regional de Contabilidade, decli
rando 'expressamente a autenticidade 63
balanço e indicando o n9 do Livro Dia,
rio e fõlhas em que o Mesmo balanço otb
acha transcrito.	 .

Certidões negativas, em nome da Pripre4';
aa a de seus diretores, dos cartórios •
de protestos de titules, da localidade]
onde tenha sua'sede principal ou matrig -
abrangendo os 5 (cinco) anos imediata'
mente anteriores a concorrência, * •• cota
data de expedição não superior a 30 (1:1
ta) dias a data de apresentação da pra
posta.	 •

certidões negativas, em nome da firma
e dos diretores, dos distribuidores de
ações e de feitos das Fazendas, da lo
calidade onde a Empresa 'tenha sua del
de principal ou ' matriz, abrangendo os
10 (dez) anos, imediatamente anterio-o,
rue i concor.rencia, com data de . azoe-.
dição não superior a 30 (trinta) dias , '
à data de apresentação da proposta.

d) Certidão e que a firma concorrenterÉ0
se encontra em regime de falencia ou
concordata, expedida pelos distribui-
dores do fôr° local onde a firma re
gistra sua sede, com data não iuperi. n ,„
or a 30 (trinta) dias ã data de apren
sentação da proposta.

• • fj %leo •••• As certidões referidas nos itens 1
"b"., "c" e "d", deverão vir acom+
panhadas de Declaração dos Diret0
res 'dos FOros, indicando guantes
cartórios e . quais os nomes dos res
pectivos responsAveis por protes+
tos ao titules, o MT e o nome doa -

le'

- •

la)

.b)

c)
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distribUidorea de Ações ExecutiVaS
e. de processo de Concordata e ,fa
lencias e;cistentes no . pero da lo•
calidade da sede da Empresa.

1:15) Atettado de idoneidade financeira for
Decido por dois'Dancos, em nome da Ra
presa e , de seus Diretores,

ít) O capital social mínimo integralizado
• exigido é de Cr$ 2.000,000,00 (dois rt.

_)' 1hOes de cruzeiros).
Itélims PROPOSTAS,

•
4.2.2. Prova de depaelto da caução de partiel,1

PaÇãos a

4.2.3. Documentos, de ideneidade e habilitação]
relacionados'no 3.tem-3.2 subisens

.11 I/Imp

Todos os Aocumentos. exigidos no item 3.2.,aiL".
verso ser apresentados na forma original ou
através de cégias . fotosteticas devidamente .a31
tenticadas. As'firmas dos responsévels pela
expedição'de documentos deverão 58 aprellentai_
Eeconilecidas por Tabelião.

COMISSÃO não aceitara cOpiae termortut.
Oe o zepreseniante da firma concorrente 3a01
tiver o diielto de usar a razão' social da

naapcasião da CONCORRENCIA, o competentel
incarna, dever& apresentar & COMISSÃO JULGADO..

instrumento de procuração, sem o que não Se•jj
ra recebida a proposta.

• •	
• .	 #1

rá.T. kpropoita, que constara eo 29 envelope, ee.,›
Za apresentada em 3 (triz) viu, em Pastimea
paradas e falhas devidamente numeradaiíe ru-
bricadas o compreendera os seguintes documea

•toe, cujos eodilot serão fornecidos pe1oD20

a) Carta de Apresentação da PROP02
. TA

.	 -
b) Cronograma'ffsico e financeirOl

e) Pflaçb'es do pessoal taco

dU Plano dê Exect00
.0) Orçamento doo aerviçOsi

,4.5.1. A carta de apreSeitação da proposta di
' ver& ser apresentada conforme modele

fornecido pelo INCRA.

4.3.2, O concorrente dever& apresentar Cron2
grama fisico e l'inanceiro, conformem
dalo fornecido pelo INCRA, de acórdo
Com o Plano de Execução 'apresentado.

4.5.3. Deverá ser preenchido o formulério,CU
o modelo é fornecido pelo INCRA, indl

cando o pessoal técnico de nivel médio
• superior a seX utilizado nos traba
lhos.

4,8,4, O concorrente, de acOrdocan O resulta-
do da suas observaçOes no local e do
estudo da documentação da Concorrência,'
devore elaborar um detalhado Plano de
Xxecuçao doe trabalhos, compreendendo a or
ganização do canteiro da obra, o equipamea

• tO0 ser utilizado e o pessoal de nivel Cê:o
Mico e superior a ser empregado e,siaaspria,,
cipais instalações.

44,2; o concorrente dever& apresentar os orça +

• eentos dos serviços com o qual foi obtidO01)
• " .preço 'global em modelo fornecido pelo INCRA;)

gedioando os preçoi unitarios por extenso
• em algarismos.

50 DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS

.6.1 e O recebimento das propostas gera feito no dia;'
'\liora e'lotal ' previstos neste Edital, pela Co+,

*lesão ds Concorreicia, em sessão pública, de I

i(vone os trabalhos Obedeceram a seguinte ordezu

(14.1 • registro do comparecimento de cada UM-
dos concorrentes em teimo lie:medo no14)
vro próprio, ~diante assinatura dosr2
presentantes credencladoiWtarmo esse'.
que será encerrado pela COMISSÃO exata,.
mente 15 (quijize) minutos apés a hora,
prevista neste Edital para O ielfai0 'da
concorrência. Nenhuma proposta ou cre-
dencial aer& admitida ap6s o encerra
manto do termo previsto neste item.

• Na presença doa proponentes e, demais'
pessoas que queiram assistir serão re•
Uebidos os invólucros fechados,osquais
uerão numerados de acérdo com a ordem
de apresentação ã Miga°.

5.1.3 • A abertura dos invélucroe de números I'
(hum) e 2 (dois) será realizada em dwoj

• as seçõeadistintas.

Able8.1-Na primeira sessão - que se efetuara na
data e hora do recebimento dos inencio".
nadei invelucros previstos neste Edi •
tal - far-se-& a abertura doe invélu •
cros de minoro 1(hum),pela ordem de re
gistro .de comparecimento, verificando-
se a numeração da documentação neles

• contida, a qual dever& ser rubricada
• pelo interessado • por um doe membros

da COmisSAO.

Os concorrentes deVerão entregar ãs 10 (dez)
horas do 309 (trigéssimo) dia, a partir da
publicação deste 'Edital, na Secretaria da à
dministracão . localizada no prédio sede do
Tnstituto a rua. Santo Amaro n9 28, Guanabara

COMISSÃO desiànada para julgamento da 0311
COERÊNCIA, 2 (dois) enveloPes,lecrados

I redoS 1(hum) e 2(dois) com as seguintes indiI
L eaçosS escritas nos anverses dos mesmos;

.a) . Númer0 do envelope e centeúdOi

b) ,Nome da firma proponente;

c) OS direres: CONCORRENCIA púb1iCap11€
ra ' Execução dos SERVIÇOS CONSTANTES:
DO EDITAL . N9 01/72

[4.1. O envelopes niimero 'l (hum) devera Conter:.

- 44.1. Alestado de visita ao local da obra •
fornecido pela Coordenadoria Norte CM:
01, sediada em Belém -PA?' 	 .
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• •

6.6. A apre.sentação da proposta implica automati
cemente na submissão a todas 'as condições '

' dó Edital..
1/ 11 DTCONTRATO

Os Invõlucros de némero R (dois) taro*

bani serão recebidos na primeira ses•
-são, os quais serão numerados, mentiu.
dos'lacrados, devendo' ser rubricado:3

•' por todos 6,4 membr.3s ,da COMISSÃO e PA
los representanteedas Empresas com Ist

correntes, , ap6s o que perman'ecerãoa0b,
• responsabilidade da COMISSÃO.

. 5.14.2. A segunda sessão re^lizar-se-‘,72'(5a
^tenta e duas) horas após o Inicio dos
trabalhos da Concorrência,. no mesmo
cal da primeira', para abertura dos is

.	 ...-Volucroa de número 2 (dois).

54.3.3. A COMISSÃO devolver& aos concorrentes
. • . eventualmente eliminados a documenta+

.ção contida no invólucro de . némero 2,
. (hum), mediante recibo cort-imenção era

at& dos motiVos,da.exclusão, assim co
. mo o invOluero de. número dois, contes

do a proposta, devidamente lacrado. (
.	 -15.1.3.4. ApOs.as eventuaiselimineções envio%
vação dos proponentes haiiilitados, agi,
rãO abertos pela nnmissÃo Os segundo*

I
invOlucros, seguindo ainda 'a ordem:de
registro de comparecimento e . lidos eia
VOZ alta os teus dados principais.

.,5.1.3.5. A COMISSÃO e . os proponentes rubrica +1
. rão todas as fOlhas propostas e demaW

„	 elementos anexos. 	 .

7.1. Este Edital farã parte integrante do . Contrat0.1
i 7.2. A adjudicação do,perviço sera efetuada medianwl

te contrato assinado entre a firma vencedora e
-o Instituto Nacional de Colonização e Reforma1

Agraria_- , INCRA, após a aprovação da Concorn
rencia. pelo Presidente do INCRA, observadas asi,
condições estipuladas neste Edital e 'na minuta
de contrato anexa.

.7.3. O concorrente vencedor depois da aprovação, re'
• ferida no Item anterior, serã notificado , por

Oficio, a ' aterider as seguintes exigências den+
tro do prazo de 8 (oitô) dias consecutivos a-•
pós o recebimento da notificação e sob pena de
perda da caução da Concorrência:

7.3.1. - .Apólice de Seguro Contra Acidentes de Tra+-
belho dos Empregados.

7.3.2. - Fazer prova de que recolheu ao drgão
ceiro do INCRA, na-GB, a caucão de execu+

• ção adiante estipulada.
7.4.110 caso de a firmavencedora se recusar a asn

amar o contrato no prazo de 3 (tres) dias
teia contados da data em que for notificada pgL
re s tai fim, poderã a adjudicação ser transfer4
da a firma colocada em segundo lugar e, assira

.Sucessivamente, á juizo do St. Presidente, do
-INCRA.

DaireuniõeS para recebimento e aber.n
• .tira das Propostas serão lavradas atai

cirdunstanciadas nas quais tudoo qUe
ocorrer ficara minuciosamente.assina+_	 -
lado, devendo a mesma ser assinada pe

membros, da Comissão e pelos repro
sentantes das firmas proponentes.

NI,S)0 áULOAMENTO .	 •

...
6.1. O Julgamento das propostas sera feito pela:
- .. ccrassKo DE CONCORRÊNCIA, observada a le+

gislação em vigor e o Melhor interesse do
- INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇKO E REFORm
EA . AGRARIA - INCRA. .

6.2. X COMISSX0, após analisedas propostas on

• presentadas, redigira relatório conclusiva
•

. sobre a CONCORRÊNCIA que sera suSmetidO a

• 1
aprovação do Sr. Presidente do INCRA. 	 '..

6.3. Sera classificado em 19 (primeiro) lugar a
proposta que apresentar maiores vantagens

• para o INCRA,'observados os seguintes £+
• tens:

1. preço;
2r prazo da execução dos serviços; 1.
3. acervo de serviços executados/ .
4. plano de execução.

15.4. Serão.desclassificados . as propostas que -.
não satisfizerem as condições deste Editai)

, ou Contiverem condições nele não previstas,
a critério da COMISSÃO JULGADORA: 	 •	 .1

.6.0. Az decisões da COMISSÃO DE CONCORRÊNCIA SO•
. rente serão conbideradas definitivas, .den

- pois de .aprovadas pelo Sr. Presidente _ do
• INCRA,..

7.5. O Instituto Nacional da Colonização e Reforma
• Agraria - INCRA reserva-se o direito de adjudi...

car a uma ou mais empresas as obras.a executai'
.., dividindo-as de acOrdo com a sua'conveniênciai
e conforme os critérios estabelecidos neste E+

• ditai:, bem como anular a CONCORRÊNCIA,, no todo
• ou em parte, sem que caiba aos concorrentes o

direito a qualquer indenização ou reclamação
judicial ou extra judicial.

7.6 .No caso de cessação do Contrato não serão
volvidas as cauções de execução e seus refo£

:coa, que serão apropriados pelo INCRA.
8J? DISPOSIÇÕES FINAIS

Firma Contratante é:obrigada a manter, cons
tantemente no canteiro dag obras, um livro de

• ocorrências, nó qual a fiscalização ou o et...,
carregado da obrae'notara tôdaa e qualiquen

• alterações ou ocorrências. Não serão tomadas
em consideração pelo INCRA quaisquer reclama-.,
Oes decorrentes de entendimentos verbais:-...

Pirma.Contratante mantera na obra devidamen. .
te creaenciado por escrito, um engenheiro ou,
arquiteto para rePresentá-lo, em questão de
ordem técnica nas relações Com a.Fiecalilação

• do INCRA, além de técnicos e mestres responsã
• veia.	 .
8.3. A Firma Contratante indicara um seu .prepostO

à obra cOntratada dotado de ampla autoridade,
para -adoção de quaisquer medidas determinadas
pelo INCRA.

• 8.4. A'Firma Contratente devera confeccionar e co+
lOcar em local determinado Pela fiscalizaçãO •
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xá cartaz, .com as dimensões de 4.00 x . 2.00 32•
troa, pintados com os dizeres fornecidos pelo
nICRA, indicando anatureza da obra e procee
dencia dos recursos para 'a sua eXecuçãorpara
cada trecho de estrada ticinal.	 •

A Firma Contratante assumir integral responn 1
sabilidade pelos danos causados ao INCRA, ou. n

a terceiros na . execução dos serviços contrata
dos, inclusive acidentes, mortes, perdas - ou
destruições, isentando o INCRA de toda e quais
quer reclamações que possam surgir.

8.6. Se o INCRA quiffier realizar serviços nãci pre-

vistos no projeto para os . quais não haja pre-
ço unitãrio, estes poderio ser fixados de co .
num acordo entre as partes contratantes. -'

8.7. A. Firma .Contratante obrigar-se-ã, outrossim,
a executar imediatamente; os reparos que as
obras sob sua responsabilidade exigirem ou a
pagar em crebro o custo deasss reparos, • se
executados pelo INCRA.

8.8. Os preços propostos não serão objetos de rea
justamento.

. 8.9. O INCRA'se reserva o direito de paralizar ou
"suspender, em qualquer tempo a execução. dos
serviços, mediante pagamento único é exclusi
vo por ajuste entre as partes interessadas,,
dos materiais existentes no local da obra e
a elas destinados, neste çaso as..Cauções
seud referços•serão devolvidos Firma Con-
tratante.	 •	 . •

8.10. Nos preços . unitãrios propostos, 'deverão. ser
considerados os custos e o transporte dos ma
teriais, carme descarga, despesas de eXectt
ção, mão de C>bra,..leis sOciais, impostos,tri
butbs e quaisquer outros encargos que inci-

dam sObre o . serviço- a executar , assim como
as despesas de conservação .dos serviços . até
o 'seu 'recebimento pelo INCRA.

. ERASMO '.7.0et DE ALMEIDA
Presidente da Comissão

regartamento de Recursos
Fundiários

Fazenda Nacional de Santa Cruz
DFL/02

EDITAL N° 2-72
Faço público que no dia 30 de mar-

ço do corrente ano, às 15,00 horas,
será levada a efeito a diligência de
medição, desmembramento e avalia-
ção do terreno nacional de mterfor
denominado lote re' 7, com 12,00 me-
trona de frente para a Rua Fernan-
da, a ser desmembrado do lote n 17
da Rua General Olimpio, em Santa

DEPARTAMENTO NACIONAL

AVISO

Alteragát do Edital N9 09-72
O Presidente da comissão de Con-

lprrência de Serviços e Obras -

Cruz, Estado da Guanabara, dentro
da Fazenda Nacional de Santa Cruz,
aforado a Diva Nogueira Reis da Sil-
va, objeto do Processo n° 9.651-68-
IBRA, em que são interessados a fo-
reira e o Sr. Ibrahim Said Semi, fi-
cando os mesmos convidados a com-
parecer à citada diligência bem como
os confrontantes que se julgar com
direito.

Santa Cruz, 29 de fevereiro de 1972.
- Admar Borges Fortes da Silva,
Chefe da DFLIO2.

Dias: 15, 16 e 17.

Oficio n° 106

DE ' OBRAS DE SANEAMENTO

CCSO, dáidamente autorizado pelo
Senhor Diretor-GeraldeiDeparta-
mento Nacional de Ob.ras de Sanea-
mento - -DNOS, comunica aos inte-
ressados em participar da Concor-

,--
rência referente ao Edital n9 09-72
para prosseguimento da Construção
da Barragem Sul, ' no Rio Itajal Sul.
Município de iteporanga, no' Estado
de Santa Catarina, que o referido
Edital sofreu as seguintes alterações:

19) A entrega dos envelopes de Do-
cumentação e de Proposta, ficou
adiada para às 15 horas do dia 18 de
abril de 1972; no mesmo local (sede
do DNOS);

29) A data de abertura das pro-
postas (Capítulo V, item 2 do Edital),
ficou transferido para o -dia 26 de
abril de 1972;	 •

39 O subitem "d.2", do item "1",
do Capítulo III do Edital, passou a
ter a seguinte redação:

- concreto com controle tec-
nológico devidamente comprovado,
num volume igual ou superior a
15.000m3 (quinze mil metros cubicos),
em uma única obra e num período
máximo de 10 (dez) meses consecuti-
vos".

Os interessados que tiverem quais-
quer dúvidas sobre o presente Aviso,
serão atendidos para os esclarecimen-
tos recessários, .na CCSO, localizada
no 79 andar da sede do ONOS à
Av. Presidente Vargas n 9 62, no Es-
tado da Guanabara. — Alfredo
Eduardo Robinson Aldridge Carmo,
(Presidente da Comissão de Concor-
rência de Serviços e Obres).

COLEÇÃO DAS LEIS

1911
VOLUME vil

ATOS DO PODER
LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO .
PODER EXECUTIVO

Leis de outubro a dezembro
Divulgação no 1.177,
PREÇO: Cr$ 15,00

VOLUME VIII
ATOS DO PODER

EXECUTIVO
Decretos de outubro a dezembro

Divulgação o° 1.178
PREÇO: Cr$ 30.00

A VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendas:
Avenida Rodrigues Alves O9 1

Agência 1:
Ministério da Pazenda

Agência 11: Palácio da
Jústiça. 3" Pavimento -L
Corredor D - Sala 311
Atende-se a pedidos pelo

. Serviço de Reembolso Postal
Em Brasília .

Na sede do D. 1. N.

MINISTÉRIO -
DAS .

COMUNICAÇõES
EMPRÉSA BRASILEIRA	 -

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria
Regional da Guanabara.

,	 EDITAL
Pelo presente Edital, fica convidado

a comparecer na Gerência de Pessoal
da Diretoria Regional da Guanabara,
sita à Rua da Alfândega, 5 - 3" an-
dar, nesta cidade, no prazo do dez
(10) dias, Frederico Guimarães, a
fim de tratar de assunto de seu in-
teresse. (Proc. n° 34.596-69). - .Adir
Moraes Cabral, Gerente de Pesssal.

Dias: 14, 15 e 16-3-72.
•

EDITAL

Pelo presente Edital, fica convidada
a comparecer na Gerência de Pessoal
da Diretoria Régional da Guanabara,
sita à Rua da Alfândega, 5 - 3 0 'In-
dar, nesta cidade, no prazo de dez
(10) dias, o ex-servidor - Eutamy
Rosa de Faria, a fim de tratar de as-
sunto referente ao Proc. n° 36.243,
de 1970. - Adir Moraes Caterat, Ge-
rente de Pessoal.

Dias: 14, 15 e 16-3-72..

EDITAL

Pelo presente Edital, fica convidado
a comparecer na' Gerência dc Pessoal
da Diretoria 'Regional da Gunnaaara,
sita à Rua da Alfândega, t• - 	 an-
dar, nesta cidade, no prazo de dez
(10) tilas, a Telegrafista nivel '14"
- Maria de Lourdes Oliveira Portei-
la, a fim de tratar de assunto ae seu
interesse'(Proc. n° 38.369-70) - Adir
Moraes Cabral, Gerente de Pessoal.

Dias: 14, 15 e 16-3-72.

EDITAL

Pelo presente Edital, fica convidado
a comparecer na Gerência de Pessoal
da Diretoria Regional da Guanabara,
sita à Rua da Alfândega, 5 - 3' an-
dar, nesta cidade, no prazo de cez
(10) dias, Mario Negrino tia Silva
Ribeiro, Servente 5 - mat. 2.059 189,
a fim de tratar de assunto de seu
Interesse, (Proc. n° 30.62e-70). 	 -
Adir Moraes Cabral, Gerente de Pes•
soai.

Dias: 14, 15 e 16-3-72.

BANCO DO BRASIL S.A.

No Gabinete da Presidência deste
Banco, em Brasília, estarão à dispo-
sição dos 'Senhores Acionistas, a par-
tir de* 17 de março corrente e uo-
cumentos a que se refere o artigo 99
do Decreto-lei n° 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940.

Brasília, 15 do março de 1972.
Nestor Jost, Presidente.

Dias: 16, 17 e 20-3-72.

MINISTÉRIO DO INTERIOR s'



1967
* DIVULGAÇÃO N.' 1.042

PREÇO: Cr$ 8,00

1968
DIVULGAÇÃO N .' 1.152

PREÇO: Cr$ 20.00

A,VENDA

Na Guanabara
Seclin de Vendas: Aní. .: . ROdrigues A1ves CT
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p.A
LEGISLAÇÃO -VEJDRRAL

• NURAR.I.CO
• Com Indicação da data da pubficaçào

•io-"Diário Oficiar e do 3/p1uma da •
•CPolaçai klas Leia°,

ALPABÉMCO-REMISSIVO ,
Pela ordem alfabética aos assunto3

•

• LEGIZAÇÃCi - REVOGAM
Diplomas . legais OU gila dispositivos .erpreij
umente alterados, revogadoà, ilerrogados; --
kleclarados nulos, cardume1 sem eleito .Oti
Insubsistentes Pela legiala03 gub_gcada
ano a . que . se iefereee O Rake%

•Agencia I: MinistériO da Fazenda'
-Atendeu à pedidos 'pelo Serviço de ReeinboLs o Postal

Em Brasilia
Na sede do DIN

'. PREÇO DESTE EXEMPLAR Cr$ 0,30.


